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RESUMO 
 

 

O tema da pesquisa tem, como questão central, as imagens captadas pelas câmeras de 

vigilância, e suas inserções nos programas jornalísticos exibidos na tela da televisão,  

lembrando que se considera todo e qualquer dispositivo visual, seja ele usado 

institucionalmente ou pelo cidadão comum (câmera fotográfica, aparelhos celulares, 

webcam, câmeras digitais), como ferramentas,  potencialmente,  de vigilância. Uma das 

principais questões se configura no aparecimento de uma narrativa jornalística não mais 

fundamentada na informação  –  matéria prima do jornalismo  - , mas, sim, na 

enunciação de vigilância capaz de acarretar, aos olhos do espectador da TV, certo 

estranhamento.  Deste modo, considera-se  que as imagens de vigilância, de origens 

diversas, quando exibidas nas telas da televisão, significam mais do que aquilo que 

mostram. 

  

PALAVRAS-CHAVE 

 

culturas de vigilância, imagens na contemporaneidade,  televisão, telejornalismo. 



 

 
 
 

RÉSUMÉ 

 

 

Le thème de notre recherche a pour but d´examiner les images captées par les caméras 

de surveillance et leur insertiondans les émissions journalistiques montrés sur l´écran de 

la télévision. Nous tenons à remarquer que nous considérons tout dispositif visuel, 

qu´ils soient utilisés par les institutions de droit ou part le citoyen ordinaire (appareils 

photo, portables, webcam, caméras digitales ou vidéo), comme des outils potenciels de 

surveillance. Une des questions principales à notre avis concerne l´avènement d´um 

récit journalistique qui n´est plus fondé sur l´ information – matière première du 

journalisme -, mais, maintenant, sur l´ennonciation de surveillance  capable de 

provoquer chez le spectateur de la télévision, un certain malaise, de l´étrangeté. 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...les hommes ressemblent plus à leur temps qu'à leur père. 

Guy Debord 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Essa pesquisa surgiu da observação das imagens produzidas e exibidas pela 

televisão durante o bombardeio sobre a cidade de Bagdá, na mais recente guerra do 

Iraque. Eram imagens que apresentavam uma modalidade visual particular, trazendo 

consigo uma mutação e introduzindo uma deformação nos cânones da produção da 

imagem televisiva. Essas imagens, difundidas para o mundo, eram captadas por uma 

câmera fixa, estrategicamente posicionada, sobre um dos prédios mais altos da cidade, 

eram imagens automáticas (não havia por trás da câmera nenhum cinegrafista), 

produzindo uma visão inerte dos acontecimentos (a cidade de Bagdá se manteve visível, 

durante dias nas telas das TVs de todo o mundo, enquadrada exatamente naquele ângulo 

capturado pela câmera fixa).  

À medida que o conflito se tornava mais visível – momento em que os 

profissionais da imprensa se deslocam para o front de batalha – um outro tipo de 

imagem se configurava na tela de vidro da TV: uma imagem que tinha como suporte o 

videofone - aparelho que se tornou fundamental na cobertura da guerra realizada pelas 

emissoras de TV de todo o mundo. Esse novo aparato tecnológico, com transmissão em 

tempo real, tem o tamanho de um notebook, possui uma câmera, uma antena de satélite 

e um microfone. 

Há, porém, na produção destas imagens do videofone, algumas semelhanças 

com aquelas imagens de Bagdá capturadas pela câmera estrategicamente colocada sobre 

um dos prédios da cidade. Tanto uma, quanto a outra, produzem uma imagem fixa do 

acontecimento, deste modo percebe-se que somente as ações que se desenrolam em 

certos ângulos, previamente definidos pela lente das câmeras, são passíveis de 

visibilidade. Por exemplo, relata o jornalista Marcos Uchôa, numa intervenção, ao vivo, 

da cidade do Kuwait, para o telejornal Bom Dia Brasil da Rede Globo de televisão, no 

dia 20 de março de 2003: 

 

  
 
 – Vocês podem ouvir agora os sons das sirenes recomeçando   
(o repórter estica o braço  com o microfone na mão para que se possa ouvir 
melhor o som).   
ouçam...Estas são as sirenes aqui da capital do Kuwait anunciando mais um 
ataque dos mísseis (...)  
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– Nós já recebemos duas ondas de ataques, a primeira às dez e meia da 
manhã. Há cerca de uma hora atrás exatamente as sirenes recomeçaram a 
tocar e mais 5 mísseis foram disparados (...). Dois foram interceptados ao 
norte do Iraque (...) e um outro foi interceptado em cima do mar (aponta para 
o mar, mas não se tem na tela essa imagem), perto de onde estamos (...)   
A única boa notícia até agora (...) é que não tem nenhum vestígio de arma 
química.   
(As sirenes tocam cada vez mais alto).   
– O Barulho da sirene agora está demais! (diz o jornalista já ansioso). 1 

  

Esse exemplo deixa claro que a câmera fixa, com um enquadramento 

espacial fixo, parece estar menos presente ao acontecimento do que aquela operada  pelo 

cinegrafista que conduz com o olho na lente o seu movimento. A câmera fixa quando 

usada na produção jornalística esvazia a narrativa do acontecimento. O jornalista diz: 

“Vocês podem ouvir agora os sons das sirenes recomeçando”, logo em seguida Uchôa 

estica o braço com o microfone na mão numa tentativa de captar melhor os sons que 

vêm das sirenes. Tal ação não aparece na sua totalidade na tela da televisão, a mão do 

jornalista, quando ele estica o braço, sai do enquadramento da lente.  Nas imagens 

tradicionais do telejornalismo, está-se habituado a um olhar no qual a lente que vê as 

coisas interpretativamente, portanto o cinegrafista, caso estivesse por trás desta lente, 

certamente acompanharia o movimento do braço do jornalista. Com isto, enfatizaria 

para o espectador a percepção do som (mais agudo) das sirenes da cidade do Kuwait, 

anunciando a população um eminente bombardeio. Quando Uchôa fala do mar, a 

câmera também se mantém fixa, não se dirigindo, como aconteceria se houvesse um 

cinegrafista por trás dela, na direção do mar. 

Pode-se perceber aqui que existe um outro registro de imagem decorrente 

das novas tecnologias. Este novo registro imagético constitui uma nova maneira de ver e 

falar do mundo.  O recorte das ações, antes constituído no jornalismo televisivo através 

do olho do sujeito associado ao “olho da câmera”, é agora constituído em muitos 

momentos exclusivamente a partir do olho do objeto, ou seja, do olho dos novos 

dispositivos de captação de imagem. Este novo modo de ver inscreve a imagem da 

televisão em uma outra ordem, cujas características centrais iremos analisar aqui.   

A partir desta primeira observação começa-se a perguntar qual a natureza e 

o caráter daquelas imagens, que tipo de experiência visual elas traziam, não só ao 

espectador como também ao profissional desta mídia. O tema central do trabalho 

começou, então, a se delinear: a questão estaria voltada para o estudo da constituição de 

                                                 
1 Jornalista Marcos Uchôa numa intervenção, ao vivo, da cidade do Kuwait, para o telejornal Bom Dia 

Brasil da Rede Globo de televisão, no dia 20 de março de 2003. 
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um outro estatuto da imagem contemporânea  que surge na televisão e, em especial, no 

telejornalismo, a partir do uso de novos dispositivos tecnológicos de visibilidades.  A 

TV está se reinventando a partir desses novos dispositivos visuais, cujas imagens 

lembram em muitos aspectos imagens capturadas por câmeras automáticas de vigilância 

– como nos exemplos citados acima - ou  utilizando de fato imagens de vigilância, 

construindo e reforçando a seu modo a  atual cultura de vigilância.  Este  trabalho 

procura delinear as características dessas imagens que estão dando nova configuração ao 

telejornalismo. 

Uma outra questão está direcionada para a interferência dos novos aparatos 

tecnológicos utilizados pelo indivíduo comum na produção de imagens que chegam às 

telas da televisão, e que não são imagens informativas, mas produto de experiências 

vividas pelo indivíduo constituídas na relação entre ele, o acontecimento e a cidade. 

Uma terceira questão delineada no trabalho diz respeito aos dispositivos de 

segurança propriamente, nas câmeras de vigilância afixadas no alto dos prédios dos 

espaços públicos que controlam o fluxo dos indivíduos nas cidades. Imagens que são 

incorporadas pela produção interna das televisões.    

O estatuto da imagem, na atualidade, está intrinsecamente ligado às 

mudanças que a sociedade tem atravessado principalmente nos últimos quarenta anos. 

Caracterize-se, pois, tais transformações, pois elas formam um referencial que atravessa 

todo o trabalho. 

Deleuze, em um texto denso e extremamente rico, caracteriza a partir de 

Foucault as mudanças pelas quais passou a sociedade  desde o fim da Idade Média: 

sociedade de soberania,  sociedades disciplinares,  a partir do século XVIII  e  que 

atingem seu apogeu no século XX, e finalmente nos últimos quarenta anos uma 

transição para as sociedades de controle. 

O corpo esteve, ao longo dos tempos e de modos diferentes, sujeito ao 

aparelho do poder. Foucault chama a atenção, logo nas primeiras páginas de Vigiar e 

Punir, para esta ligação:  

 

o corpo está diretamente mergulhado num campo político;  as relações de 
poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, 
o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhes 
sinais2  
 
 

                                                 
2 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Rio de Janeiro, Petrópolis: Vozes, 1977, p.28 
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Ainda no século XVIII, o poder soberano do rei atuava sobre os corpos de 

seus súditos: os “faz morrer ou (os) deixa viver”. Damiens em 2 de março de 1757 por 

ter cometido o crime de parricídio tem seu corpo, por determinação do rei, supliciado 

em praça pública:  

 

levado e acompanhado numa carroça (...), atenazado nos mamilos, braços, 
coxas e barriga das pernas (...), queimado com fogo de enxofre e as partes em 
que será atenazado se aplicarão chumbo derretido, óleo fervente, piche em 
fogo (...) e a seguir seu corpo será puxado e desmembrado por quatro cavalos 
e seus membros consumidos ao fogo, reduzidos a cinzas, e suas cinzas 
lançadas ao vento3 

 

O poder do rei se constitui, deste modo, no direito soberano de matar: 

 

O efeito do poder soberano sobre a vida só se exerce a partir do momento em 
que o soberano pode matar. Em última análise, o direito de matar é que detém 
efetivamente em si a própria essência desse direito de vida e de morte: é 
porque o soberano pode matar que ele exerce seu direito sobre a vida. É 
essencialmente um direito de espada4 

 

Já no fim do século XVIII experimenta-se um momento de passagem de um 

modelo de poder que se expressava no fazer morrer e deixar viver quando a ação do 

soberano se constituía na punição pública através dos corpos supliciados, para o modelo 

deixar viver para fazer morrer, momento em que o poder passa a “funcionar na base da 

incitação, do reforço, do controle, da vigilância (...)”.5 A partir de então, relata Foucault, 

o poder passa a gerir a vida mais do que determinar a morte. 

Em 3 de junho de 1835, um jovem lavrador francês Pierre Rivière  é 

acusado de ter matado a própria mãe e dois de seus irmãos. Rivière é julgado e, por 

unanimidade, considerado culpado e condenado, pelo júri, à pena de morte “pena esta que 

a clemência real comutou para prisão perpétua, sem exposição, acaba de ser transferido para a 

prisão central de Beaulie”6.No caso de Pierre Riviére, se configura o modelo de poder que 

se baseia em gerir a vida do criminoso e não mais em sentenciá-lo à morte e, neste caso, 

o criminoso não é mais exposto em praça pública aos olhos dos curiosos e sim, 

recolhido à cela de uma prisão passando a integrar um sistema de poder não mais 

articulado no suplìcio dos corpos e sim na sua gestão.  Esta é exercida através do olhar 

                                                 
3 FOUCAULT, op. cit,. p.11 
4 Idem.  Em Defesa da Sociedade-Curso no Collège de France (1975-1976) São Paulo: Martins Fontes, 
1999, p. 286-287 
5 PELBART, Peter Pál. Vida Capital: ensaios de biopolítica. São Paulo:  Iluminuras , 2003,  p.56 
6 FOUCAULT, Michel. Eu, Pierre Rivière, que degolei minha mãe, minha irmã e meu irmão. Rio de 
Janeiro: Graal, ANO, p.173 
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de um vigia que observa os corpos dos criminosos. O poder se exerce a partir de um 

modelo arquitetônico, formulado por Jeremy Bentham, o Panóptico que consiste em, 

 

 uma construção em anel; no centro; uma torre; esta é vazada de largas 
janelas que se abrem sobre a face interna do anel; a construção periférica é 
dividida em celas, cada uma atravessando toda a espessura da construção; 
elas têm duas janelas, uma para o interior, correspondendo às janelas da torre; 
outra; que dá para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a 
lado. Basta então colocar um vigia na torre central (...). Pelo efeito da 
contraluz, pode-se perceber da torre (...), as pequenas silhuetas cativas nas 
celas da periferia.7 

 

Este modelo de vigilância, segundo Bentham, tem como princípio que “o 

poder deveria ser visível e inverificável”; no primeiro caso, o detento terá diante de seus 

olhos, durante todo o tempo, a torre central de onde é espionado e no segundo, o 

inverificável, o detento não terá certeza se está ou não sendo observado,  

 

mas deve ter certeza de que sempre pode sê-lo (...). O Panóptico é uma 
máquina de dissociar o par ver-ser visto: no anel periférico, se é totalmente 
visto, sem nunca ver; na torre central, vê-se tudo, sem nunca ser visto. 8  

 

 

É desde o final do século XX, que se está em transição para as sociedades de 

controle. Não se trata mais de moldar os corpos, mas controlar fluxos. 

De alguma maneira, o poder na atualidade carrega características do modelo 

Panóptico, principalmente no que diz respeito a dissociação do par vê-ser visto, que são 

mantidos pelos novos dispositivos de visibilidade, só que agora o que é visto são as 

imagens dos corpos em fluxos nos  espaços públicos da cidade. 

 

 Como observador do desenvolvimento de sistemas de controle modernos na 
Noruega e outros países ocidentais, encontrei o princípio panóptico, segundo 
o qual poucos observam muitos, como sendo um aspecto evidenciado por 
vários sistemas e partes da sociedade. (...). Certamente vivemos numa 
sociedade em que poucos vigiam muitos.9  

 

Mathiesen, ao mesmo tempo que  reconhece o panóptico como princípio do 

modelo atual de vigilância, chama a atenção para um outro modelo que se caracteriza 

                                                 
7 FOUCAULT, Vigiar..., op. cit.,p.177 
8
Ibid , p.178 

9 MATHIESEN, Thomas. Artigo: A Sociedade Espectadora. O “Panóptico” de Michel Foucault 
revisitado. In: Margem PUC-SP, n. 08, dezembro de 1998, p. 81. 
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exatamente no seu oposto: o sinoptismo
10: neste, “muitos focam algo comum que se 

encontra condensado”. Ao fazer referência a este outro modelo de vigilância,  Mathiesen 

remete-se ao sistema dos meios de comunicação de massa através do qual  “a muitos foi 

permitido observar poucos  – ver os VIPs, os repórteres, as estrelas, quase uma classe 

nova na esfera pública. (...). O caráter sinóptico da mídia foi fundamentalmente 

fortalecido pela televisão”11. No entanto lembra Mathiesen que a fusão entre os dois 

modelos não é de agora, já nas velhas capelas do século XIX era permitido ao ministro 

religioso ver todos os prisioneiros isolados em suas celas minúsculas, característica do 

modelo panóptico, enquanto que a estes era permitido apenas a visão do ministro no 

púlpito da capela, caracterizando deste modo o modelo sinóptico. Ainda segundo o 

autor, tanto um quanto o outro se desenvolveram a partir de uma base tecnológica 

comum com o surgimento da televisão, do vídeo, dos satélites, dos cabos e o 

desenvolvimento do computador moderno. Mathiesen conclui que o livro 1984 

exemplifica de maneira definitiva a junção do panoptismo  com o sinoptismo quando 

George Orwell, ao descrever a personagem, deixa claro que, através de uma tela 

instalada na sala da casa, o personagem, ao mesmo tempo que vê a imagem do Big 

Brother na tela, é visto por ele. É verdade que ainda não se chegou a este grau de fusão 

entre os modelos, no entanto não se pode negar a rapidez e o avanço tecnológico das 

indústrias voltadas para a produção de dispositivos de visibilidade de segurança que 

dispõem, aos indivíduos, novos e avançados modelos no mercado. 

A disseminação das câmeras de vigilância também aponta para uma outra 

característica que acompanha a passagem das sociedades de disciplinar para a de 

controle. Aquelas remetiam a uma configuração geométrica, onde o que preponderava 

era o domínio do espaço onde se localizavam os corpos, já que a intenção era moldá-los. 

Ora, as sociedades de controle são pós-panópticas, líquidas, na medida em que o que 

interessa agora é controlar fluxos. Um poder que não mais se exerce diretamente sobre o 

corpo, mas sobre os movimentos das imagens-corpo, os espectros. 

           Ao mesmo tempo em que se refletia  sobre estas questões, percebe-se o aumento 

significativo, e quase que cotidiano na tela da TV, de imagens de origens diversas o que, 

consequentemente, veio ampliar e propor, ao trabalho, outras direções. São imagens 

                                                 
10 O conceito é composto pelas palavras gregas: “syn” que corresponde a expressão “justo”  ou ao mesmo 
tempo, e “opticon”, que está relacionada àquilo que é visual. MATHIESEN, Thomas. Artigo: A 
Sociedade Espectadora. O “Panóptico” de Michel Foucault revisitado. In Margem número 08, dezembro 
de 1998. p.82 Puc-São Paulo. 
11 MATHIESEN, op. cit., p. 82-84 
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capturadas por diversos tipos de câmeras: de vigilância, webcams (muitas vezes 

utilizadas como “câmera escondida” usada em especial para filmar ações escusas do 

âmbito do privado), filmadoras e máquinas fotográficas digitais e aparelhos celulares.   

Trabalha-se, portanto, com três tipos de imagens: as imagens tradicionais do 

telejornalismo, as imagens de vigilância fornecidas pelos sistemas automáticos de 

controle e as imagens fornecidas pelos indivíduos comuns que de posse de um 

dispositivo de visibilidade são capazes de capturar acontecimentos da sua cidade, como 

se vê diariamente na TV.  

Deste modo surgiu, como consequência da inserção destas imagens de 

várias naturezas nas produções jornalísticas, uma questão central: a narrativa 

jornalística, antes fundamentada na informação – matéria-prima do jornalismo clássico 

– estaria desaparecendo e, em seu lugar, estaria surgindo uma narrativa fundada num 

tipo de imagem constituída numa enunciação de vigilância? E quais efeitos estéticos 

elas poderiam estar causando aos olhos dos espectadores? 

Como desdobramento destas questões, torna-se necessário localizar, e 

diferenciar, os efeitos temporais implícitos nas imagens de vigilância: o efeito de 

realidade e o efeito de real. No caso do primeiro, o espectador parece acreditar naquilo 

que está sendo mostrado por possuir uma analogia com a realidade, enquanto que, no 

segundo caso (efeito de real), o espectador tem uma espécie de revelação do 

acontecimento. A imagem que produz o efeito de realidade parece se constituir, para o 

espectador, a partir de um catálogo de regras já conhecido, ou seja, é uma imagem pré-

produzida pela televisão e baseada, esteticamente, em determinadas convenções (planos, 

movimentos, enquadramentos, etc.), enquanto a outra, ao contrário, vem propor uma 

ruptura com estas convenções (muitas vezes são imagens com baixa qualidade visual e 

de áudio que requer legenda para o entendimento das ações, imagens fora de foco e em 

preto-branco etc.). O efeito de real traz consigo um julgamento de existência:  provoca 

no espectador a sensação de que aquilo que está se passando diante de seus olhos 

existiu, ou pôde existir no real. São imagens que parecem não terem sofrido nenhum 

tipo de intervenção por parte da produção como montagem, sonorização e/ou efeitos 

especiais (manipulações comuns nas ilhas de edição). 

Um exemplo ainda recente são as imagens capturadas pelas câmeras de 

vigilância fixadas ao longo das pistas do aeroporto de Congonhas em São Paulo que 

registraram o trágico acidente com o avião que partira da cidade de Porto Alegre. O 

vídeo, exibido em rede nacional, mostra o instante exato em que o avião toca a pista e os 
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três segundos seguintes em que a aeronave desliza em direção ao seu final para, em 

seguida, chocar-se contra o prédio próximo ao aeroporto: (observe-se que o avião com o 

qual ocorre a tragédia é aquele que aparece ao fundo, difícil de distinguir nesses 

quadros, mas bastante claro no vídeo) 
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Cada vez que o vídeo era exibido, produzia um efeito de real: tornava 

presente a tragédia.12 

 Por trabalhar com imagens de acontecimentos recentes foi necessário 

sistematizar o trabalho em quatro eixos fundamentais que vão permitir selecionar e 

destacar, nas inúmeras produções audiovisuais contemporâneas, suas naturezas e 

caráter, bem como suas narrativas. São eles: a relação entre narrativa, experiência e 

informação, a vigilância sobre as imagens-corpo, a relação dessas novas imagens com a 

produção jornalística atual . Por último trabalhamos com um estudo de caso de um 

individuo comum fornecedor de imagens, trata-se de Dona Vitória, que filmou o tráfico 

da janela de seu apartamento na Ladeira dos Tabajaras. 

O primeiro eixo é desenvolvido no primeiro capítulo, onde se tenta 

identificar o surgimento e difusão de novas imagens na contemporaneidade. As câmeras 

de vigilância formam o lugar onde tais imagens e suas características estão mais 

visíveis, por isso se inicia a análise caracterizando-as. Elas constituem aquilo que Virilio 

denomina uma máquina de visão, isto é, uma imagem que é captada sem que exista por 

trás o olho de um sujeito.  

A difusão dessas novas imagens terá consequências na construção do 

jornalismo televisivo, acarretando modificações no sentido das palavras narrativa, 

experiência e informação. Aqui o referencial é Walter Benjamin, que diferencia o 

narrador clássico (aquele que fala de maneira exemplar, pois o que ele narra são 

experiências de sua vida) do narrador jornalista que visa não transmitir uma experiência 

mas a informação. 

Deste modo, a narrativa perde seu lugar para o jornalismo. O jornalista opera 

com a informação, já que no centro de seu discurso não está a sua própria experiência, 

mas a do outro.  Benjamin mostra que informação e narração são incompatíveis: 

 

 O saber, que vinha de longe - do longe espacial das terras estranhas, ou do 
longe temporal contido na tradição, dispunha de uma autoridade que era 
válida mesmo que não fosse controlável pela experiência. Mas a informação, 
continua ele, aspira a uma verificação imediata, precisa ser compreensível 
'em si e para si'. É tão exata quanto eram os relatos antigos, mas enquanto 
esses relatos recorriam freqüentemente ao miraculoso, é indispensável que a 
informação seja plausível.  Nisso ela é incompatível com o espírito da 
narrativa. Se a arte da narrativa é hoje rara, a difusão da informação é 
decisivamente responsável por esse declínio.”13 

                                                 
12 Essas imagens, e outras que serão utilizadas, valem como ilustração, não reproduzem a tensão 
acarretada pelo vídeo. 
13 BENJAMIN, W. O narrador. Considerações sobre a obra de Nikolai Leskovn. In: -----. Obras 

Escolhidas – Magia e Técnica, Arte e Política. São Paulo: Brasiliense, 1985, p.203-204. 
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A utilização cada vez mais frequente dessas imagens pelo jornalismo 

televisivo conduz a algumas questões: que tipo de narrativa dos acontecimentos é 

construída na atualidade? Que informação se constitui a partir deste modo de ver 

supostamente objetivo (angular da lente da câmera), e não mais subjetivo (quando o 

jornalista era capaz de interpretar o acontecimento)? E qual experiência começa a se 

configurar não só para o jornalista, como também, para o espectador com a produção e 

exibição desta nova narrativa imagética? São questões que remetem a uma reflexão 

sobre os reais sentidos, a partir do uso dos novos dispositivos de visibilidade, que 

passam a ganhar a narrativa, a experiência e a informação na elaboração do 

telejornalismo atual. 

No caso do jornalismo televisivo, existe um modelo que deve ser 

reproduzido, que se estrutura a partir de textos lidos em off pelos repórteres, passagens e 

encerramento. Maneira de fazer do acontecimento uma história linear. Essa ordem linear 

cronológica fornece a credibilidade do jornalismo. Embora o vídeo de vigilância 

também desenvolva uma narrativa linear, ele difere daquela do telejornal, pois seu 

registro é em tempo real, em plano-sequência, o que lhe da "força de realidade", 

enquanto que o do jornalismo é montado na ilha de edição. Como lembra Thomas 

Levin: "quando vemos aquilo que consideramos ser uma imagem de vigilância 

geralmente não perguntamos se é 'real' (simplesmente o assumimos como tal)"14. 

Essas características causam a quem vê essas imagens uma certa estranheza. 

Explicitam-se quatro características desse estranhamento – o tipo de narrativa, a 

obscenidade, a textura da imagem e o valor documental dos vídeos de vigilância – pois 

elas permitem distinguir a narrativa do telejornalismo daquela fornecida pelos vídeos de 

vigilância. 

Em seguida distingui-se, utilizando Benjamin, a imagem jornalística daquela 

fornecida pelos aparelhos de vigilância, mostrando que, enquanto o jornalismo trabalha 

com indícios do crime (aquilo que aconteceu e é reconstituído pela reportagem), as 

câmeras de vigilância mostram o próprio crime (o ocorrido em tempo real). Isso 

acontece porque o tempo característico dos vídeos produzidos pelas câmeras de 

vigilância é o tempo vivo do acontecimento, um tempo que se perpetua a cada exibição. 

Essa característica, importante, é explicitada no item "os tempos ao vivo e simultâneo". 
                                                 
14 LEVIN,Thomas Y. In: SIsTU. Revista de Cultura Urbana – Privacidade # 0.5 e # 0.6: Retórica do Index 
temporal: Narração Vigilante e o Cinema do Tempo Real,  p.134. 
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Ainda nesse primeiro capítulo, em um segundo momento, trabalha-se com 

aquilo que se denomina espectros, imagens-corpos sobre a qual recai o olhar 

tecnológico do poder contemporâneo. Nesse primeiro momento, caracterizam-se tais 

tipos de imagens para posteriormente (segundo capítulo) tematizar seu controle pelo 

poder. 

Hoje as câmeras de vigilância formam uma galeria de vidro onde o 

individuo comum é observado em seus deslocamentos, por exemplo em São Paulo, no 

percurso da casa para o trabalho o paulistano é filmado 28 vezes15. Essas novas 

passagens de vidros criam transparências. Os vidros não mais possuem o nitrato de prata 

que os transformavam em espelhos. Tornam-se vampiros: não são eles, segundo a lenda, 

figuras que não se refletem nos espelhos? As novas imagens transportam o espectador 

para um outro campo de visão ao desvendar para ele uma sociedade onde o  horror é 

explícito. 

É a transparência do mal, “(...) Seria mais correto falar em uma ‘trans-

aparição’ do mal que por mais que se faça, ‘transparece’ ou transpira através de tudo 

que tende a conjurá-lo. Por outro lado, essa mesma transparência é que seria o mal: a 

perda de todo segredo”.16  

Para explicitar essa interface do horror produzida por essas novas imagens, 

trabalha-se com as análises de Barthes sobre as fotografias traumáticas, mostrando que 

as imagens de vigilância têm como elas a mesma característica de transportar o 

espectador ao presente vivo, a temporalidade intrínseca ao evento trágico (no exemplo 

anterior: antes do clarão da explosão, o avião percorre velozmente a pista por três 

segundos). A cada exibição, a tragédia se repete, se perpetua, inexoravelmente e nada 

há  a fazer nem a dizer. 

Finalmente, mostra-se como as câmeras de vigilância trabalham mais 

gerindo as imagens dos corpos que buscando sua identidade, buscam primeiro fixar a 

cena do crime e só posteriormente que se preocupam com a identidade do criminoso. 

Isso encaminha para a segunda vertente da análise, que é o exame, no 

capítulo 2, da característica da sociedade de controle: a gestão de fluxos, tendo como 

ponto de ancoragem o controle sobre os espectros. 

                                                 
15 O GLOBO. Câmeras Flagram Paulistanos 28 vezes por dia.  01 de Mar 2009 p. 8-9 
16 BAUDRILLARD, Jean  Senhas  Rio: Difel, 2001, p. 36- 39. 
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Este segundo capítulo parte da constatação que se está no limiar daquilo que 

Bauman designa como sendo modernidade líquida17, onde o poder tem como 

característica principal não mais a moldagem de corpos (como ocorria nas sociedades 

disciplinares), mas atua na gestão de fluxos; ela age não mais adestrando corpos, mas 

gerindo o fluxo das imagens-corpo, dos espectros. 

Foi de grande valia a obra de Michael Klier Der Riese (O Gigante) onde o 

artista trabalha com imagens provindas de câmeras de vigilância. Neste filme, ele  

mostra como elas operam na gestão de fluxos: qualquer descontinuidade ou ruptura 

destes chamam a atenção da câmera. 

Klier, através de uma série de mecanismos (principalmente o som), mostra 

como opera o olho do poder através das câmeras de vigilância. Hoje o flâneur está em 

extinção, as câmeras de vigilância tendem a tomar o passante como o suspeito de um 

crime que ainda não ocorreu. 

Estes mecanismos tornam claro que, se antes o poder fixava os indivíduos 

em territórios, hoje o que interessa é o controle desses fluxos, interditando aquelas 

imagens-corpo desviantes.  

Essas imagens captadas pelas câmeras (tanto as públicas, quanto as privadas 

através de webcams) começam a circular pelas TVs ou nos computadores através da 

internet. Isso permite desenvolver as análises em duas direções: uma que provém de 

uma advertência de Debord nos anos sessenta quando diz que "o espetáculo não é um 

conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens"18 e 

outra, que se desenvolve demoradamente, onde se coloca que através dessas imagens a 

televisão está se reinventando. 

O terceiro capítulo aborda inicialmente o choque sofrido na modernidade 

pela urbanização e aceleração do tempo, acarretando um bombardeio de estímulos que 

afetam a percepção do indivíduo comum, fazendo com que o olhar contemporâneo seja 

marcado pela dispersão. Uma das consequências é que o olhar não retém, não destaca 

elementos, impossibilitando distinções. Quando os indivíduos lançam mão de 

dispositivos visuais (câmeras, celulares, etc.) é que eles individualizam as imagens, 

veem uma realidade cotidiana antes não percebida. da realidade cotidiana. O que está 

ocorrendo é que o ato de ver está se deslocando para o olho das lentes das câmeras em 

uma dupla direção: tanto aquelas que veem (webcams, câmeras de vigilância) quanto 

                                                 
17 BAUMAN, Zygmunt.  Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar , 2001. 
18 DEBORD, Guy. A Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1977, p.14 
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aquelas que se utiliza para ver (webcams, celulares etc.). Esse duplo andamento que 

marca um olhar coletivo e um olhar individual norteará o capítulo.  

Mostram-se, em seguida, diferenças entre as câmeras de vigilância e a 

narração do jornalismo televisivo tradicional. Em um primeiro momento, marcando 

como as primeiras acompanham o fluxo urbano (de pessoas, carros, etc.), e se algo foge 

a esse fluxo, então ela individualiza o objeto e inicia sua perseguição. Portanto ela não 

elabora uma narrativa no modelo tradicional, mas segue o fluxo dos movimentos no seu 

tempo de duração, ao contrário do que ocorre no jornalismo onde é o sujeito que 

organiza a narrativa na ilha de edição.  

Hitchcock disse que a televisão pode trabalhar com a surpresa, mas não com 

o suspense. A análise dessa frase permitirá mostrar que o tempo marca diferença entre 

as imagens produzidas pela televisão e aquelas fornecidas pelas câmeras de vigilância. 

Depois de trabalhar a diferença entre o registro produzido pelas câmeras de 

vigilância e o jornalismo tradicional, passa-se à análise daquelas imagens cada vez mais 

difundidas, que são produzidas pelos indivíduos comuns. Trata-se dos novos 

fornecedores de imagens não só para os telejornais como também on-line, impresso, etc. 

Constata-se que essas novas imagens não correspondem às belas imagens 

tradicionalmente buscadas. Mas elas trazem consigo uma característica fundamental: o 

indivíduo que as produz está inserido na narrativa, ao contrário do que ocorre na 

narrativa do jornalismo tradicional. 

Para tornar clara essa distinção de produtores de imagens, distinguem-se três 

tipos de jornalismo: o tradicional, o cidadão e aquele produzido pelo indivíduo comum, 

cada um deles possuindo natureza e caráter diferentes. 

Finalmente, ao se falar da atual face da interatividade, mostra-se como ela é 

uma maneira pela qual o jornalismo tradicional pretende incorporar as novas imagens 

produzidas pelo indivíduo comum. 

O quarto capítulo trabalha com imagens geradas pelo indivíduo comum. 

Trata-se das imagens produzidas por Dona Vitória, uma aposentada de oitenta anos que 

comprou uma minicâmera VHS e filmou às escondidas o movimento do tráfico na 

Ladeira dos Tabajaras. 

A importância das filmagens de Dona Vitória é que nesse caso, apesar de 

existir um olho por trás da câmera (o que não ocorre com as câmeras de vigilância), suas 

imagens aproximam-se (por um uso singular da voz off)  daquelas produzidas pelas 

câmeras de vigilância: ambas atualizam um presente vivido. 
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Comparando as imagens produzidas por Dona Vitória com aquelas das 

câmeras de vigilância, percebe-se que é o olhar da aposentada que organiza o relato 

enquanto na câmera de vigilância é um olhar sem sujeito. As duas imagens estão ligadas 

ao dispositivo da denúncia. E embora o tempo das câmeras de vigilância seja contínuo, e 

Dona Vitória, durante as 30 horas de gravação ligue e desligue a câmera, ambas 

atualizam um presente vivido. A aposentada faz isso por seu relato, construído como um 

monólogo interior, produzindo um tipo de fala compartilhada entre ela própria, a ação 

que está sendo filmada e o espectador. 

O caso de Dona Vitória é ilustrativo porque vem mostrar aquilo que se 

discute no capítulo três: a linguagem do jornalismo tradicional e aquela nova produção 

trazida pelos novos fornecedores de imagem.  

Para finalizar, discute-se, a partir do caso de Dona Vitória, como os veículos 

de comunicação, em particular a televisão, tentam se apropriar das imagens produzidas 

pelo indivíduo comum. Isso acarreta uma mudança na narrativa desses meios, fazendo 

com que a televisão tente reinventar, a partir desses novos elementos, seus padrões 

tradicionais de imagem do telejornalismo.  

Talvez esse procedimento de apropriação tente de algum modo esvaziar 

essas imagens de suas referências politico-sociais. Isso acarreta uma tensão entre o olhar 

do indivíduo comum, cada vez mais próximo das novas tecnologias, e o fazer 

jornalístico.  
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CAPÍTULO 1. TELEVISÃO, EXPERIÊNCIA, NARRATIVA E INFORMAÇÃO: 

A ENUNCIAÇÃO DE UMA LINGUAGEM DE VIGILÂNCIA. 

 

Uma fábula indiana conta a história de um homem terrivelmente feio que 
atravessou o deserto a pé. Viu uma coisa que brilhava na areia. Era um 
pedaço de espelho. O homem se ajoelhou, pegou o espelho e olhou. Nunca 
antes tinha visto um espelho: 
- Que horror! – exclamou. Não espanta que o tenham jogado fora! 
Largou o espelho e continuou seu caminho 19 

  

 

Chegam diariamente aos olhos dos espectadores em todo o mundo, pelas 

telas da televisão ou dos computadores, imagens de diferentes naturezas e caráter. São 

imagens que nem sempre têm, no instante de sua captação, o olho de um cinegrafista na 

lente da câmera, são imagens automáticas captadas por câmeras fixas e estrategicamente 

posicionadas nos espaços públicos das cidades, capazes de produzir uma visão inerte 

(sem a interpretação do olho de um sujeito) do acontecimento. Um exemplo está nas 

imagens globalizadas da mais recente guerra do Iraque, exibidas nas telas da TV, 

durante o bombardeio à cidade de Bagdá. Esta se manteve visível para o mundo, a partir 

de uma única imagem, enquadrada exatamente, num único ângulo, captada por uma 

única câmera fixa, posicionada sobre uma das construções mais altas da cidade. A 

câmera vigiava, para o mundo, o início da guerra em março de 2003.  

Há 22 anos, no ano de 1984, na II Manifestação Internacional de Vídeo na 

cidade de Montbéliard, o tcheco Michael Klier, radicado em Berlim, foi o grande 

vencedor da competição com uma colagem de cenas obtidas pelas câmeras de 

vigilância: Der Riese (O Gigante). Klier montou todo o filme a partir de imagens 

capturadas pelas câmeras de vigilância automáticas, instaladas em pontos estratégicos, 

como aeroportos, estradas e supermercados, de várias cidades alemães. Na época, o 

artista chegou a declarar que via no vídeo de segurança “o fim e a recapitulação de sua 

arte...”.20  Esta declaração de Klier inspira dizer, como se verá nesse capítulo, que se vê 

nas imagens das câmeras de vigilância automáticas o fim e a recapitulação da imagem 

exibida na tela de vidro da televisão. 

 

                                                 
19 MOURÃO. Maria Doria & LABAKI, Amir. (Org.) O Cinema do Real. São Paulo: Cosac Naify, 2005, 
p.81  
20 VIRILIO, Paul. A máquina de Visão: do fotograma à videografia, holografia e infografia (computação 
eletrônica: a humanidade na “era da lógica paradoxal”.Rio de Janeiro: José Olympio, 1994, p. 72. 
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Este adeus solene ao homem por trás da Câmera, este desaparecimento total 
da subjetividade  visual em um efeito técnico permanente, uma espécie de 
pan-cinema permanente (...) faz  do novo material de visão uma matéria-
prima da visão impávida e indiferenciada. (...) Com a interceptação do olho 
pelo aparelho de olhar, assistimos à emergência  de um mecanismo não mais 
de simulação (como nas artes tradicionais) mas de substituição, que se tornará 
a última trucagem da ilusão cinematográfica.21 

 

Em 1988, Virilio22 anunciava a existência de mais de 10 mil destas câmeras 

instaladas em todo o mundo. No Brasil, a exemplo desta vigilância global, em dezembro 

de 2006, já existiam no Rio de Janeiro 449 câmeras instaladas em diversos pontos dos 

espaços públicos da cidade; a este número somavam-se 94 câmeras da CET- Rio 

espalhadas nas principais ruas e avenidas da cidade e em lugares de grande fluxo, não só 

de trânsito como de indivíduos; 174 delas vigiam o Aeroporto Internacional Antônio 

Carlos Jobim, outras dezesseis foram fixadas ao longo das quatro galerias do Túnel 

Rebouças. Além disso, a Polícia Militar instalou 220 câmeras no entorno dos Batalhões 

da Região Metropolitana.23   

Deste modo se articulam novos modos de controle: 

 

Com a automação da percepção - a visiônica –  como já se convencionou 
chamar esta área da tecnologia – estaremos delegando inteiramente à 
máquina a função disciplinar e, por conseqüência, despersonalizando em 
definitivo o exercício do poder. 
Todo o sistema hierárquico que ainda organiza certas estruturas de poder em 
nossa sociedade tenderá a se tornar obsoleto, cabendo então à percepção 
sintética e aos expert systems o controle automático de atividades tão 
diferenciadas como a produção industrial, o trabalho nos escritórios, o lazer 
em espaços públicos, a espionagem militar e assim por diante.24 

 

Certamente, é preciso diferenciar a natureza de pelos menos duas imagens 

produzidas na atualidade: aquela captada através do olho do sujeito na lente da câmera, 

e a outra, captada pela lente da máquina de visão, da qual fala Paul Virilio.  Ao fazer tal 

diferenciação, novas questões ligadas à construção das narrativas, em especial no 

jornalismo televisivo, irão surgir. 

 Até pouco tempo, as imagens produzidas e exibidas nos telejornais não 

eram imagens que traziam uma enunciação de vigilância e sim de informação, matéria 

prima da notícia jornalística. As imagens tinham, portanto, um outro caráter, 

                                                 
21 Ibid, p.72. 
22 Idem. A Bomba Informática. São Paulo: Estação Liberdade,1999, p.67. 
23 O GLOBO. Caderno Especial, 27 de dezembro de 2006, p.5. 
24 MACHADO, Arlindo. A Cultura da Vigilância. In NOVAES, Adauto (Org.). Rede Imaginária –    
televisão e Democracia. São Paulo: Companhia das Letras,1991, p. 96.  
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fundamentado no compromisso de narrar acontecimentos tematizados e/ou enquadrados 

nas suas respectivas editorias jornalísticas, fossem elas de política, cultura, polícia, 

economia etc. Na atualidade, boa parte das imagens exibidas diariamente nos telejornais 

– e cada vez se fazem mais presentes – é marcada pelo enunciador da vigilância; são 

imagens que, por sua natureza e caráter, não se enquadram nas tradicionais editorias das 

redações, e das quais podemos dizer, se integram a uma nova editoria que consiste num 

tipo de “reencarnação moderna de um panóptico, dissimulado e quase invisível, que se 

estende por todas as dimensões de nossa vida como uma teia esgarçada, porém 

implacável.” 25 

Ao descrever o panóptico de Benthan, Foucault assinala: “o panóptico é uma 

máquina de dissociar o par ver-ser visto: no anel periférico, se é totalmente visto, sem 

nunca ver; na torre central, vê-se tudo, sem nunca ser visto”.26 

O poder, na atualidade, de certa maneira, carrega consigo características do 

modelo panóptico, principalmente no que diz respeito à dissociação do par ver-ser visto. 

As câmeras de vigilância formam hoje novos dispositivos de visibilidade onde os corpos 

são vistos, em fluxos nos espaços públicos da cidade. 

A utilização cada vez mais frequente dessas imagens pelo jornalismo 

televisivo  conduz a algumas questões: que tipo de narrativa dos acontecimentos é 

construída na atualidade? Que informação se constitui a partir deste modo de ver 

supostamente “objetivo” (angular da lente da câmera), e não mais subjetivo (quando o 

jornalista era capaz de interpretar o acontecimento)? E qual experiência começa a se 

configurar não só para o jornalista, como também, para o espectador com a produção e 

exibição desta nova narrativa imagética? São questões que nos remetem a uma reflexão 

sobre os reais sentidos, a partir do uso dos novos dispositivos de visibilidade, que 

passam a ganhar as palavras: narrativa, experiência e informação na elaboração do 

telejornalismo atual. 

Porém é preciso observar que as imagens de vigilância exibidas 

frequentemente nos telejornais não são só capturadas através das câmeras oficiais, 

estrategicamente instaladas nos espaços públicos, pela Polícia Militar, nem tampouco 

por aquelas de controle do tráfego sob a responsabilidade da CET- Rio mas também, e 

sobretudo, pelas minúsculas Webcams,  comumente usadas nos estabelecimentos 

comerciais onde se lê sorria você está sendo filmado, ou mesmo por qualquer indivíduo, 

                                                 
25 Ibid, p. 93. 
26 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 178. 
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que de posse deste aparelho o utiliza com o intuito de gravar ações escusas nos espaços 

privados. Trata-se aqui de imagens que se associam na sua abordagem - todas exibem 

uma natureza mecânica de vigilância - mas ao mesmo tempo se diferenciam no seu 

caráter.  

A captação destas imagens pela Policia Militar, CET-Rio e nos 

estabelecimentos comerciais (onde o indivíduo faz de conta que a câmera não está ali) 

tem em comum a ausência de operadores nas suas câmeras e que, por isso, realizam 

movimentos mecânicos, previamente estabelecidos: em linha reta, de cima para baixo, 

da esquerda para a direita e vice-versa: 

 

   

 

   

 

Deste modo, o olhar é enquadrado de forma angular, isto é, as câmeras são 

posicionadas (no alto dos prédios, nos postes e sinais de trânsito das avenidas, no teto 

dos estabelecimentos), de maneira que não possam se desviar das ações desenvolvidas 

pelo indivíduo. Porém, somente naqueles espaços específicos, mesmo que algo 

relevante ocorra ali, simultaneamente, ao lado, suas coordenadas não são desviadas para 

além daquele limite visual.  

Já o uso da Webcam, denominada pela imprensa como câmera escondida 

implica num outro caráter de vigilância que consiste, primeiramente, numa relação na 

qual o indivíduo que está sendo filmado não é avisado sobre a existência da câmera – 

em geral, ela é camuflada na própria roupa ou em qualquer outro objeto usado pelo 
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controlador27 das imagens -, e neste caso é pertinente observar que, embora a câmera 

esteja fixada, na maior parte das vezes, no próprio corpo do jornalista, não implica em 

dizer que o olho dele esteja colado à lente, pelo contrário, o olho está tão distante dela 

tal qual o olho das câmeras controladas pela Polícia Militar ou pelos profissionais da 

CET-Rio. No entanto os movimentos desta câmera não respeitam os enquadramentos 

previamente estabelecidos por aquelas: linha reta, de cima para baixo e da esquerda para 

a direita. Neste caso, o controlador da câmera pode captar imagens a partir de outros 

movimentos e enquadramentos que não estes. 

O uso da Webcam como câmera escondida vai estabelecer uma narrativa na 

qual a imagem do sujeito passa a ser constituída fora do olhar do outro, em dois 

sentidos: tanto longe do olho do indivíduo na lente da câmera, quanto no fato do 

indivíduo não ser informado, previamente, que está sendo filmado. As outras câmeras 

de vigilância, ao contrário, usam alguns avisos alertando os indivíduos de que eles 

podem estar sendo filmados ou que podem vir a ser filmados, caso pratiquem alguma 

transgressão, como os avisos encontrados nas rodovias “fiscalização eletrônica a 100 

mts” . 

 Na tela da televisão, em especial nos programas jornalísticos, este tipo de 

imagens, cada vez mais inseridas, são imagens não convencionais, marcadas (como será 

visto no desenvolvimento desse capítulo) por um certo estranhamento causado aos 

olhos do espectador. O estranhamento provém, e aqui seguimos Freud, da ambigüidade 

que a palavra alemã Das Unheimliche traz consigo, oscilando entre o familiar e o 

desconhecido e traduzida habitualmente por estranho, macabro, assustador, ganha pelo 

adjetivo que a compõem (heimliche), ambiguidade de algo que é familiar e conhecido e, 

ao mesmo tempo, inquietante e estranho.  

Os planos feitos em plongée são os mais comuns neste tipo de imagem 

vigilância, é quando a câmera se posiciona de cima para baixo provocando um efeito de 

total visibilidade do ambiente e daqueles que por eles circulam. É um plano que não 

privilegia a individualidade, mas a ação coletiva. A enunciação da vigilância se efetua, 

portanto, na sua verticalidade quando então “os objetos nos percebem.”28 Na câmera 

                                                 
27 Usamos a palavra “controlador” ao invés de “realizador” por acharmos mais adequada a este tipo de 
captação de imagem. São imagens que só serão reveladas quando transportadas à tela do computador e 
serão tão surpreendentes para aquele que as capturou quanto para seus espectadores.  
28 A citação “Agora os objetos me percebem” consta no cahiers do pintor Paul Klee, e é usada por Paul 
Virilio para definir uma nova disciplina técnica: "a 'visiônica', a possibilidade de obter uma visão sem 

olhar em que a câmera de vídeo será submetida a um computador; este último assumir para a máquina, e 
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escondida, ao contrário, o seu controlador deixa transparecer, através dos seus 

movimentos, a necessidade de individualização da ação; é preciso que a personagem 

seja imediatamente identificada pelo espectador simultaneamente à ação que está 

realizando. Neste caso, a câmera deve ser trabalhada na altura do indivíduo e não sobre 

ele.  

É preciso considerar ainda que a câmera escondida, por estar fixada longe 

do olho e, em geral, das mãos do seu controlador, passa a ganhar movimentos bruscos 

que vão resultar em estranhos enquadramentos (imagens em diagonal de closes, imagens 

fragmentadas de mãos e objetos, também em diagonal, e por vezes fora de foco), que 

ressaltam uma total falta de acomodação deste tipo de enquadramento na tela de vidro 

da televisão e que por isso manifesta, aos olhos do espectador, uma inquietante e 

estranha sensação.  

Essas imagens, além das câmeras de vigilância, têm outras origens. Nem 

sempre são produzidas por profissionais, mas   por  indivíduos comuns que, de posse de 

Webcams, celulares, câmeras fotográficas e filmadoras registram, não só atos de 

corrupção como também flagrantes do cotidiano das cidades, um fenômeno que vem se 

proliferando de forma banal na atualidade. 

Explicitemos este panorama traçado: em primeiro lugar, a diferença entre as 

imagens dos telejornais e as câmeras de vigilância; em seguida como as câmeras de 

vigilância atuam na cidade moderna. 

 

1.1-CÂMERAS DE TV E CÂMERAS DE VIGILÂNCIA 

 

Crê-se que hoje existem na imagem eletrônica indícios da construção de 

uma linguagem própria que parece se configurar a partir das referências estéticas da 

produção de vídeos, em especial, dos vídeos de vigilância29 que vêm alcançando a cada 

dia mais espaço nas telas das TVs. A produção dessas imagens que se expande aos 

meios de comunicação não tem só como origem as câmeras de segurança espalhadas 

nos espaços públicos das cidades, mas, também, os aparelhos celulares, webcams, 

máquinas fotográficas e filmadoras digitais usadas cotidianamente pelos indivíduos 

comuns.  

                                                                                                                                               
não mais para um telespectador qualquer, a capacidade de análise do meio ambiente, a interpretação 
automática do sentido dos acontecimentos (...)"  VIRILIO, A máquina..., op. cit., p.86. 
29 As antigas discussões sobre a relação complexa (hoje, talvez, já superadas) entre vídeo e televisão serão 
tratadas por nós no decorrer do capítulo. 
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Thomas Levin diz que "vigilância tornou-se uma questão que faz 

progressivamente parte da vida diaria das pessoas, e é tomada como tal”30. A televisão, 

em especial o telejornalismo, que trabalha fundamentalmente com os acontecimentos do 

cotidiano, torna-se, portanto, um campo fértil para a acomodação desses vídeos. Levin 

ressalta que o sentido de vigilância das imagens ganha visibilidade nos primórdios do 

cinema já em 1895, em La sortie des usines Lumière, dos irmão Lumière:  encontramos 

nessa sequência o olhar do patrão/proprietário observando seus trabalhadores ao 

deixarem a fábrica.31  

Hoje essas imagens proliferam para além das telas da televisão e do cinema; 

são exibidas no ciberespaço e também nas páginas do jornal impresso.  

Em um primeiro momento é preciso separar as naturezas das imagens 

produzidas para e pela  televisão das imagens de vigilância, pois cada uma delas conduz 

o espectador por modelos narrativos diferentes.  

No caso da TV, em especial na produção das reportagens dos telejornais, há 

um modelo visual/textual que o jornalista deve diariamente reproduzir ao narrar ao 

espectador os acontecimentos. Este modelo se estrutura nos textos lidos em off pelos 

repórteres, passagens e encerramentos, através do qual a história é montada, em tempo 

linear, ao acontecido. A linearidade do acontecimento, isto é, o começo, o meio e o fim 

da narrativa devem obedecer à ordem temporal cronológica, pois a credibilidade 

jornalística depende também desse modelo de tempo narrativo. 

 Muito embora a imagem dos vídeos de vigilância não obedeça ao modelo 

narrativo realizado pelo jornalismo televisivo tal como se acabou de descrever, existe 

uma semelhança que aproxima as imagens de vigilância das imagens produzidas pelos 

telejornais: as duas constroem uma narrativa linear, sendo que a televisão constrói essa 

narrativa linear na ilha de edição, enquanto que no caso das imagens de vigilância, ela 

se constrói por ela mesma, o que constitui sua própria realidade: 

 

Quando vemos aquilo que consideramos ser uma imagem de vigilância 
geralmente não perguntamos se é “real” (simplesmente o assumimos como 
tal); em vez disso tentamos perceber se o “real” que está a ser captado pela 
câmera está a ser gravado ou se trata simplesmente de um sistema de circuito 
fechado alimentado em “tempo real.32 

 

                                                 
30 LEVIN,Thomas Y. IN SIsTU. Revista de Cultura Urbana – Privacidade # 0.5 e # 0.6: Retórica do Index 
temporal: Narração Vigilante e o Cinema do “Tempo Real”p. 127. 
31 Ibid. , p.130. 
32 Ibid., p.134. 
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 Desse modo, uma primeira aproximação entre as imagens produzidas 

jornalisticamente na TV e aquelas dos vídeos de vigilância ocorre porque ambas se 

constituem na linearidade temporal da narrativa: começo, meio e fim do acontecimento 

(não importa se no sistema do ao vivo ou em videoteipe). No entanto é preciso salientar 

uma diferença fundamental: na linguagem da televisão, o acontecimento não é 

capturado necessariamente na sua ordem cronológica, ordem esta construída 

posteriormente nas mesas das ilhas de edição; já as imagens do vídeo de vigilância, ao 

contrário, são captadas exatamente na ordem do acontecimento.   

Muito embora as duas imagens se mostrem ao espectador na tela da TV em 

vídeo tape, isto é, tanto uma quanto a outra não exibem o acontecimento no momento 

em que ele está se constituindo, ou seja, ao vivo, as imagens de vigilância têm uma 

característica especial: ao serem exibidas, provocam um estranhamento33 no espectador. 

Especifiquemos melhor essa estranheza, pois ela nos possibilita explicitar a diferença 

entre as imagens de TV e aquelas dos vídeos de vigilância. 

 

1.1.1 Estranhamento 

 

As imagens de vigilância parecem em um primeiro momento como sendo 

algo familiar, como se fosse mais uma das imagens do telejornalismo, mas, ao vê-las, 

elas trazem consigo algo inquietante, que a diferem das outras imagens.  

O estranhamento surge da diferença de narrativa que essas duas imagens 

carregam. A narração é diferente: uma (do jornalismo tradicional) é capturada pelo olho 

do cinegrafista e a outra (a de vigilância) pelo olho da máquina. A primeira é 

interpretativa, enquanto a outra não tem nenhuma interpretação, não tem moral. O 

estranhamento é produzido por essa visão sem olho. 

Em outros termos, é preciso observar que são imagens que provêm de duas 

fontes distintas: uma vem do olho do cinegrafista, sujeito capaz de interpretar o mundo, 

                                                 
33 Como se disse anteriormente, usou-se a palavra no sentido do Heimleich freudiano: a) familiar; 
conhecido; b) secreto, oculto; c)  inquietante, estranho. 
O ponto de “torção” em que heimlich passa de “familiar e conhecido” para “inquietante e estranho” ocorre 
no sentido b: aquilo que é “secreto e oculto” pode ser “familiar, íntimo e recôndito” para aquele que 
participa do segredo ( pois acontece entre quatro paredes). Por outro lado, o “secreto e oculto” pode ser 
sentido como “escondido, furtivo e estranho” na avaliação dos outros excluídos.  (Ver HANNS,L.A. 
Dicionário Comentado do Alemão de Freud.  Rio de Janeiro: Imago, 1996 - Verbete Heimleich). 
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enquanto a outra surge através de um olho autômato, objeto maquínico que capta o 

mundo, construindo uma visão sem olhar: 

 

(...) uma visão sem olhar em que a câmera de vídeo será submetida a um 
computador, este último assumindo para a máquina, e não mais para um 
telespectador qualquer, a capacidade de análise do meio ambiente, a 
interpretação automática do sentido dos acontecimentos nos domínios da 
produção industrial (...).34 

 

 

Uma segunda característica que diferencia os dois tipos de imagem, e que 

produz esse estranhamento, é a obscenidade, isto é, a imagem do jornalismo tradicional, 

pelo trabalho de edição, traz consigo um processo de ocultamento de fazer permanecer 

algo em segredo, escondido. Por outro lado, a imagem de vigilância é obscena: 

 

(...) quando se está na obscenidade, não há mais cena, jogo, o distanciamento 
do olhar se extingue.(...). O que vale para os corpos é igualmente válido para 
a mediatização de um acontecimento, para a informação. Quando as coisas se 
tornam demasiadamente reais, quando elas são dadas imediatamente, quando 
existem como realidade concreta, quando estamos nesse curto-circuito que 
faz com que as coisas  
se tornem cada vez mais próximas, estamos na obscenidade(...) Há escaladas 
na obscenidade: apresentar o corpo nu pode ser já grosseiramente obsceno, 
mas apresentá-lo descarnado, esfolado, esquelético, o é ainda mais.”35 

 

A obscenidade, como diz Baudrillard, deixa transparecer toda a 

problemática crítica da mídia em torno do limite de tolerância a esse excesso visual já 

que, ainda segundo o autor, a obscenidade situa-se na visibilidade total das coisas. É 

essa característica que produz no espectador uma estranheza em relação às imagens de 

vigilância exibidas na tela da televisão. Elas carregam um excesso do visível, isto é, das 

“coisas” que até então eram invisíveis nesta mídia. 

Em outros termos, “o grau de (visão) de um sistema de vigilância eletrônica 

é infinitamente superior à visão do mais observador dos transeuntes (...)”36. Essas 

imagens produzem outra visibilidade que não só estariam condicionadas a revelar uma 

visão do acontecimento infinitamente superior à visão dos transeuntes por serem 

capturadas por câmeras onipresentes e na sua maioria ocultas na paisagem urbana, mas e 

principalmente por revelar uma inadequação narrativa em relação às imagens 

                                                 
34 VIRILIO, A Máquina..., op. cit., p.86. 
35 BAUDRILLARD, Jean. Senhas. Rio de Janeiro: DIFEL, 2001. p. 29-30. 
36 VIANNA, Túlio Lima. A Era do Controle: introdução crítica ao direito penal cibernético. In: Direito e 
Justiça, v. XVIII – TomoII, 2004 
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produzidas cotidianamente pelo olho do cinegrafista, moldado à determinada estética 

institucional, na qual o olhar do espectador está, há muito, habituado.  

Convém lembrar ainda que as imagens exibidas dos vídeos de vigilância não 

costumam sofrer retoques, como as produzidas na televisão que, antes de ganharem 

visibilidade pública, passam pelas ilhas de edição onde as narrativas tanto visuais 

quanto sonoras são cuidadas. As primeiras, ao contrário, têm como padrão estético as 

imperfeições por serem imagens virgens do acontecimento e que, portanto, ao chegarem 

à tela da TV provocam, insistimos uma sensação de estranheza ao olho do espectador.  

Esta estética, muito embora possa assemelhar-se às inserções do ao vivo, 

produzidas pelas emissoras de televisão, provoca um deslocamento no acontecimento 

por dois motivos: primeiro porque o espectador assiste a cenas que revelam ações que 

dificilmente poderiam ser mostradas, isto é, situações que dependeriam de uma boa dose 

de sorte para serem capturadas por um cinegrafista que estivesse no local e no instante 

certo do encadeamento das ações. Sendo assim, neste primeiro momento, o espectador é 

tomado por uma sensação de “não é possível que eu esteja vendo isso”.  

Uma dessas imagens, por exemplo, foi a do assassinato de um vigia em um 

posto de gasolina no município de Duque de Caxias, em fevereiro de 2007, quando um 

policial dispara dois tiros contra o homem que morre na hora (imagens que serão 

analisadas por nós mais à frente no texto). Essas imagens não são, pura e simplesmente, 

um registro informativo com o qual trabalham as produções dos telejornais, ganham 

uma outra dimensão narrativa propiciada pelas câmeras de vigilância: elas tornam-se 

obscenas (no sentido trabalhado acima). 

A estranheza do espectador em relação a estas imagens de vigilância 

exibidas na tela da televisão provém, portanto, desse excesso de visível, isto é, das 

coisas que até então eram invisíveis nesta mídia. 

Um terceiro motivo que causa esse estranhamento e que ao mesmo tempo 

diferencia os dois tipos de imagem, provém da textura da imagem que, por suas 

imperfeições estéticas, traz com ela alguma coisa de fantasmagórico: cores pálidas 

(algumas em preto e branco), áudio prejudicado (algumas vezes inaudível), além, é 

claro, da grande maioria destas imagens serem captadas pela posição elevada da câmera, 

e que, portanto, ao se misturarem as outras chamam a atenção do espectador por 

narrarem de uma outra maneira  os acontecimentos. 

Em quarto lugar, essa estranheza provém do fato de estarmos diante de uma 

realidade reconfigurada do acontecimento, isto é, o espectador defronta-se não mais 
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com uma narrativa feita para o telejornal (fragmentada, esteticamente elaborada nas 

ilhas de edição); os vídeos de vigilância trazem consigo um valor documental, como se 

estivesse diante do próprio acontecimento e não de uma narrativa que nos informa sobre 

ele. 

Retomando: falou-se de quatro características que distinguem as imagens 

dos telejornais daquelas produzidas pelos vídeos de vigilância e que propiciam o 

estranhamento: o tipo de narrativa, a obscenidade, a textura da imagem e o valor 

documental dos vídeos de vigilância. Isso ocorre por uma situação específica. É a 

tentativa da televisão de se apropriar da linguagem do vídeo de vigilância. Para 

explicitar esse mecanismo, tome-se, primeiramente, a narrativa da vigilância no cinema.  

Thomas Levin,  ao analisar o filme Conversation de Francis Ford Coppola, 

rodado em 1974, conta, ao descrever a sua última cena, que o personagem Harry Caul 

(interpretado pelo ator Gene Hackman), reconhecido como o mestre da bisbilhotice e 

considerado como um homem paranóico, já que passa todo o filme envolvido em ações 

de vigilância, encontra-se em casa tocando o seu saxofone quando percebe que naquele 

espaço existe um dispositivo de vigilância. Desesperado, inicia a busca pelo dispositivo 

-Harry Caul encontra-se, nesse momento, no mesmo lugar daqueles aos quais vigiava. 

Mesmo após desmontar toda a casa nada encontra. Na última cena do filme, a câmera 

num movimento para frente e para trás revela ser ela própria o mecanismo que Harry tão 

desesperadamente tenta descobrir.  

A vigilância tornou-se (no cinema) a própria narração como diz Levin:  “o 

lugar da vigilância deslocou-se imperceptível mas decididamente para fora do espaço da 

história, para a própria condição de possibilidade da história. A vigilância passou a ser 

aqui a assinatura formal da narração do filme”37. 

No caso da televisão, ela também tenta se apoderar do espaço constituído 

pela narrativa da vigilância ao acomodar sob as lentes de suas câmeras jornalísticas essa 

outra imagem como se ela lhes pertencesse. Se no cinema isso parece estar resolvido, na 

televisão, como se disse anteriormente, existem, ainda, aos olhos dos espectadores, 

diferenças que acarretam o estranhamento. 

 

 

 

 
                                                 
37 LEVIN, op. cit., p.132 
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1.1.2  Narrativas: telejornalismo e vídeos de vigilância 

 

Alguns autores mostram-se contrários à distinção entre televisão e vídeo, 

partindo do princípio que tanto um quanto o outro apresentam imagens eletrônicas e 

que, neste caso, tanto faz se estas imagens são de monitoramento de circuitos fechados 

de vídeo tape ou de qualquer outra modalidade de vídeo. Arlindo Machado defende que 

o termo vídeo  

 

abrange o conjunto de todos esses fenômenos significantes que se deixam 
estruturar na forma simbólica da imagem eletrônica (...).  Nesse sentido 
abrange também isso que convencionalmente chamamos de televisão, o 
modelo broadcasting
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 de difusão da imagem eletrônica.39 

 

Neste caso, concorda-se,  não há distinção quanto às origens eletrônicas das 

imagens. Há, porém, distinção no seu caráter: enquanto uma busca através da vigilância 

registrar possíveis transgressões dos indivíduos nos espaços públicos, a outra se 

apresenta com uma narrativa informativa pública; a primeira trabalha com informação: 

coleta de dados apuração; a outra trabalha no controle dos espaços.  

Chama-se a atenção para o encontro destas imagens que, muito embora 

sejam diferentes, isso não as impossibilita de estarem juntas nos telejornais e, 

aparentemente, determinadas a estabelecer para o espectador as mesmas relações 

narrativas falsamente centradas, no campo da informação. Neste caso, ao se misturarem 

as duas, as produções dos telejornais buscam neutralizar o sentido de vigilância para 

melhor se apropriar da impressão de realidade que essas imagens provocam no 

espectador. De certo modo, são imagens de legitimação do discurso telejornalístico. 

Embora sejam diferentes, elas são misturadas como se fossem imagens 

informativas, ora a vigilância é mais que informação: é uma imagem construída em 

plano sequencial, uma imagem forte, é como se fosse ao vivo  

Para diferenciar a imagem de vigilância da imagem jornalística (de 

informação), utilize-se a noção de narrador, tal como foi formulada por Walter 

Benjamin.  Ele caracteriza três tipos de narradores: o narrador clássico que tem como 

função dar ao ouvinte a oportunidade de trocar experiências e, neste caso, aquilo que 

está sendo narrado está mergulhado na vida do próprio narrador. Um segundo tipo de 

                                                 
38 Broadcasting: radiodifusão, emissão através das ondas hertzianas.Glossário.  MACHADO, Arlindo. A 

Arte do Video. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
39 Ibid, p.7 
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narrador (o narrador do romance), é definido por ele como aquele que já não fala mais 

de maneira exemplar ao leitor; ele surge com o aparecimento do processo de impressão. 
40  E, por fim, o narrador jornalista, quando a narrativa perde seu lugar para a 

informação41 e nesse caso nos diz Benjamin; a informação aspira a uma verificação 

imediata, precisa ser compreensível ‘em si e para si’. Muito embora ela possa se igualar 

aos relatos antigos, a ela não são permitidos relatos miraculosos; é, portanto, 

indispensável que o relato da informação seja plausível e é nisso que ela, afirma ainda 

Benjamin, torna-se incompatível com o espírito da narrativa42.  Deste modo, aos olhos 

do autor, a difusão da informação é responsável de maneira decisiva, pelo declínio da 

narrativa clássica, porque esta é gerada na própria experiência do narrador. Já na difusão 

da informação, o relato do acontecimento é decorrente da experiência alheia e, no caso 

específico das matérias exibidas nos telejornais, a experiência alheia é “escolhida e 

organizada” pelo jornalista ao contrário das imagens dos vídeos de vigilância que fogem 

a qualquer tipo de escolha e ordenação destes profissionais. 

Sabe-se que uma das características originais da imagem de vigilância, ao 

ser exibida na tela da televisão, é não ter sido captada por um cinegrafista, não tendo 

havido, portanto, escolha informacional por parte de um jornalista, já que fugiu, no 

instante de sua captação, a qualquer tipo de pré-produção/produção do acontecido. Logo 

é um tipo de imagem que fundamentalmente se diferencia da telejornalística pela 

ausência destas ferramentas. No entanto, há sempre uma escolha posterior desse 

                                                 
40 “O primeiro indício da evolução que vai culminar na morte da narrativa é o surgimento do romance no 
início do período moderno. O que separa o romance da narrativa (e da epopéia no sentido estrito) é que 
ele está essencialmente vinculado ao livro. A difusão do romance só se torna possível com a invenção da 
imprensa. A tradição oral, patrimônio da poesia épica, tem uma natureza fundamentalmente distinta da 
que caracteriza o romance. O que distingue o romance de todas as outras formas de prosa – contos de 
fada, lendas e mesmo novelas – é que ele nem procede da tradição oral nem a alimenta. Ele se distingue,  
especialmente, da narrativa. O narrador retira da experiência o que ele conta: sua própria experiência ou a 
relatada pelos outros. E incorpora as coisas narradas à experiência dos seus ouvintes. O romancista 
segrega-se. A origem do romance é o indivíduo isolado, que não pode mais falar exemplarmente sobre 
suas preocupações mais importantes e que não recebe conselhos nem sabe dá-lo. 
41 Na verdade Benjamin quando fala sobre esse terceiro tipo de narrador não o designa como sendo o 
jornalista, mas ao faze-lo não estamos distante do espírito de Benjamin, é sintomático que ao caracteriza-
lo ele utilize um exemplo provindo da imprensa: “Villemessant, o fundador do Figaro, caracterizou a 
essência da informação com uma fórmula famosa. ‘Para meus leitores’, costumava dizer, ‘o incêndio num 
sótão do Quartier Latin é mais importante que uma revolução em Madri.’ Essa fórmula lapidar mostra 
claramente que o saber que vem de longe encontra hoje menos ouvintes que a informação sobre 
acontecimentos próximos. O saber, que vinha de longe - do longe espacial das terras estranhas, ou do 
longe temporal contido na tradição -, dispunha de uma autoridade que era [203] válida mesmo que não 
fosse controlável pela experiência. Mas a informação aspira a uma verificação imediata. Antes de mais 
nada, ela precisa ser compreensível ‘em si e para si’.”  (BENJAMIN,W. O narrador. Considerações sobre 
a obra  de Nicolai Leskov. In:-----.  Obras Escolhidas – Magia e Técnica, Arte e Política. São Paulo: 
Brasiliense,1985, p.202-203). 
42 Ibid., p.203-204. 
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material: segundo Bruna Martins, editora de texto da TV Record-Rio, quando a empresa 

solicita aos órgãos de Segurança Pública as imagens dos acontecimentos, elas são 

enviadas em DVDs com 10 a 16 horas de gravação. O material é, então,  transcodificado 

para o sistema Betacam quando, então, é recortado em suas extremidades. Esse material 

sofre uma pós- produção visando a um melhor ganho de imagem.  Ainda, segundo 

Bruna Martins, a cena em si não sofre nenhum tipo de manipulação. 

A questão que se coloca neste momento é: qual relato constitui a narrativa 

no vídeo de vigilância? Ou que relação é possível ser estabelecida entre a ação e 

narração nestes vídeos? O ponto central está na ausência do sujeito, agente narrador, isto 

é, o relato dos vídeos de vigilância é construído sem a mediação de um jornalista. Nesse 

caso, a ação é única, resulta de um campo visual construído sem cortes e continuo, 

espacial e temporalmente, portanto é exclusivamente mediada pela lente da câmera 

capaz de produzir um relato visual sem rodeios onde tudo (ou quase tudo) é exposto ao 

espectador, ao contrário da produção jornalística que tem por norma eliminar o excesso.  

O vídeo de vigilância é visualmente privilegiado em relação à visibilidade 

das matérias jornalísticas, nele o acontecimento é desnudado por inteiro. Logo, ao 

romper com o modelo de visibilidade habitual do espectador diante da tela da televisão 

por mostrar coisas que nem mesmo o jornalista pôde ver e menos ainda experimentar, 

surge diante do espectador um acontecimento indissolúvel no qual imagem/narrativa 

e/ou narrativa/imagem passam a constituir um só corpo e, neste caso, talvez, possa 

dizer-se  que a verdadeira autenticidade dos acontecimentos exibidos através dos vídeos 

de vigilância independe de um sujeito narrador nos moldes tradicionais, isto porque nele 

a narrativa é única e exclusivamente produto da lógica interna do relato; ela dá 

visibilidade a algo que antes das câmeras de vigilância permanecia oculto, e era 

reconstituído jornalisticamente para os telejornais. Isso produz aquilo que será analisado 

mais à frente, o efeito de real. 

Nessa perspectiva torna-se mais evidente que boa parte da produção 

jornalística trabalha com os indícios do acontecimento e não propriamente com o que 

está acontecendo, e que uma das tentativas de recuperá-lo visualmente, para o 

espectador, é usar simulações elaboradas através dos computadores, bem ao contrário do 

vídeo de vigilância; nesse não há indícios do crime, mas o próprio crime.  
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Convém retomar como exemplo o crime, já citado anteriormente por nós, 

ocorrido no dia 10 de fevereiro de 200743 quando um cabo da Policial Militar dispara 

dois tiros contra um vigia num posto de gasolina no município de Duque de Caxias, no 

estado do Rio de Janeiro: o primeiro tiro é em direção ao chão e o segundo tem como 

alvo o peito da vítima. O crime filmado pelas câmeras de vigilância afixadas no local foi 

posteriormente exibido nos telejornais de diversas emissoras de televisão em rede 

nacional. As imagens, além de mostrarem que a vítima, apesar de não estar armada (o 

policial exige que o vigia levante a camisa antes de atirar contra ele), mesmo assim o 

policial passa a agredi-lo com tapas no rosto, instantes antes de disparar.  

 

   

   

   

 

O vigia, logo após o disparo, agoniza por exatamente seis segundos diante 

dos olhos do espectador, para em seguida morrer. 

Ora, inegavelmente, o vídeo de vigilância constrói uma narrativa do crime 

que vai se diferenciar substancialmente da construída por uma equipe de televisão que, 

ao chegar ao local, só resta trabalhar com os indícios daquilo que já aconteceu, isto é, 

filmar o corpo da vítima, se ainda estiver no local do crime e/ou ouvir testemunhas. No 

                                                 
43 BRITO, Carlos. Câmeras flagram PM matando vigia num posto de gasolina em Caxias. O Globo, 6 de 
julho de 2007, Caderno Rio, 2 ed, p. 14.  
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caso do vídeo de vigilância o espectador acompanha o desencadear da tragédia na sua 

própria simultaneidade no tempo, isto é, entre o disparo do tiro e a morte, a vítima 

agoniza exatamente por seis segundos. Contudo, associadas às imagens dos jornalistas 

esses vídeos de vigilância imprimem à reportagem um “efeito de real” até então 

desconhecido dos espectadores. 

 

1.1.3 Os tempos “ao vivo” e simultâneo  

 

É preciso distinguir dois tipos de coincidências implicadas no sentido de 

simultaneidade do tempo. Um liga o tempo simbólico com o tempo de exibição; o outro 

liga o tempo de emissão com o tempo de recepção. O primeiro é conhecido no cinema. 

Nele o tempo (de duração) vivido pela personagem na narrativa é o mesmo tempo 

vivido pelos espectadores na sala de projeção. Arlindo Machado exemplifica esta 

coincidência através do filme “Cléo de 5 às 7”, de Agnés Varda, rodado em 1961. Nele 

há um sincronismo entre a história da personagem,  na tela (Cléo aguarda o resultado de 

um exame médico) e a permanência do espectador na sala de projeção. Os cortes 

existentes no filme não suprimem o intervalo de tempo.  

Um segundo sentido de simultaneidade liga o tempo de emissão ao tempo de 

recepção, este é regra no ao vivo, na televisão, onde o tempo de enunciação coincide 

com o de recepção. Neste caso, diz ainda Machado, “o espectador sente-se co-

participante de um processo em andamento (...).”44. 

Essa simultaneidade produzida pela TV ao vivo tem uma característica que a 

diferencia, definitivamente, da simultaneidade do cinema. Nela, o evento ainda não se 

completou, está em pleno andamento; seus resultados ainda não são conhecidos e 

podem vir a surpreender o espectador o que obviamente não poderia acontecer na 

narrativa cinematográfica; não pelo ato de surpreender o espectador, mas porque , 

naturalmente, a narrativa ao vivo é inviável no cinema. O vídeo de vigilância não se 

situa no tempo simultâneo nem do cinema nem da televisão, ele está exatamente no 

espaço entre os dois. Nele o que predomina é a simultaneidade de um tempo vivo; 

temporalidade que se constitui no fluxo incessante das ações: “a vítima agoniza 

exatamente por seis segundos”.  

Sendo assim, pode-se dizer que o tempo implícito no vídeo de vigilância 

está inserido “(...) numa relação, no seio de uma única e mesma seqüência de 
                                                 
44 MACHADO, A Arte..., op. cit., p.76. 
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acontecimentos, entre o que se produz “mais cedo” e o que se produz “mais tarde”:45  

“entre o disparo do tiro e a morte, a vítima agoniza por seis segundos”. Logo a imagem, 

ao incorporar sequencialmente as ações, traz com ela um tempo vivo do acontecimento, 

isto é, um tempo com fortes características de tempo presente e neste caso a 

simultaneidade intrínseca ao vídeo de vigilância foge às ligações entre tempo simbólico 

e o tempo de exibição do qual o cinema se apodera  e entre o tempo de emissão e 

recepção como sugere o ao vivo na televisão na verdade, o vídeo de vigilância revela um 

presente que se perpetua a cada exibição.  

Deste modo, cada vez que o vídeo do assassinato do vigia no posto de 

gasolina for exibido na tela da TV será desencadeado no espectador o efeito de um 

acontecimento ocorrido no tempo presente, num “presente vivo” como nos fala Arlindo 

Machado. Nesse caso, a distância temporal entre o ocorrido e a sua exibição são 

enfraquecidas (não importa para o espectador se o crime aconteceu ontem ou há 15 

dias). Sendo assim, esta imagem sequencial traz com ela presentidade ao acontecimento 

fazendo com que o espectador sinta-se “co-participante de um processo em andamento”: 

vive-se (junto) os seis segundos de agonia da vítima.  

 

1.2. IMAGENS NA CIDADE 

 

Há, na atualidade, entre o poder e os corpos, um elemento de interação: a 

imagem. Lembrando Foucault, o corpo, inicialmente supliciado (sociedades de 

soberania), posteriormente moldado (sociedades disciplinares) hoje está enfraquecido e 

o poder passa a ser exercido, não apenas sobre a materialidade dos corpos, mas sobre as 

suas imagens que são produzidas pelas câmeras instaladas nos espaços públicos das 

cidades e, simultaneamente propagadas nas telas de vidro dos computadores instalados 

nos centros de captação. Assim, o poder atua não mais tanto sobre o corpo encarnado do 

indivíduo, mas sim e especialmente sobre o espectro deste corpo.  

Diante disso, é preciso compreender como se constitui, na atualidade, a 

relação deste corpo moderno, construído através de um olhar tecnológico, com o poder. 

 

Num contexto de digitalização universal, em que uma nova metáfora 
bioinformática tomou de assalto o nosso corpo, o velho corpo humano (...), já 
prece obsoleto. Diante da matriz tecnocientífica, onde o ideário virtual vê na 

                                                 
45 ELIAS, Norbert. Sobre o Tempo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998, p.61. 
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materialidade do corpo uma viscosidade incômoda (...), ansiamos pela perda 
do suporte carnal, aspiramos por uma imaterialidade fluída e desencarnada.46 

 

 

Esta afirmativa de Pelbart  revela a perda gradual de um velho corpo 

humano e o aparecimento de um outro corpo, configurado na sua imaterialidade 

desencarnada que se configura através da sua semelhança na imagem. 

Veja-se como esse processo ocorre hoje e como ele aparece na TV. 

Primeiramente se explicite uma nova visão do espaço urbano onde estão sendo 

construídas galerias vigiadas pelas câmeras. Tais câmeras vigiam o fluxo dos corpos; 

sua função primeira não é identificar, mas gerir fluxos. 

 

1.2.1. Espaço urbano: galerias de vidro 

 

Com a inserção, cada vez mais comum, das imagens dos vídeos de 

vigilância nos programas jornalísticos, o telejornalismo brasileiro passa a ganhar uma 

nova configuração e, consequentemente, o olhar do espectador é submetido a ela; diante 

dele um acontecimento em pleno andamento, ocorrendo no seu próprio tempo de 

duração. Esta experiência visual quase cotidiana exercita também o espectador a um 

tipo de olhar que se aproxima do olhar dos agentes de vigilância, aqueles que ocupam as 

centrais de captação das imagens vigiando as ações que se desenrolam nos espaços 

públicos. Isto porque, como já se disse anteriormente, são imagens que se caracterizam 

inicialmente para uso comprobatório das transgressões praticadas nestes espaços e não 

como imagens meramente informativas.  

Essas imagens, ao serem exibidas nos telejornais, expandem este olhar de 

vigilância a um grande público. Deste modo, o espectador parece experimentar na 

atualidade a passagem de um olhar treinado pela televisão clássica  para um outro olhar 

- que surge com o uso dos novos dispositivos tecnológicos de visibilidade -, capaz de 

tirar esse espectador do lugar confortável de assistente do acontecido para o lugar de 

vigia do acontecendo. Este processo conduz o espectador a fazer novas leituras dos 

espaços públicos da cidade que são marcados pelas câmeras de vigilância.  

Quando Benjamin fala sobre as Passagens construídas em Paris, no ano de 

1852, as descreve como 

 

                                                 
46 PELBART, Peter Pal. Vida Capital: ensaios de biopolítica. São Paulo: Iluminuras, 2003. p.46 
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 (...) galerias cobertas de vidro e com paredes revestidas em mármore que 
atravessam  quarteirões inteiros (...). Em ambos os lados dessas galerias, que 
recebem luz do alto, alinham-se as lojas mais elegantes, de modo que tal 
passagem é uma cidade (...). São elas o refúgio para todos que são pegos 
desprevenidos. Garantindo um passeio seguro, porém restrito, do qual os 
comerciantes também tiram suas vantagens47 . 

 

Assim como as passagens envidraçadas construídas na cidade de Paris ao 

final do século XIX anunciavam aos seus moradores e visitantes uma cidade em 

processo de transformação arquitetônica, as câmeras de vigilância hoje espalhadas nas 

principais ruas e avenidas dos grandes centros urbanos parecem anunciar de certa 

maneira, através de seus corredores formados por suas lentes de vidro invisíveis, as 

novas passagens do século XXI. Deste modo, a arquitetura urbana atual, ao integrar-se a 

uma topologia eletrônica, perde uma inscrição espacial anterior e passa a se constituir 

“nas sequências de uma planificação imperceptível do tempo na qual a interface 

homem/máquina toma o lugar das fachadas dos imóveis, das superfícies dos 

loteamentos”48 .Virílio diz ainda que: 

 

A representação da cidade contemporânea, portanto, não é mais determinada 
pelo cerimonial da abertura das portas, o ritual das procissões, dos desfiles, a 
sucessão de ruas e das avenidas: a arquitetura urbana deve, a partir de agora, 
relacionar-se com a abertura de um “espaço- tempo tecnológico”.49 

 

A cidade de Nova York parece ser um bom exemplo da existência destas 

passagens.  Recentemente foi divulgado que Nova York50 (hoje com seis mil câmeras 

de vigilância) será a primeira cidade nos EUA, a ser observada por um sistema de 

vigilância, ligado diretamente ao Departamento de Polícia. Só ao sul da ilha de 

Manhattan serão mais de cem câmeras de alta definição que vão integrar o sistema,  para 

vigiar, especialmente, pedestres que transitarem nas ruas próximas a Wall Street, área 

crítica da economia americana. Ainda segundo divulgação, o projeto chamado de Lower 

Manhattan Initiative prevê também a instalação de mais três mil câmeras de vigilância 

pública e privada, na área sul de Canal Street até o ano de 2010, garantindo desta 

maneira corredor seguro. Isso lembra Benjamin comentando as passagens de Paris: elas 

constituem “um passeio seguro, porém restrito do qual os comerciantes também (e no 

                                                 
47  BENJAMIN,Walter. Passagens. (Org) Edição Brasileira Will Bolle; colaboração na organização da 
edição brasileira Olgária Chain Féres Matos. Belo Horizonte: UFMG; São Paulo: Imprensa Oficial do 
Estado de São Paulo, 2006, p.77-78. 
48 VIRILIO, Paul. O Espaço Crítico. Rio de janeiro: Ed. 34, 1993, p.10 
49 Ibid, p.10 
50  MARTINS, Marília. Nova York Vigiada. O Globo. Caderno Mundo, p.27,10 de julho de 2007. 
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caso, principalmente), tiram vantagens”. Já naquela época, o filósofo classificava estas 

“passagens” como “outras cidades” existentes dentro da cidade de Paris: “Em ambos os 

lados dessas galerias, que recebem luz do alto, alinham-se as lojas mais elegantes, de 

modo que tal passagem é uma cidade”51  

Desde logo chama-se a atenção para o fato de que, ao se apossar do conceito 

de passagens em Benjamin e o deslocar das galerias parisienses para o alinhamento das 

câmeras de vigilância afixadas no alto das construções nos espaços públicos da cidade 

atual, não se vê  impedimento em reafirmar  que tanto em Paris daquela época quanto na 

cidade de Nova York de hoje, as “passagens tecnológicas” foram e são geográfica e 

estrategicamente “construídas” em locais de grande concentração financeira. 

No caso da cidade americana, estão os grupos que articulam grande volume 

de capital e no caso de Paris, alinham-se as lojas mais elegantes. Podemos dizer que no 

Brasil a maior concentração destas passagens também se localiza em áreas de grande 

movimentação financeira as quais integram, na sua maioria, grandes redes 

internacionais de hotéis e lojas comerciais de luxo. Regiões protegidas por galerias de 

vidro. Essas novas passagens trazem consigo uma face do horror. 

 

1.2.2. Reflexos e transparências: a interface do horror 

 

As ações transgressoras capturadas por essas câmeras que formam as 

“passagens envidraçadas” dos centros urbanos chegam às telas da televisão em especial 

aos programas jornalísticos. Para falar sobre elas, retorne-se à fábula com a qual se 

iniciou esse capítulo. 

Ela conta que um homem terrivelmente feio, ao atravessar o deserto a pé, vê 

algo que brilhava na areia. Era um pedaço de espelho. O homem se ajoelhou, pegou o 

espelho e olhou. Nunca antes tinha visto um espelho:- Que horror! – exclamou. Não 

espanta que o tenham jogado fora! Largou o espelho e continuou seu caminho.  

Façam-se algumas leituras sugeridas pela fábula, tentando compreender o 

horror expresso pelo personagem ao defrontar-se com o espelho. Este provém do fato 

dele ver sua imagem e não a reconhecer. Ele não se reconhece, o espelho para ele não 

reflete, mas mostra algo do mundo. 

De início, é preciso dizer que o espelho é um vidro que tem em seu interior 

o nitrato de prata material capaz de produzir reflexos, no caso da fábula, o reflexo do 
                                                 
51 BENJAMIN, op. cit. 



 

 
 
 

45

homem que o encontrou. O vidro, ao contrário, age exatamente pela ausência do nitrato, 

logo não é um material reflexivo, isto é, uma pessoa, ao se colocar diante de um vidro, 

terá transparências e não reflexos, logo não se  vê, mas é capaz de ver o outro. 

Benjamin, ao falar das paredes de espelhos, que revestem os cafés 

parisienses,  lembra que elas revelam aos que passam nas ruas, as mercadorias que se 

encontram dispostas à direita e à esquerda nas prateleiras afixadas no interior destes 

estabelecimentos:  “o revestimento de espelhos das paredes conduz a imagem do mundo 

interior para o exterior”, o vidro ao contrário, diz ele: “conduz a imagem do exterior 

para dentro do mundo interior.52   

Ao que parece na atual fase da modernidade, os espelhos foram retirados das 

paredes, em seu lugar foram colocadas as lentes de vidro das câmeras de vigilância 

voltadas não mais para refletir, como convém aos espelhos, mas sim para dar 

transparência, através de suas lentes de vidro, às ações imprevisíveis que possam ocorrer  

no mundo, e que talvez sejam posteriormente mostradas na tela da televisão.  O horror 

provém dessa incapacidade de refletir, onde não mais me reconheço naquilo que vejo, 

não consigo dar significação ao percebido, não o identifico. A perda dos espelhos traz 

consigo a perdas das identidades. 

Roland Barthes, ao falar das fotografias, faz referência àquelas que retratam 

mortes violentas e catástrofes, segundo ele, são fotografias que trazem com elas 

“imagens traumáticas”:  

 

o trauma é precisamente o que suspende a linguagem e bloqueia a 
significação. (...). As fotografias propriamente traumáticas são raras, porque, 
em fotografia, o trauma é inteiramente tributário da certeza que a cena 
realmente teve lugar: era necessário que o fotógrafo estivesse lá. (grifo 
original) (...). A fotografia traumática (incêndios, naufrágios, catástrofes, 
mortes violentas, colhidas “ao vivo”) é aquela que nada há a dizer.53 

 

As imagens dos vídeos de vigilância que chegam às telas da televisão 

parecem se espelhar nas imagens traumáticas descritas por Barthes capazes de colher ao 

vivo o horror do instante. Por exemplo, as imagens do vídeo de vigilância já 

mencionadas anteriormente e que mostram o momento em que um cabo da Polícia 

Militar dispara dois tiros contra o vigia num posto de gasolina e o instante de sua morte, 

seis segundos após os disparos. Parte-se do princípio de que estas imagens são potencial 

                                                 
52BENJAMIN,  Passagens…, op. cit., p.579-583.   
53 BARTHES, Roland. A Mensagem Fotográfica. In: LIMA, Luiz Costa (Org). Teoria da Cultura de 

Massa. Rio de Janeiro: Saga, 1969, p.313. 
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e intensamente mais fortes do que aquelas comumente produzidas pelos telejornais nas 

quais o instante em que se deu o crime seria reconstituído jornalisticamente através dos 

vestígios deixados no local e das narrativas das testemunhas. No caso dessas imagens da 

morte violenta do vigia no posto de gasolina, nada há a dizer. São imagens que 

rompem, portanto, com os limites visuais com os quais o espectador está habituado. 

Diante dele surge a visibilidade total do acontecimento, ao contrário das imagens 

produzidas nos telejornais onde havia um tipo de cegueira em relação ao acontecimento.  

As novas imagens transportam o espectador para um outro campo de visão ao desvendar 

para ele uma sociedade onde o  horror é explícito. 

Mais recentemente imagens de um trágico acidente filmado pelas câmeras 

de vigilância do Aeroporto de Congonhas em São Paulo ganharam exaustivamente as 

telas da televisão: um avião que partira de Porto Alegre na tarde do dia 17 de julho de 

2007, identificado como vôo 3054, com destino à capital paulista, ao tentar pousar, 

desliza, em grande velocidade pela pista e, sem conseguir parar, acaba batendo e 

explodindo sobre um prédio localizado numa  avenida próxima ao aeroporto, levando à 

morte cerca de duzentas pessoas.  

O vídeo mostra o instante exato em que o avião toca a pista e os três 

segundos seguintes em que a aeronave desliza em direção ao seu final para, em seguida, 

chocar-se contra o prédio próximo ao aeroporto; neste momento avista-se na tela o 

clarão da explosão. São imagens que além de trazerem ao espectador a “certeza de que a 

cena aconteceu”, dão transparência, através do seu fluxo, “como ela aconteceu”.  

            “Poderia se imaginar uma espécie de lei: quanto mais o trauma é direto, tanto 

mais difícil é a conotação; ou ainda: o efeito“mitológico” de uma fotografia é 

inversamente proporcional á seu efeito traumático.”54 

 Deste modo a cada exibição destas imagens o espectador é transportado ao 

presente - vivo direto da tragédia, constituído na seqüência temporal intrínseca no 

interior da própria tragédia (antes do clarão da explosão, o avião percorre velozmente a 

pista por três segundos), portanto a cada exibição, a tragédia se repete, se perpetua, 

inexoravelmente e nada há fazer nem a dizer. 

Há, porém, diferenças fundamentais entre as imagens traumáticas 

fotográficas mostradas por Barthes e as imagens traumáticas capturadas pelas câmeras 

de vigilância: a primeira, para ser capturada, exige que o fotógrafo estivesse lá no local 

e no instante do acontecimento, enquanto que a segunda exige apenas a presença da 
                                                 
54 Ibid., p.313. 
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câmera. Muito embora as duas sejam mediadas por câmeras, elas se caracterizam de 

modos diferentes: uma através do olhar do fotógrafo que faz a “leitura” da cena no 

momento de sua captura enquanto que na outra a “leitura” é banida, indicando ao 

espectador a ausência de um olho leitor no momento de sua captação. Portanto o que o 

jornalismo televisivo na atualidade está fundando, ao inserir estas imagens nos 

telejornais, é criar aos olhos do espectador uma rotina de “ver” através daquilo que não 

era visto. A questão, portanto, que se apresenta não é mais tanto saber de que maneira a 

realidade cotidiana é retrabalhada nas ilhas de edição antes de chegar às telas da 

televisão, mas sim o que esta sendo ocultado. 

 

1.2.3. O olho observador: identidade e fluxo 

 

As imagens das câmeras de vigilância, ao passarem ao largo da leitura da 

cena, colocam o espectador de TV em contato com uma outra visibilidade do mundo. 

Um dos principais aspectos desta nova configuração está na ruptura do olhar tradicional 

em que, ao captar a cena, o indivíduo toma como referência a relação do seu olho com 

os olhos dos personagens envolvidos nela, isto é, a cena é capturada a partir da altura de 

quem olha e de quem é olhado. Sendo assim, podemos dizer que a imagem 

tradicionalmente capturada pelo fotógrafo ou cinegrafista, tinha como primeira função 

identificar aqueles que estavam diretamente envolvidos na cena: 

 

durante todo o século XIX (e início do XX) a fotografia foi usada tanto como 
meio de identificação quanto meio para reunir evidências do crime. A 
coleção de retratos de criminosos presos começou logo após a invenção da 
fotografia (...). A apreensão de criminosos (...), quase sempre dependeu de 
seu reconhecimento nessas fotografias.55 

A imagem fotográfica criminal, portanto, busca desde sua origem identificar 

fisionomicamente os indivíduos e para isso as fotos eram afixadas nas rougues 

galleries,
56 espaços (montados pelo departamento de polícia francesa) onde eram 

expostas publicamente as coleções de fotos dos “malfeitores e foragidos” da lei.57 

                                                 
55 GUNNING,Tom.  O retrato do corpo humano: a fotografia, os detetives e os primórdios do cinema In: 
LEO, Charney ; VANESSA R. Schwartz (Orgs). O Cinema e a Invenção da Vida Moderna. São Paulo: 
Cosac&Naify, 2004, p.33 
56 Ibid., p. 43  
57 É bom observar que os registros fotográficos destes indivíduos não eram realizados facilmente pelo 
departamento de policia, os criminosos resistiam com vários mecanismos ao registro de suas imagens. 
Eles (como  relata  GUNNING,em O retrato do Corpo Humano: a fotografia, os detetives e os primórdios 
do cinema que pousavam, para estes retratos) “distorciam suas expressões faciais na esperança de impedir 
a identificação das fotografias (...) fazendo caretas bizarras”. Hoje a resistência à identificação dos traços 
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                  “A exibição pública de retratos de criminosos profissionais (que buscavam 

anonimato e segredo) tornou-se uma das formas mais populares de galerias fotográficas, 

com pessoas afluindo a elas como se fossem pontos turísticos da cidade (...).” 58   

Desse modo, talvez se possa traçar um paralelo entre a exibição das fotos 

dos criminosos expostas nas galerias e que, devido ao grande número de visitantes, 

ganhavam popularidade, com as imagens das ações criminosas captadas hoje através das 

câmeras de vigilância, e que se tornam populares aos serem expostas, a uma grande 

audiência, através da tela da TV. Em ambos os casos, há grande afluência de público: 

nas antigas galerias para ver os rostos dos criminosos e na televisão para ver as ações 

deles.  

 Há, porém, uma diferença entre as primeiras intenções da fotografia e as 

imagens de vigilância: enquanto a fotografia buscava a identidade do criminoso, a 

segunda busca inicialmente a sua ação criminosa. Gunning59 conta que a fotografia na 

época, agia como mediadora, entre uma imagem privada e pública, e pode, portanto, 

 

ser usada como garantia de identidade e como meio de determinar culpa ou 
inocência. Em sistemas de poder e autoridade, as possibilidades de circulação 
da fotografia também puderam desempenhar um papel regulador, mantendo 
um senso do singular e do reconhecível (...) a fotografia fornece um meio 
para se apropriar da fisicidade de um fugitivo (...).60 

 

Nesses termos, fala,  ainda,  Gunning, a fotografia passa ser a ferramenta 

ideal para o processo de investigação policial por dois aspectos: primeiro pela sua 

condição de índice, que vai derivar do fato de que a fotografia resulta da exposição a 

uma entidade preexistente, isso é ela mostra diretamente a marca da entidade e pode, 

portanto, fornecer evidência sobre o objeto que retrata; em segundo lugar por seu 

aspecto icônico, pelo qual produz uma semelhança direta com seu objeto o que permite 

um reconhecimento imediato além, de sua natureza separável, o que vai lhe permitir 

referir-se a um objeto ausente estando separada dele em espaço e tempo. Deste modo, 

conclui o autor, “a fotografia torna-se parte de um novo discurso do poder e controle”.61 

Já as câmeras de vigilância registram a ação criminosa no espaço e no 

tempo, para somente em seguida buscar a identificação do criminoso. Nesse caso, o 
                                                                                                                                               
fisionômicos dos indivíduos passa pelo uso de capuz que encobrem as laterais da face ocultando o seu 
reconhecimento bem como o uso das “máscaras ninjas” (toucas que deixam somente os olhos 
descobertos). 
58 Ibid., p.43. 
59

Ibid.,  p. 37. 
60 Ibid., p. 38 
61 Ibid. 



 

 
 
 

49

exercício do poder se investe de uma outra prática de controle: primeiro a cena, depois o 

seu autor. Deste modo, pode-se dizer que as câmeras, ao serem afixadas no alto dos 

edifícios, postes e muros dos espaços públicos, sobre as cabeças dos indivíduos, buscam 

a total visibilidade das ações criminosas, ao contrário das lentes das máquinas 

fotográficas que se posicionam na altura dos olhos dos criminosos buscando a sua 

identificação. 

Neste caso fica evidente que as marcas do crime na sociedade atual se 

expressam inicialmente, através do seu espetáculo (as ações do crime sequencialmente 

exibidas nas telas da televisão), e não mais na imagem/reflexo do criminoso. Sendo 

assim, o espetáculo torna-se, na sociedade moderna, como nos diz Debord, a sua 

principal produção.  

                 “Ao analisar (grifo no original) o espetáculo, fala-se de certa forma a própria 

linguagem do espetáculo, ou seja, passa-se para o terreno metodológico dessa sociedade 

que se expressa pelo espetáculo (...) é o momento histórico que nos contém.”62 

No caso específico do uso das câmeras de vigilância, o espetáculo se 

configura no deslocamento da lente do ângulo frontal dos personagens, envolvidos na 

cena, para um ângulo geral capaz de dar visibilidade à ação privilegiando, deste modo, o 

fluxo dos corpos e suas ações e não suas identidades.  

Há, porém, aqueles malfeitores e foragidos que, ao tomarem consciência da 

existência das câmeras, encenam para as suas lentes ações do mais alto grau de 

exibicionismo. Anderson Pereira do Nascimento de 27 anos é um desses casos. O rapaz, 

segundo a reportagem63 cujo título é Assaltante exibicionista é preso, acompanhado do 

subtítulo criminoso sorria para circuito interno de TV, vinha sistematicamente 

assaltando uma rede de drogarias na cidade do Rio de Janeiro e tinha como hábito, a 

cada assalto, mostrar sorrindo a sua arma para as câmeras de vigilância do circuito 

interno dos estabelecimentos. Nascimento, por deixar-se identificar, acabou preso.  

 

                                                 
62 DEBORD,Guy. A Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997.p.16,17. 
63 Assaltante exibicionista é preso: criminoso sorria para circuito interno de TV. O Globo, 27 de agosto de 
2007, caderno, p.17.  
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 Esse fato nos leva a observar que alguns indivíduos, ao tomarem 

consciência de que seus movimentos estão sendo registrados pelas lentes das câmeras de 

vigilância, são capazes de encenar através de uma estética corporal (sorrir e mostrar a 

arma) um espetáculo privado produzido especialmente para os olhos daqueles que os 

observam. 

Muniz Sodré64  conta que um jovem engraxate da favela da Rocinha, ao ser 

indagado por uma pesquisadora sobre o que gostaria de ver na tela da televisão, 

responde: “eu”. No texto, Sodré faz uma reflexão sobre a natureza da televisão e 

interpreta a resposta do entrevistado como uma manifestação do desejo de um 

espectador insatisfeito com a oferta da grade de programação do veículo para, em 

                                                 
64 SODRÉ, Muniz. A Máquina de Narciso. Rio de Janeiro: Achiamé, 1984, p. 9. 
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seguida, dizer que o jovem desejaria ver a si mesmo na tela da televisão, ver a sua 

própria imagem “refletida nesse moderno espelho eletrônico e por ele multiplicada com 

tal intensidade que alguma modificação viesse a ocorrer no seu estatuto social de 

engraxate da Rocinha ou que algo pudesse compensar uma provável auto-imagem 

negativa”65 

No caso de Nascimento, o ato exibicionista parece fazer parte, num primeiro 

momento, da reação natural de alguns indivíduos ao se verem diante de uma lente de 

câmera: se comunicar com ela. Assim, Nascimento fez o que é comum em muitos casos 

fazer, se exibir para a lente o que na situação em que ele se encontrava, assaltando uma 

drogaria, não deixa de surpreender. Desse modo, o assaltante, mesmo correndo o risco 

de ter sua identidade revelada, busca uma proximidade com a câmera, ação que tripudia, 

e ele sabe disso, com os indivíduos que estariam vigiando através da imagem, o 

estabelecimento comercial.  Dessa maneira, Nascimento parece se importar menos em 

manter o anonimato do que em produzir um pequeno espetáculo exibicionista para os 

olhos do poder que o observa. A ação do assaltante que não resiste em se  exibir para a 

câmera (tal qual o jovem engraxate que desejaria ver a si mesmo enquanto indivíduo 

concreto na tela da televisão) demonstra as raízes profundas da fascinação que a lente 

exerce sobre o homem contemporâneo. 

A história da relação da lente da máquina fotográfica com os criminosos nos 

fala exatamente de ações contrárias às do Nascimento. Os malfeitores e foragidos da 

época que pousavam para a polícia para esses retratos  

 

distorciam suas expressões faciais na esperança de impedir a identificação das 
fotografias. (...). Era preciso apenas contorcer brevemente a face para criar 
uma fotografia grotesca. (...). Diversas fotografias incluídas no “museu do 
criminoso” de Gustave Mac (uma coleção de retratos publicada em 1890) 
mostram criminosos fazendo caretas bizarras.66 

 

Hoje muitos dos criminosos, mesmo sabendo da existência das câmeras de 

vigilância na maioria dos estabelecimentos comerciais, não se privam de praticar os 

assaltos. Durante a ação procuram somente ocultar suas identidades. As caretas bizarras 

foram  substituídas em seu lugar pelas máscaras ninja, bonés, óculos escuros etc., 

ferramentas modernas para a não identificação. A ação criminosa, no entanto, se 

desenvolve num espetáculo imagético onde a principal preocupação dos criminosos não 

                                                 
65 Ibid. 
66 GUNNING, In: LEO;  SCHWARTZ (Org.), op. cit.,  p. 44. 
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é ocultar o crime do olho do poder, mas, como ocorria com as antigas fotografias tiradas 

pelos departamentos policiais de Paris, ocultar as identidades daqueles envolvidos nele. 

Nesses termos, a relação desses indivíduos com as câmeras de vigilância se 

constitui, como se disse anteriormente, na exposição das ações criminosas para esse 

olho. A própria localização dos dispositivos, no alto sobre as cabeças dos indivíduos, 

estabelece de certa maneira uma relação com a cena e não com as suas identidades.  

Sendo assim, pode-se dizer que Nascimento, o assaltante da drogaria, a despeito de 

revelar a sua identidade, parece saber disso quando sorri e exibe sua arma para uma das 

câmeras de vigilância do circuito interno de TV instalada estrategicamente no interior 

do estabelecimento comercial. 

Esse seria apenas um dos aspectos desse novo dispositivo de poder: o de 

vigiar as imagens dos corpos dos indivíduos em ação para posteriormente buscar suas 

identidades. Os malfeitores e foragidos atuais parecem já ter se ajustado a esse novo 

sistema de vigilância onde o corpo é apreendido primeiro, para depois buscar-se a sua 

identificação. Nesse caso, as câmeras de vigilância, ao se apoderarem desses corpos 

obtêm primeiro a confissão do crime para depois processar a sua identificação.  

Sendo assim, o exercício do poder moderno busca “fixar uma imagem de 

culpa: o corpo pego no ato”67 de seu crime. 

Nesses termos, as câmeras de vigilância agem como “testemunha ocular” de 

um crime em plena ação e nesse caso não há espaço para a mentira. Não existe, 

portanto, a possibilidade de um indivíduo ser falsamente acusado já que a câmera 

captura o acontecimento68.  

                   Surge aí uma nova dinâmica não só na relação entre a televisão e seus 

espectadores, mas, e principalmente, entre criminosos e a lente das câmeras que merece 

ser observada. 

 

 

 
                                                 
67 Ibid., p. 53. 
68 "As imagens gravadas por câmaras de videovigilância, desde que colocadas legalmente na rua, 
constituem prova válida em tribunal para uma eventual condenação. 
Pelo menos é esta a regra prevista na lei. Desde que a Comissão Nacional da Protecção de Dados dê o seu 
aval e desde que seja esse meio o mais adequado para a manutenção da segurança, ordem pública e para a 
prevenção da prática de crimes e tendo em conta as circunstâncias”. 
Mas a verdade é que a decisão de aproveitar este meio de prova em tribunal para uma eventual 
condenação está inteiramente nas mãos de um juiz." In: IN VERBIS - Revista Digital de Justiça e 
Sociedade.  Disponível em:http://www.inverbis.net/tribunais/validade-imagens.html. Acesso em:25 mar. 
2009 
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1.2.4. A dialética entre emissor e receptor  

 

As cenas de transgressões criminais que chegam às telas da televisão 

intermediadas pelas lentes das câmeras de vigilância traçam para o espectador um rastro 

de perigo não só nos espaços públicos da cidade como também em alguns 

estabelecimentos comerciais e financeiros como bancos, hotéis turísticos etc. alguns dos 

alvos preferidos para as ações criminosas.  Apesar das câmeras de vigilância afixadas 

nos locais públicos e nos estabelecimentos privados serem muitas vezes anunciada, 

através de cartazes que alertam para a sua existência o fato não impede como vimos nos 

exemplos já citados, que as ações aconteçam.  

Em muitos locais públicos e privados, a existência das câmeras é anunciada 

através de cartazes, nesse caso a divulgação da existência do dispositivo já sugere uma 

interação
69entre a máquina e o indivíduo transgressor no contexto do crime que está 

para ser  

praticado.  

                   “A interação será aqui entendida como a “ação entre” os participantes do 

encontro (inter+ação). (...). Em outras palavras existe interação entre corpos, genes, 

ondas, forças, engrenagens, pessoas etc.”70 

Nesses termos as formas interativas, das quais nos fala Lúcia Santaella ao 

estudar a interação do indivíduo com a máquina tendo como foco central o computador, 

podem se apresentar num leque de grande variedade, “desde uma simples relação de 

choque de corpos ou um apontar/clicar em um link (explicada pelo par ação/reação) até 

o desenvolvimento de um relacionamento amoroso (...).” 71  

A discussão é, portanto, centralizada pela autora na observação daquilo que 

se passa entre o integrante humano e a máquina. Interação que particularmente nos 

interessa. 

Diferentemente da interação mediada pelos veículos de comunicação de 

massa onde o fluxo da comunicação surge, como observa Santaella, de maneira 

                                                 
69 Lúcia Santaella relata que o substantivo interaction surge pela primeira vez no Oxford Englis 

Dictionary, em 1832, apresentado na época como um neologismo enquanto o verbo interact apreendia o 
sentido de agir reciprocamente, isso em 1839. Já na França a palavra “interação” surge posterior a esse 
período e aparece associada a outro neologismo “interdependência” termo que figurou em dicionário 
somente no ano de 1867. 
70 SANTAELLA, Lùcia. Substratos da Cibercultura. In: -----. Culturas e Artes do Pós-humano: da Cultura 
da Mídias à cibercultura. São Paulo: Paulus, 2003, p.13. 
71 Ibid., p. 14. 
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monológica – como no caso da televisão - de dentro para fora do veículo e é dirigido a 

uma grande massa de receptores. 

 A interação do indivíduo com as câmeras de vigilância remete exatamente 

ao seu contrário. Nela o fluxo da comunicação surge no espaço exterior do dispositivo 

onde as ações são praticadas pelo indivíduo e não no seu interior como na televisão.  Por 

outro lado, as câmeras (por sua natureza) de vigilância são afixadas para captar imagens 

e não para exibi-las a uma grande audiência, essa função das mídias de massa. 

Tendo em vista essa diferença estrutural entre uma ferramenta de exibição (a 

televisão) e uma ferramenta de captação (as câmeras de vigilância) nada impede que em 

algum momento elas se aproximem, e isso ocorre na alternância dos lugares do emissor 

e do receptor  e  passa a acontecer quando as imagens capturadas pelas câmeras chegam 

às telas dos monitores instalados nas centrais de controle. 

Nesse instante os controladores tornam-se – tal qual os espectadores da 

televisão – meros receptores das imagens que lhes chegam aos olhos, enquanto o 

indivíduo transgressor passa a qualidade de emissor lugar que ele parece estar 

consciente de ocupar.  

Essas imagens passam a ser mediadas pela televisão quando o veículo busca 

se apoderar delas como seu verdadeiro emissor. Ao procurar integrá-las no seu fluxo 

comunicativo, sugere a seus espectadores um total controle sobre aquela narrativa. 

Numa tentativa de inseri-las num discurso meramente voltado para a informação 

centrada na editoria de polícia. Busca, dessa maneira, ocupar o lugar dos indivíduos 

transgressores, donos da narrativa.  
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CAPÍTULO 2  VIGILÂNCIA PÚBLICA: O CONTROLE SOBRE AS IMAGENS-

CORPO 

                                                                                 

                                                                       “Ce grand malheur, de ne pouvir être seul” 

                                                                                                                        La Bruyère 

 

            Está-se num período de transição das sociedades disciplinares para as de 

controle. Aquelas operavam moldando os corpos enquanto essas operam gerindo fluxos 

(de moeda, informação, pessoas, etc.). O poder cada vez mais atua observando os fluxos 

para então contê-los, liberá-los, cortá-los, construir barreiras. Dessa maneira, as câmeras 

de vigilância adquirem, nas sociedades pós-panópticas, ou modernidade líquida72, uma 

importância cada vez maior.  

           O poder contemporâneo não busca adestrar os corpos, mas atua sobre aquilo que 

se denomina imagem-corpo ou espectro. 

 

2.1 - O PODER E O CONTROLE SOBRE OS ESPECTROS. 

 

            Há, na atualidade, entre o poder e os corpos, um elemento de interação: a 

imagem. O corpo vive, no século XXI, um processo de desencarnação: em seu lugar 

surge o espectro, isto é surge uma figura desencarnada, constituindo desse modo uma 

nova imagem do corpo sobre a qual o poder atua. 

            Tome-se o corpo como ponto de referência do poder, e mostrem-se algumas 

distinções que ocorreram nessa relação ao longo do tempo, retomando algumas análises 

de Foucault. Ele inicia Vigiar e Punir
 73 descrevendo o suplício de Damiens, 

esquartejado na metade do século XVIII, em praça pública. Em seguida reproduz o 

regulamento de uma prisão em Paris, elaborado três décadas posterior ao suplício de 

Damiens: 

Art. 17. - O dia dos detentos começará às seis horas da manha no inverno, às 
cinco horas no verão. O trabalho ha de durar nove horas por dia em qualquer 
estação. Duas horas por dia serão consagradas ao ensino. O trabalho e o dia 
terminarão as nove horas no inverno, as oito horas no verão. 

                                                 
72  Usa-se termo com o qual Bauman caracteriza a sociedade contemporânea. Ver BAUMAN, Zygmunt. 
Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. Mais à frente se trabalhará com mais vagar a  
postura de Bauman. 
73 FOUCAULT, op. cit., p.11 
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Art. 18. - Levantar. Ao primeiro rufar de tambor, os detentos devem levantar-
se e vestir-se em silencio, enquanto o vigia abre as portas das celas. Ao 
segundo rufar, devem estar de pé e fazer a cama. Ao terceiro, põem-se em fila 
por ordem para irem a capela fazer a oração da manhã. Ha cinco minutos de 
intervalo entre cada rufar74 

 

                 A relação entre poder e corpos se modifica: passagem de um poder de vida ou 

morte, para uma sociedade onde o poder atua sobre os corpos, moldando-os,  

produzindo corpos dóceis. Um exemplo são os corpos dos soldados. No século XVII, “o 

soldado é antes de tudo alguém que se reconhece de longe; que leva os sinais naturais de 

seu vigor e coragem, as marcas também de seu orgulho; seu corpo é o brasão de sua 

força e de sua valentia...”75 Na segunda metade do século XVIII, o corpo do soldado 

torna-se algo capaz de ser fabricado, surge um corpo que passa a ganhar os “sinais 

naturais de vigor” ao ser moldado, articulado fisicamente, “de uma massa informe, de 

um corpo inapto faz-se a máquina que se precisa”:  

 

Manter a cabeça ereta e alta; a se manter direito sem curvar as costas, a fazer 
avançar o ventre, a salientar o peito, virando os braços para fora, sem afastá-
los  do corpo... ser-lhes-á igualmente ensinado a nunca fixar os olhos na terra, 
mas a olhar com ousadia aqueles diante de quem eles passam... a ficar 
imóveis esperando o comando, sem mexer a cabeça, as mãos nem os pés... 
enfim a marchar com passo firme, com o joelho e a perna esticados, a ponta 
baixa e para fora...76 

 

 

            O que se quer marcar aqui é a existência de uma história política dos corpos, o 

fato de eles terem estado sob a gestão do poder, tanto quando eram dilacerados – os 

corpos supliciados - quanto eram modelados: “as relações de poder têm alcance 

imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a 

trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhes sinais”77. 

            Hoje, com o aparecimento e uso de diversos dispositivos tecnológicos visuais, a 

gestão do poder se constitui não tanto sobre os corpos físicos dos indivíduos, mas 

especialmente sobre as imagens desses corpos. Nessa configuração imagem-corpo-

poder, passa-se a assistir a outros dilaceramentos e a outras modelagens corporais; essas 

se anunciam sobre os corpos desencarnados, de aparência imaterial: o seu espectro. 

 

                                                 
74 Ibid.,p.12. 
75 Ibid., p.125. 
76 Ibid., p.125 
77 Ibid., p. 28 



 

 
 
 

57

 “Espectro da luz solar” é como é chamada a faixa colorida obtida por 
Newton quando separou as cores da luz do sol com um prisma. O espectro de 
uma luz é a separação das cores componentes dessa luz. Essa separação, ou 
dispersão, pode ser obtida com um prisma ou com outro dispositivo chamado 
rede de difração. Distinguem-se os espectros da emissão, produzidos pelas 
fontes luminosas e os espectros de absorção, obtidos por meio de feixes que 
atravessam corpos não perfeitamente transparentes. 78  

 

            O vídeo de Louis Hock The Mexican Tapes (1985/1986) mostra a experiência de 

indivíduos mexicanos que tentam atravessar ilegalmente a fronteira entre o México e os 

EUA. Imagens de alguns deles são capturadas, à noite, pelas câmeras de vigilância da 

polícia de fronteira de La Migra; por ser noite, as imagens-corpos são iluminadas com 

feixes de luz infravermelha, na tela verdadeiros espectros se revelam. 

 

 

  

 

Imagens retiradas do vídeo de Louis Hock The Mexican Tapes (1985/1986) 

 

            O fato do Poder na atualidade atuar sobre imagens-corpo e menos sobre o corpo 

físico do indivíduo não o impede de gerir, mesmo a distância (através das imagens 

capturadas pelas câmeras de vigilância) esses espectros. Deste modo o poder que até o 

século XVIII atuava diretamente sobre os corpos com poder de vida ou de morte e que 

posteriormente passa a modelar os corpos, se configura hoje, no século XXI, no 

adestramento das imagens-corpo (espectros) que circulam pelas ruas das cidades e que 

são modeladas em seus fluxos. 

            Deste modo são estabelecidos vínculos entre o olho do poder que se articula 

através da lente da câmera, e a imagem-corpo que deve produzir para o poder 

movimentos idôneos.   
                                                 
78 Ver HOUAISS, Antonio. Enciclopédia e Dicionário Ilustrado. Edições Delta. Rio de Janeiro: 
Guanabara, 1994. 



 

 
 
 

58

  

Quem está submetido a um campo de visibilidade, e sabe disso, retoma por 
sua conta as limitações do poder; fá-las funcionar espontaneamente sobre si 
mesmo; inscreve-se em si a relação de poder na qual ele desempenha 
simultaneamente os dois papéis; torna-se o princípio de sua própria 
sujeição79. 

 

 

            Existem dois movimentos interligados e que são controlados pelas câmeras de 

vigilância: o primeiro se relaciona à ruptura do fluxo coletivo ocasionado por essa 

imagem-corpo nos espaços urbanos e o segundo, decorrente desse, é que, ao romper 

com o fluxo, a imagem-corpo evidencia para a lente da câmera uma descontinuidade 

que lhe atrai a atenção: nesse instante a lente é direcionada a essa imagem-corpo 

desviante do fluxo, o que enuncia transgressão. A partir desse momento é iniciada, pela 

câmera de vigilância, a sua perseguição.  

            Observe-se um exemplo tomado novamente do artista plástico tcheco Michael 

Klier anteriormente citado.80 conhecido por reunir em seu trabalho Der Riese (O 

Gigante) uma coleção de cenas capturadas pelas câmeras de vigilância, algumas delas 

posteriormente sonorizadas por ele. Em uma delas, ele resgata imagens de uma cena de 

furto em uma loja de louças na Alemanha. Desta vez Klier não interfere no áudio 

original da cena (como faz em outras), mantendo o diálogo direto entre os controladores 

da central de captação das imagens e alguns seguranças da loja que são orientados, pelos 

controladores, sobre a movimentação de uma imagem-corpo suspeita.   

           A imagem é a de um homem jovem que rompe com o fluxo “normal” da maioria 

dos clientes da loja, isto é, na maior parte do tempo ele é localizado, pela lente, 

transitando entre as prateleiras da loja, porém, isolado dos outros. Nesse caso, observa-

se que além de se esquivar da ordenação “natural” do fluxo dos clientes dentro da loja, o 

jovem produz uma descontinuidade significativa nos seus movimentos, isto é, vez por 

outra a câmera o flagra olhando para os lados como que se certificando de que ninguém 

o observa (cliente e/ou vendedor), enunciando dessa maneira uma suspeição relativa ao 

comportamento coletivo modelado e, portanto, reconhecido pelo poder como um 

comportamento idôneo. 

                                                 
79 FOUCAULT, op. cit., p.179 
80 MICHAEL KLIER. Artista plástico alemão premiado em 1984 na II Manifestação internacional de 
vídeo com o “filme” Der Riese (O Gigante) montado a partir de imagens registradas pelas câmeras de 
vigilância no interior de lojas, supermercados e aeroportos, situados em diversas cidades alemães. 
Identificado como um herdeiro direto do cine-olho de Vertov, em o Homem com a Câmera... 
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           A partir desse instante a câmera inicia movimentos de perseguição a essa 

imagem-corpo colecionando sequências que se constituem, ao longo do tempo, em 

prova comprobatória de um comportamento transgressor. Por outro lado, é preciso 

chamar a atenção para o fato de que a perseguição da câmera sobre o espectro suspeito 

não se vale simplesmente para a comprovação de um crime, mas e principalmente para a 

afirmação do poder onipresente sobre essas imagens-corpo. Desse modo, a lente da 

câmera de vigilância é usada pelo poder como um dispositivo capaz de estabelecer uma 

ordem pública sobre as imagens-corpo, controlando tanto os fluxos coletivos quanto 

vigiando suas rupturas individuais. 

            Esse procedimento se assemelha àquele que se encontra em um conto do Edgard 

Allan Poe, O Homem na Multidão. Aí ele descreve um indivíduo que observa, através 

de uma janela de vidro de um Café, o fluxo da multidão na cidade de Londres. Diz ele:  

            Com a testa na vidraça. Estava deste modo ocupado em perscrutar a massa, 

quando de repente, apareceu um rosto (o de um velho decrépito, de uns sessenta e cinco, 

setenta anos de idade) – um rosto que imediatamente chamou e absorveu minha atenção, 

por causa da absoluta idiossincrasia de sua expressão (...). Me veio então um ardente 

desejo de não perder o homem de vista – de saber mais sobre ele (...). Me aproximei e o 

segui de perto (...). Percebi que sua roupa branca, ainda que suja  era de boa qualidade 

(...), entrevi por um rasgão do roquelaure (...) um diamante e um punhal. (...) Ele andava 

mais devagar (...) Atravessou e reatravessou a rua repetidas vezes sem motivo aparente; 

e a massa ainda era tão densa que, a cada um daqueles movimentos, eu era obrigado a 

segui-lo de perto. Em poucos minutos chegamos a um tumultuado bazar (...). Entrava 

numa loja atrás da outra, não perguntava preço de nada, não dizia uma palavra, e mirava 

todos os objetos com um olhar ausente e desvairado (...). Um sonoro relógio bateu onze 

horas e os freqüentadores deixavam rapidamente o bazar. (...) Ele se precipitou  (...) e 

saiu rapidamente (...), foi parar afinal diante de um dos principais teatros (...) Notei que 

agora ele se dirigia para onde fora a maior parte do público(...), eu deixando de segui-lo, 

fiquei absorto em contemplação: “Esse velho”, eu disse afinal, (...) se nega a ficar 

sozinho. Ele é o homem da multidão.81 

           Ao se apossar do conto de Poe, busca-se aproximar o olhar do personagem que 

observa a multidão com o olhar das câmeras de vigilância. O conto revela dois tipos de 

olhar desse personagem: no primeiro, ele tem como foco a multidão e o seu fluxo nas 

ruas da cidade, enquanto que no segundo o olhar volta-se para um velho que se destaca 
                                                 
81 POE, Edgar Allan. O Homem da Multidão. Edição trilingue. Porto Alegre: Paraula, 1993, p. 35- 49 
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da multidão por sua “decrepitude física e sua idiossincrasia de expressão”. Ao ver o 

velho, o observador abandona o olhar sobre a multidão e inicia uma perseguição. 

            No decorrer da narrativa o perseguidor não perde de vista a figura do “velho 

decrépito” que esconde sob o seu roquelaure
82 um diamante e um punhal. Durante a 

longa perseguição o personagem do observador percebe que o “velho se nega a ficar 

sozinho” procurando a todo o momento integrar-se ao fluxo da massa densa da multidão 

que ocupa as ruas da cidade. “Ele é o homem da multidão.” 

            Volte-se às imagens do personagem na loja de louças em Berlim. Ao contrário 

do protagonista do conto, que se recusa a estar só e, por isso, procura se manter invisível 

fazendo parte da multidão, o personagem rompe com essa integração ao se afastar do 

fluxo “normal” dos clientes dentro da loja, momento em que passa a ser observado pela 

lente da câmera.  

            Na narrativa de Poe, o homem chama a atenção do personagem que observa 

através da janela do Café, por sua decrepitude física, em especial, pela idiossincrasia de 

sua expressão, isto é, uma maneira de reagir peculiar que o difere dos outros que 

integram a multidão. Já o personagem da loja de louças chama a atenção da câmera não 

por sua decrepitude física (é um jovem de cerca de 30 anos), mas por sua idiossincrasia 

ao agir: vez por outra, olha ao seu redor (gesto que não condiz, aos olhos do poder, com 

as normas da clientela quando se encontra no interior de uma loja) e, além disso,  

carrega em uma das mãos uma sacola de plástico. Pode-se dizer com isso que o 

personagem rompe com um gestual comum implícito à categoria dos clientes, 

rompendo, portanto, com o que condiz a um comportamento idôneo.  

- Où est-tu? 

- dans le rayon alimentation 

- urgent dans le rayon quincaillarie il y a um suspect 

- compris 

(nesse momento o suspeito olha para os lados) 

- description du suspec: blougon noir, cheveux crollés, environ 1m80. 30 ans. 

(o suspeito já com um objeto nas mãos olha mais uma vez para os lados, em seguida 

coloca o objeto na sacola de plástico que tem nas mãos) 

- il a mis une pinte en etain donc son sac 

- J’ arrive 

- apelle dès que tu le vois 

                                                 
82 Casaco de homem, comprido, na altura do joelho, usado nos séculos XVIII e XIX. 
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(a imagem mostra o sujeito ainda escolhendo, nas prateleiras, os objetos) 

- je suis tout près. J’ai vu le type 

- environ 1m80 

- Je suis à 10 métres derrière 

- parfait 

- Il toune à droite 

- Je vois seulement sa tête et ses épaules 

- dis-mois ce qu’ il fait, garde la même distance 

- Il veut encore piquer 

- Tant mieux pour lui! 

- Une vendeuse s’ approche 

- Il va piquer une assiette de porcelaine 

- Dès qu’ il será sorti arrête-le!  

 

 

 

   

 urgent dans le rayon 

quincaillarie il y a um suspect 

description du suspec: blougon 

noir 

   

cheveux crollés, environ 1m80. 

30 ans. 

il a mis une pinte en etain donc 

 son sac 

Je suis à 10 métres derrière 
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garde la même distance Il veut encore piquer Dès qu’ il será sorti arrête-le! 

 

            É preciso chamar a atenção não só para o monitoramento das câmeras de 

vigilância sobre a imagem-corpo do indivíduo dentro da loja, como se evidenciou no 

texto acima, mas, também, para as palavras pronunciadas, tanto pelos controladores da 

Central de Captação quanto pelos seguranças da loja, diálogo que deixa transparecer a 

força do poder: “- urgent dans le rayon quincaillarie il y a um suspect, - description du 

suspect: blouson noir, cheveux crollés, environ 1m80. 30 ans.” É certo que o diálogo 

rompe com o sentido de uma simples descrição da imagem do indivíduo; ele antecipa 

ações  expressando um discurso do poder que controla as  imagens-corpo: “- Il veut 

encore piquer”.  

            Nessa perspectiva entende-se que o diálogo entre os controladores e os 

seguranças é resultado de uma associação semântica entre eles: os primeiros falam a 

partir da suspeição da imagem-corpo, e os segundos seguem com os olhos o corpo 

desgarrado do fluxo dessas imagens. 

            Na contramão dessa associação câmeras de vigilância/homens da segurança, 

Klier utiliza, ainda no trabalho Der Riese, imagens registradas pelo sistema interno de 

vigilância de uma residência particular em Berlim. Nelas é possível observar que as 

câmeras vigiam a entrada e a saída da casa tanto de pessoas, quanto dos carros, através 

do monitoramento da área focado num grande portão de grade que abre e fecha 

automaticamente para os carros. É noite e aos poucos as luzes da residência (que tem 

dois pavimentos) vão se apagando uma a uma, em seguida entra no campo de visão da 

lente um segurança que ascende um cigarro e se põe a vigiar a casa passando a ser, 

imediatamente, vigiado pela lente da câmera. Nesse caso, o artista traz à tona algo que 

poderia ser “o espetáculo de uma dramaturgia crepuscular deste final de milênio” 83 na 

qual se alternam os personagens de vigia/vigiado na trama de um poder tecnológico. 

                                                 
83 MACHADO, Arlindo. Máquina e Imaginário: o desafio das políticas tecnológicas. São Paulo:  
Universidade de São Paulo, 1993 p.230 
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          Ao gerir o fluxo dos corpos, o poder atual opera por diagrama, reatualizando de 

algum modo o panóptico. 

 

2.2. DO ESPAÇO GEOMÉTRICO AO DIAGRAMA MODERNO 

 

            O projeto arquitetônico criado por Jeremy Bentham surge originalmente como 

modelo para vigilância interna das prisões. Nele as celas individuais são dispostas em 

círculo, tendo como centro uma torre dentro da qual se encontra o vigia. Cada uma das 

celas tem duas janelas: uma voltava-se para o exterior por onde a luz poderia penetrar e 

a outra, para o seu interior quando então era possível ver a silhueta do detento dentro da 

cela. Deste modo, os prisioneiros tornam-se visíveis aos olhos do vigia, ao contrário do 

vigia que não era visível aos prisioneiros. Para os detentos, portanto, o sentido da 

vigilância estava centrado numa sensação de onipresença localizada na torre central de 

onde os olhos do vigia estariam ou não sobre eles. Em outros termos, o que importa para 

o Poder é criar nos prisioneiros a sensação do ser vigiado o que não tinha 

necessariamente ligação com a percepção da presença ou ausência daquele que os 

vigiava. Logo: 

 

O Panóptico é, antes de tudo, uma escola de virtude, onde personagens 
odiosos encenam diariamente o drama da punição. Como tal, ele deve ser 
aberto à visitação pública, deve ser um local de instrução, um teatro 
educativo para onde os pais levam seus filhos, considerados criminosos 
potenciais. (...). A eficácia do Panóptico reside, portanto, na 
despersonalização do poder, na sua transformação em pura figura geométrica, 
uma arquitetura exemplar de todos que participam em alguma instância.84. 

 

            Pode-se dizer que o circuito das câmeras de vigilância se constitui hoje num 

modelo atualizado do Panóptico. Pode-se fazer uma aproximação entre o Panóptico tal 

como explicitado por Machado e a fala do Coronel Dario Cony85 do 19º Batalhão da 

Polícia Militar do Rio de Janeiro: para o primeiro, o Panóptico de Bentham é um local 

de instrução, tal qual um teatro educativo para onde os pais levam seus filhos, 

considerados criminosos potenciais; para o segundo, as lentes das câmeras “são como 

olhos de nossas mães. Ninguém quer fazer algo errado aos olhos da mãe”. O coronel sob 

                                                 
84 Ibid., p. 222 
85 O GLOBO, 18 de nov. de 2004. Caderno Zona Sul. p.24 -26 Diz o coronel: “além de identificar 
bandidos em ação, as lentes inibem as ocorrências (...). Estamos na era do Big Brother. As câmeras estão 
por toda a parte, até em ambientes fechados. São como os olhos das nossas mães. Ninguém quer fazer 
algo errado sob os olhos da mãe.” 
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o pretexto de “cuidado materno” tenta dissimular o sentido de controle exercido pelo 

olho do poder através da lente da câmera. 

            Dessa forma as lentes agem sobre os indivíduos, assim como a torre central agia 

espacialmente, a partir de uma configuração geométrica, sobre os prisioneiros. Nas 

sociedades de controle não é mais o espaço que prepondera, trata-se de uma gestão de 

fluxos. Aqui se configura um dispositivo que se denomina diagrama: um desenho visual 

que gere as imagens-corpo, os espectros. 

            Parte-se do pressuposto de que o poder toma sempre cuidado em não se deixar 

transparecer aos olhos dos indivíduos, senão veja-se: o projeto arquitetônico de 

Bentham se realiza através da figura geométrica que tem como função agir sobre a 

superfície do espaço impondo aos prisioneiros, a partir de formas e medidas, a sua 

imobilização e fixação nesse espaço. Nesse sentido, o poder se despersonaliza ao 

parecer agir somente através dessa figura da geometria, caracterizada num modelo 

espacial criado apenas para ordenar e vigiar os detentos quando se sabe, como lembra 

Foucault, que esse modelo, ao submeter os prisioneiros a um campo de visibilidade (os 

possíveis olhos do vigia da torre central), faz com que os detentos retomem, por conta 

própria, as limitações impostas pelo poder, fazendo-as funcionar neles e, de maneira 

espontânea, os dois papéis: o de vigiar a si próprios na medida em que são vigiados pelo 

vigia da torre e, nesse caso, tornam-se o princípio de sua própria sujeição. 

 

O olhar do outro deve constituir um olhar sobre si, deve abrir todo um campo 
de visibilidade que se situa agora no interior do próprio indivíduo e que deve 
ser “observado” por ele mesmo. Essa passagem da vigilância para a 
autovigilância supõe um segundo elemento da maquinaria disciplinar: a 
sanção normalizadora

86
 

  

 

            Observa-se que a norma não é pura e simplesmente algo imposto de fora, mas 

interiorizada, regulando a relação do individuo consigo mesmo. 

            É a partir dessa perspectiva que se analisa a figura daquilo que se denomina 

diagrama e que de certo modo está adequado ao que o sociólogo polonês Zygmunt 

Bauman nomeia de Pós-Panótico, quando fala que há uma “efetiva rejeição de qualquer 

confinamento territorial”.87 Nesse sentido a modernidade pós-panóptica  não tem por 

objeto o domínio do espaço, não deve ser compreendida como um edifício onírico, trata-
                                                 
86  BRUNO, Fernanda .  Máquinas de ver, modos de ser: visibilidade e subjetividade nas novas 
tecnologias de informação e de comunicação. Revista FAMECOS/PUC _RS_, 2004 
87 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar , 2001, p.18 
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se de um sistema que organiza os movimentos, deslocamentos. Os indivíduos são 

vigiados nos seus fluxos pelas câmeras de vigilância. 

            A figura do diagrama aparece como uma função transformadora do modelo 

panóptico elaborado por Bentham, na qual os prisioneiros eram fixados ao território das 

celas. No diagrama, ao contrário, os indivíduos estão livres de qualquer “obstáculo, 

resistência ou desgaste”. O que ocorre é "a efetiva rejeição de qualquer confinamento 

territorial."88 No entanto a introjeção do sentido de vigilância experimentada pelos 

prisioneiros de Bentham não parece ter sofrido, ao longo do tempo, grandes 

transformações o que significa dizer que na atualidade os indivíduos encontram-se 

também marcados pela mesma introjeção do sentido de vigilância que levava os 

prisioneiros a funcionar nos dois papéis: o de vigiar a si próprios, na medida em que são 

vigiados, tornando-se o princípio de sua própria sujeição. Esse procedimento é 

explicitado por Klier através do uso do som. 

 

2.3. A VISIBILIDADE DO SOM  

 

            Foi dito no início desse capítulo que Michael Klier sonoriza, na maior parte das 

vezes, as imagens registradas pelas câmeras de vigilância. O artista, na verdade, ao 

combinar em  Der Riese o som direto, capturado sincronicamente pelas câmeras, com 

um som exterior a ela (sonorização), inserido na montagem,89 deixa resvalar ao 

espectador mecanismos intrínsecos ao controle tecnológico exercido pelo poder sobre as 

imagens-corpo até então não revelados. A beleza do trabalho de Klier está em mostrar 

com o som os mecanismos de poder: 

 

Há alguns momentos, entretanto, de pura transcendência, em que as imagens 
saltam para fora de sua couraça disciplinar. Esses momentos são 
possibilitados pelo único elemento estranho dentro do campo da vigilância, 
algo que está inapelavelmente fora de quadro, num espaço off  inassimilável 
ao dispositivo panóptico: a música acrescentada a imagem90. 

 

            Deste modo o som que surge de fora para dentro da cena (no caso específico da 

vigilância da residência em Berlim), ao se desenhar sobre a imagem que não lhe 

pertence, insere a ela uma outra dimensão, essa incontrolável e “inassimilável ao 
                                                 
88 BAUMAN, op.cit.p.18. 
89  Para Aumont “A montagem é o princípio que rege a organização de elementos fílmicos visuais e 
sonoros ou de agrupamentos de tais elementos justapondo-os, encadeando-os e/ou organizando a sua 
duração” AUMONT, Jaques. A Estética do Filme. São Paulo: Papirus, 1995, p.62  
90 MACHADO, Máquina ..., op. cit., p. 233. 
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dispositivo panóptico”. Assim e, nesse caso, existem dois tipos de som: o som que 

ganha reconhecimento quando está inscrito no próprio corpo de onde emana a sua 

sonoridade de origem (o portão abrindo e fechando), e um outro que vêm de fora, do 

espaço off, do qual fala Machado; esse traz à cena revelações.  

            Logo, a primeira percepção sonora apresenta um som individual determinado 

por um corpo específico (o abrir e fechar do portão da casa), esse “visível” por estar 

associado à ação, enquanto que o segundo por ser descolado do corpo original 

acrescenta à cena outras visibilidades anunciando, de maneira sonoramente tensa, a 

presença perceptiva do poder.  

Sendo assim, aquilo que está encoberto é passível, através do som, de ganhar 

visibilidade, esse é, portanto, o momento da transcendência da imagem da qual fala 

Machado: “em que as imagens saltam para fora de sua couraça disciplinar”. O poder se 

mostra assim sob outras formas, através das quais é possível vê-lo, além daquilo que ele 

se deixa ver nas imagens registradas pelas lentes das câmeras de vigilância. Resta 

investigar que revelação é essa. 

            Observe-se que esse mecanismo utilizado por Klier, uma relação não sincrônica 

entre som91 e imagem, além de revelar invisibilidades na cena, é capaz também de 

recuperar instantes há muito perdidos no tempo. Parece oportuno lembrar aqui o 

documentário Di-Glauber, 92 realizado por Glauber Rocha no ano de 1976 no qual o 

cineasta filma o velório e o enterro do artista plástico Di Cavalcanti. No documentário 

todo narrado em voz over
93, pelo próprio cineasta, pode-se ouvir quando ele diz: 

“Quando por solicitação da filha adotiva do pintor, Elizabeth, uma amiga da família 

pediu a Glauber para parar com esse espetáculo mórbido, ele explicou: não se preocupe, 

                                                 
91 A busca pelo som no cinema vem desde a sua invenção. Lumière, Méliès e outros tinham ingenuamente 
sonorizado filmes, fazendo pronunciarem-se palavras atrás da tela. Daí em diante foram feitas várias 
tentativas de se colocar o som junto a imagem. Várias invenções  foram testadas até a chegada do 
vitaphone. “Um sistema de sincronia mecânica entre um projetor de imagens, com velocidade de 24 
quadros por segundo, ligado por cabos a um fonógrafo que reproduzia um disco de vinil de 16 polegadas 
a 33 1/3 rotações por minuto (suficiente para um rolo de 10 minutos) com uma resposta de freqüência de 
50 a 5.500hz. O fonógrafo por sua vez, era conectado a um amplificador e este a caixas de som”. 
Manzano, Luiz Adelmo F. Som-Imagem no Cinema: São Paulo: perspectiva, 2003 pp. 85- 86 
92 Muito Embora o documentário Di-Glauber tenha recebido o Prêmio Especial do júri do XXX Festival 
de Cannes sua exibição foi proibida no Brasil por uma decisão judicial, solicitada pela família do artista, 
logo após uma única exibição pública do filme ocorrida na Cinemateca do MAM no ano de 1977. Decisão 
que se mantêm em vigor até a data de hoje quando realizamos essa pesquisa. 
93 A voz over não está necessariamente associada a imagem exibida, isto é, ela não é usada 
necessariamente para legitimar aquilo que ganha visibilidade na tela tal qual é a voz off tão usada pelos 
repórteres na produção dos textos inseridos nos telejornais. A voz over se configura quando se “descola” 
da imagem. Ela quebra o entrosamento original entre aquilo que é narrado e a imagem que esta sendo 
exibida. 
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esta é mais uma homenagem ao amigo Di Cavalcanti. Agora dá licença que eu preciso 

trabalhar!”. 

            Enquanto se ouve do cineasta a resposta ao pedido da filha adotiva do pintor 

para que ele se retirasse do velório, na tela diante do espectador, é exibida uma imagem 

tranqüila do velório onde se vêem amigos e parentes sentados em torno do corpo do 

artista, sem nenhum tipo de ruptura à normalidade que requer a cerimônia. No entanto 

Glauber recupera o momento de tensão ocorrido entre ele e a filha adotiva de Di 

(ocorrido um ano antes já que o filme é finalizado e exibido no ano de 1977) através 

justamente da dimensão sonora do filme, relatando o fato de maneira verborrágica, 

acelerada, subindo o volume da voz a cada palavra pronunciada, chegando mesmo, ao 

final do relato, aos gritos de: “Agora dá licença que eu preciso trabalhar!”. A 

intensidade da voz de Glauber associada ao alto volume do som entrelaçado a ela, 

recupera, de maneira surpreendente, o grau de tensão ocorrido no velório, mesmo com a 

ausência da cena na tela. Nesse caso é a faixa sonora e não a imagem que dá visibilidade 

ao instante tenso ocorrido no velório do pintor. 

            No caso das imagens da residência na cidade de Berlim, a mixagem realizada 

por Klier entre o som direto e o som exterior cria também para a cena um grau de tensão 

inexistente originalmente, isto é, a imagem após sofrer o processo da mixagem sonora 

passa a falar não mais somente sobre o seu propósito inicial - a vigilância da residência -

, mas a revelar um outro braço de atuação do poder. Lembra-se que, em determinado 

momento,  entra no campo de visão da lente da câmera a imagem-corpo de um vigia; a 

partir desse instante, a câmera vigia o vigia que vigia a residência.  
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                  Desse modo, a mixagem dos áudios aliada a essa alternância de papéis 

vigia/vigiado deixa transparecer o olho do poder tecnológico no qual a imagem-corpo 

do vigia é esvaziada da sua função primeira, a de vigiar, tornando-se ela o foco principal 

da vigilância ocular do poder. Essas imagens revelam um mundo centralizado pelas 

máquinas, um mundo que toma para si o destino do panóptico: 

 

Mas o panóptico não deve ser compreendido como um edifício onírico: é o 
diagrama de um mecanismo de poder levado à sua forma ideal; seu 
funcionamento, abstraindo-se de qualquer obstáculo, resistência ou desgaste, 
pode ser bem representado como um puro sistema arquitetural e óptico: é na 
realidade uma figura política que se pode e se deve destacar de qualquer uso 
específico. É polivalente em suas aplicações (...).94 

 

 

            Nesse sentido, o diagrama óptico pode representar a loja de louças alemã, a 

residência particular de Berlim, a praia, as ruas ou o que mais desejar o poder. No 

entanto o que interessa é a interferência exterior – estética e política - capaz de agir, 

também de maneira polivalente, sobre esse diagrama e através dele revelar o 

                                                 
94 FOUCAULT, op. cit., p.181 
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funcionamento atual do poder. Em outras palavras, trata-se de investigar, como na obra 

de Klier, o que o poder encobre.  

            Inegavelmente os espaços públicos das grandes cidades, ao serem diagramados 

pelas câmeras de vigilância, alteram de maneira determinante a relação dos indivíduos 

com esses espaços. Isso acontece porque, ao se apropriarem visualmente deles, as 

câmeras impregnam os espaços vigiados de um perigo eminente para o passante. Nessa 

perspectiva, a cidade se distancia de seus sentidos particulares e tradicionais, não mais 

relacionados às pulsões mais profundas do próprio sujeito que conhece “todos os seus 

esconderijos e que volta a eles como a uma casa na qual se tem certeza de encontrar do 

mesmo jeito”95. Com as câmeras, a cidade passa a ser para aqueles que a ocupam apenas 

um instrumento destinado a certos usos técnicos: circular, trabalhar, morar etc. 

            Ao ser ocupada por este tipo de tecnologia, a cidade não acolhe mais o passante 

como antes do uso das câmeras de vigilância tampouco acolhe a figura do flâneur, que 

ao perambular pelos espaços públicos da cidade a percebia única e exclusivamente sob o 

ponto de vista estético. Hoje, ao caminhar pelas cidades vigiadas, este olhar (do flâneur) 

está se perdendo. O olhar do indivíduo para a cidade na atualidade começa a se construir 

na relação estabelecida entre ele e a câmera de vigilância na qual ele é, para a lente, o 

principal suspeito de um crime que ainda não ocorreu.  

            Nesse caso, a categoria de suspeito só é minimizada aos olhos do poder quando 

o indivíduo, assim como o personagem de Edgar Allan Poe no conto "O homem da 

Multidão", se mistura à multidão, mantendo-se dessa maneira, fora do alcance de olhos 

estrangeiros. Desse modo, como já se disse anteriormente, o indivíduo só deixa de 

ocupar para a câmera o lugar de suspeição quando integra ações coletivas e 

homogeneizadas nos seus fluxos, isto é:  

 

Quem está submetido a um campo de visibilidade, e sabe disso, retoma por 
sua conta as limitações do poder; fá-las funcionar espontaneamente sobre si 
mesmo; inscreve em si a relação de poder na qual ele desempenha 
simultaneamente os dois papeis: torna-se o princípio de sua própria 
sujeição.96 

 

 

            Os dois papéis aos quais o poder submete o indivíduo que está sob o seu campo 

de visibilidade como fala Foucault, são passíveis de serem revelados, como se viu 

                                                 
95 BENJAMIN, Walter. Obras Escolhidas II – Rua de Mão Única. São Paulo: Brasiliense, 1987, p.91. 
Deslocou-se o sentido da frase de Benjamin, na realidade ele está falando dos esconderijos infantis. 
96 FOUCAULT, op. cit., p.179 
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acima, através dos procedimentos artísticos de Klier, quando é inserido a esse campo 

um elemento sonoro exterior.  Assim, ao se associar à imagem capturada pela câmera, o 

som é capaz de revelar mecanismos encobertos por esse poder tecnológico, entre os 

quais, e talvez um dos mais perversos, o de tornar o indivíduo o princípio de sua própria 

sujeição. Lembra-se que a submissão do indivíduo à lente da câmera se constitui sob um 

discurso de segurança e proteção, suporte aparentemente legítimo para a ação de 

controle desempenhada pelo poder tecnológico sobre o coletivo. 

            Logo, o aparecimento das câmeras de vigilância nos espaços públicos surge 

associado ao discurso de segurança fundamentado num tipo de esgotamento desses 

espaços, palcos de ações transgressoras. Desse modo, as câmeras aparecem como 

dispositivo reativo a essas transgressões. No entanto, o que não é revelado é que 

qualquer um dos indivíduos, sejam eles transgressores ou não, ao transitar nesses 

espaços torna-se uma imagem-corpo em exposição, muitas vezes não só para os olhos 

da central de controle, como também para os veículos de comunicação.  

 

2.4. VIGIADOS, AUTOVIGIADOS E OS REPLICANTES. 

 

            Em 2008, por ocasião dos jogos Olímpicos em Pequim, foi montado pelas 

autoridades chinesas um sistema de segurança no qual foram espalhadas na cidade 

450.000 câmeras de vigilância97. Os espaços públicos, na ocasião dos jogos, foram 

totalmente mapeados, diagramados através do olhar eletrônico que, em média, 

disponibilizava uma câmera para cada grupo de 18 indivíduos que transitavam nos 

espaços públicos da cidade. No Brasil, durante o período dos jogos Panamericanos 

realizado em 2007, a Secretaria Nacional de Segurança Pública montou um sistema de 

vigilância com 1500 câmeras espalhadas na cidade do Rio de Janeiro. O sistema, 

segundo o Secretário, traz com ele um novo conceito de segurança no qual “as câmeras 

serão os nossos olhos”,98 disse na ocasião o então secretário Luiz Fernando Correia.  

            No Rio de Janeiro, as câmeras espalhadas pelos espaços públicos chegam a 

flagrar um morador em média dez vezes por dia, em Belo Horizonte, cinco vezes. 

Segundo reportagem99,    

                                                 
97 BLOMAC, de Françoise; ROUSSELIN, Thierry. Sous Surveillance: Démêler le Mythe de la Réalité. 
Lês Carnets de l’Info, 2008, p.18 
98  O GLOBO.As câmeras serão nossos olhos. Caderno Rio,  01ago.2007, p.22 
99  O GLOBO. Câmeras Flagram Paulistanos 28 vezes por dia.  01 mar. 2009, p. 8-9 
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esses números correspondem apenas às formas comuns de vigilância, por câmeras 

instaladas em ruas, bancos, supermercados, academias e shoppings.  

            Recentemente, ainda na cidade do Rio de Janeiro, em dezembro de 2008, a 

imprensa divulgou o Carcará
100

, um pequeno avião espião não-tripulado fabricado por 

uma empresa carioca. O dispositivo silencioso, com 1,5 metros de envergadura, tem 

como tarefa vigiar áreas urbanas com alta densidade populacional em especial as favelas 

cariocas.  O aparelho é alimentado por baterias de lítio e tem capacidade para voar até 

duas horas diárias. A idéia é que o aparelho, ao sobrevoar a cidade, envie imagens, 

inclusive noturnas, a uma base de comando localizada em até oito quilômetros de 

distância de onde estiver o pequeno avião. O dispositivo é usado pelo corpo de 

Fuzileiros Navais da Marinha e está sendo testado pela Secretaria Estadual de Segurança 

Pública. 

             No Brasil, segundo dados da Associação Brasileira de Sistemas Eletrônicos de 

Segurança a (ABESE), grande parte das câmeras - cerca 1milhão delas – estão 

espalhadas na cidade de São Paulo; lá existem 800 mil. A empresa de segurança RCI 

First Security Intelligency Advising divulgou recentemente à imprensa101 que no 

percurso da casa para o trabalho, que em média é de 20 quilômetros, o paulistano é 

filmado 28 vezes. A vigilância tornou-se parte do cotidiano, como demonstra com 

humor Thomas Levin:  

 

A publicidade  -  um barômetro social extremamente sensível  -  não deixou 
de notar este fato [vigilância faz parte do cotidiano], como evidencia um 
outdoor de publicidade a roupa em Manhattan, que diz: "Num dia normal, 
(você) será captado por uma câmara CCTV pelo menos uma dúzia de vezes; 
está vestido para isso”?102  

 

 

                 Nos Estados Unidos e na Europa, o sistema de vigilância aumentou após os 

atentados de 11 de setembro. Hoje, o Reino Unido é identificado como a região onde 

existe um maior número de câmeras de vigilância uma média per capta de: 4,2 milhões 

de câmeras, uma para cada 14 habitantes103. Segundo especialistas, cada pessoa que 

caminha pelas ruas britânicas é filmada pelas lentes dessas câmeras cerca de 300 vezes, 

isso diariamente. Em dezembro de 2005, a imprensa britânica divulgou a implantação de 

                                                 
100 DURST, Rogário. Histórias Cariocas. VEJA RIO: publicação semanal: 3 dez  2008, p.16 
101 O GLOBO, Câmeras..., p.8-9 
102 LEVIN, op. cit., p. 85 
103 O GLOBO. Caderno O Mundo. 23 dez 2005, p.37 
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um novo sistema nacional de vigilância que estaria, na época, prestes a ser instalado, 

tornando o Reino Unido o primeiro país do mundo onde o movimento de todos os 

veículos que circularem em suas ruas e estradas seria filmado, de modo que a polícia e 

outros serviços de segurança possam analisar qualquer trajeto de qualquer motorista. Em 

março de 2006 estava prevista a criação de um banco de dados central a ser instalado 

num prédio da polícia de Londres, capaz de armazenar a cada dia os detalhes de 35 

milhões de leituras de números de placas. No registro dos veículos vão contar 

informações sobre a hora, data e localização precisa de cada um deles. 

            Muito embora a França ainda esteja distante do Reino Unido em quantidade de 

câmeras de vigilância (em outubro de 2007 existiam 300 mil câmeras espalhadas em 

todo território francês), o país busca se aprimorar nesse tipo de dispositivo. Em Paris, 

em outubro de 2005, na feira de Milipol104, a polícia francesa apresentou a imprensa um 

novo dispositivo de segurança criado para planar sobre a França. ELSA, como foi 

denominada, mede um metro de largura e 60 centímetros de comprimento e tem 

acoplada a ela uma câmera de vigilância. O novo dispositivo aéreo foi criado 

especialmente para filmar à noite, de maneira discreta e silenciosa, vigiando cidades, 

bairros e monitorando possíveis protestos.  

             Em Nova York105, após o atentado de 11 de setembro de 2001, uma das metas 

do governo foi a de ampliar a visibilidade sobre a cidade, para isso foi prevista a 

instalação de um anel de vigilância através do qual as câmeras espalhadas pela cidade e 

as instaladas nos transportes urbanos estariam conectadas a centrais de polícia da 

cidade. Em outubro de 2007, a frota de ônibus de Manhattan já tinha 122 câmeras 

internas com previsão de instalação de mais duas mil. Para as 70 estações do metrô 

estavam previstas a instalação de mais de 1600 câmeras de vigilância. O anel de 

vigilância no sul de Manhattan previa na época uma rede conectando 3 mil câmeras nas 

ruas, sobretudo na área próxima a Wall Street, região financeira da cidade.   

            É bom lembrar que os dispositivos tecnológicos de vigilância e controle incluem 

rastreamento por aparelhos celulares, Internet, uso de cartões e GPS. Ainda 

recentemente, a empresa Google
106 que começou no mercado com um simples site de 

buscas anunciou ferramentas de mapeamento dos oceanos, exploração do planeta marte, 

localização de pessoas através de aparelhos celulares, além de investimentos em um 

                                                 
104 Ibid, p. 39 
105 Ibid. 
106 O GLOBO, on line, 09 fev. 2009. Onde Você Estiver, o Google Sabe, p.8-9 
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instituto de inteligência artificial. Além disso, um novo dispositivo batizado no mercado 

de Latitude vai permitir que usuários de aparelhos celulares e outros dispositivos móveis 

compartilhem a sua localização com as suas famílias. O serviço deve chegar brevemente 

também ao iphone e ipod touch. 

            Diante desse panorama, fica evidente que o mundo foi acometido pela síndrome 

da vigilância que tem como meta distinguir, através das imagens-corpo exibidas nas 

telas das centrais de controle, aquelas que ainda não introjetaram “o princípio de sua 

própria sujeição” e que, portanto, rompem com o que o olho do poder reconhece como 

um desenho idôneo nos seus fluxos.   

            Eric Alliez e Michel Feher, ao analisarem o filme Blade Runner, o caçador de 

andróides,
107 realizado por Ridley Scott em 1982 falam da capacidade que tem o herói 

detetive em distinguir os corpos autênticos daqueles de falsas aparências - denominados 

no filme de replicantes (nome destinado aos andróides que devido aos progressos 

genéticos tornam-se criaturas aparentemente quase humanas). No filme, o detetive (um 

ex-policial) tem como objetivo localizá-los e eliminá-los, função de desempenho difícil 

já que os sinais entre um e outro são, como se observa acima, quase imperceptíveis. A 

ordem de eliminação se deve a problemas de instabilidade emocional e reduzida 

empatia, pois os replicantes vêm manifestando agressividade já que não aceitam mais o 

curto período de vida limitado a quatro anos. No filme, o reconhecimento desses seres 

se dá através da identificação de sinais, detectados pelo detetive. 

            Tanto no filme quanto na atualidade, a ênfase da vigilância está centrada na 

descoberta de traços e/ou sinais que diferenciem os corpos autênticos (aqueles que são 

humanos) daqueles que possuem falsas aparências (aqueles que são replicantes) ou 

utilizando da terminologia, as imagens-corpo autênticas (corpos idôneos que têm neles 

o princípio da sujeição) das imagens-corpo com falsas aparências (aqueles que ainda 

não têm interiorizado esse princípio e que são para a lente das câmeras corpos 

potencialmente transgressores).  

            Tanto os olhos do detetive quanto os olhos das lentes das câmeras (que é um 

olho que se move em 360 graus na horizontal e em 210 na vertical, e enxerga com 

nitidez numa distância de até um quilômetro.108)  buscam distinguir o falso do 

verdadeiro. A diferença está que enquanto o detetive busca eliminar os replicantes por 

                                                 
107 ALLIEZ, E.; FEHER, M. A Cidade Sofisticada. In: ALLIEZ, Eric; FEHER, Michel; GILLE, Didi 
(Coord.) Contratempo: ensaios sobre algumas metamorfoses do capoita. Rio de Janeiro: Forense-
Universitária, 1988, p. 215  
108 AWIN, Felipe. Sorria você está sendo filmado. Revista O Globo, 12 out. 2008, p.10-11-12 
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esses manifestarem instabilidade emocional, o olhar da câmera busca capturar as 

imagens-corpo que fogem dos fluxos por não terem interiorizado o princípio da 

sujeição.  

            No filme, os replicantes são interditados pelo poder de transitarem fora do 

território das colônias: “Os replicantes, produzidos para o uso das colônias, eles são 

proibidos de permanecer na terra (...). A tarefa do blade runner é localizá-los e eliminá-

los (...)"109 

            As imagens-corpo, na atualidade, também devem ser interditadas quando 

transitarem fora da normalidade de seus fluxos urbanos. No entanto é preciso fazer uma 

distinção: enquanto no filme o poder busca a fixação do indivíduo no território, as 

câmeras da atualidade vigiam a manutenção dos indivíduos no interior dos fluxos 

urbanos, interditando as imagens-corpo que se desviam desses fluxos, isto é, aquelas 

que passam a não mais remeter a lente da câmera os elementos que envolvem o 

princípio de sua sujeição: o de vigiar a si próprios, na medida em que são vigiados. 

 

2.5. DESVIANTES E DESVIADOS  

 

            As câmeras de vigilância afixadas nos espaços públicos das cidades registram 

diariamente imagens de naturezas diversas, isso é, além de capturar imagens dos corpos 

transgressores, incorporam também a essa captação imagens que integram 

comportamentos relacionados a outros tipos de conduta. Há, portanto, nessa rede de 

vigilância, outras conexões que não estão necessariamente associadas às ações 

transgressoras, são imagens conectadas a outra rede simbólica, uma delas diz respeito a 

acontecimentos banais. Isso ocorre devido ao excesso de captação de imagens, já que o 

circuito das câmeras funciona dia e noite durante 24 horas, e nesse caso quando “não há 

intenção significante, o olho mecânico não transmite, a princípio, qualquer informação. 

Ele se contenta apenas em ficar permanentemente funcionando, registrando em tempo 

real a banalidade de um cotidiano anódino.”110   

             Nesse contexto é preciso diferenciar, então, as imagens registradas pela central 

de controle que identifica as imagens-corpo, denominadas de desviantes as quais se 

reconhece como as que praticam ações ilegais (o rapaz da loja de louças em Berlim), 

daquelas outras que são meros desviados dos fluxos, isto é, imagens-corpo que 

                                                 
109 ALLIEZ; FEHER; GILLE(Coord.), op. cit., p.222-223 
110 MACHADO, Máquina ...p.230 
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“transitam distraidamente” pelos espaços públicos das cidades. Ao diferenciar uma da 

outra parte-se do pressuposto que as imagens capturadas pelas câmeras de vigilância 

podem ser investigadas por diferentes perspectivas: aquelas que integram a categoria 

dos “desencaminhados sociais”, isto é, as imagens-corpo desviantes que se afastam do 

fluxo de legalidade imposto pelo poder e as outras, que também rompem com os fluxos, 

porém são capazes de criar seus próprios roteiros e estão limpas de qualquer 

anormalidade, como ocorre com um vídeo da PM: “de repente ele (o controlador) cisma 

com três banhistas sentados há muito tempo na areia, em atitude suspeita. Logo aparece 

na tela uma dupla de PMs que aborda os rapazes e começa a revistá-los. “Estão limpos” 

– diz o rádio no fundo da sala.”111.  

            Sendo assim, tanto a ruptura de fluxos das imagens-corpo desviantes quanto à 

das desviadas parece se configurar em uma única instância: nem uma, nem a outra têm 

(ainda) introjetadas em si o princípio de sua sujeição, o de vigiar a si próprios na medida 

em que são vigiados. Caso contrário não teria rompido seus fluxos. 

            No caso específico, por exemplo, da abordagem dos policias aos banhistas na 

praia fica evidente que o fato só ocorre porque os rapazes estão “sentados há muito 

tempo na areia”, situação reconhecida pelo controlador como uma atitude suspeita. 

Desse modo, fica mais uma vez evidente que aos olhos do poder as imagens-corpo 

idôneas são aquelas que, além de “estarem limpas”, se mantêm em movimento; esse 

integrado aos seus fluxos específicos, sejam nas ruas, praças, avenidas, praias ou lojas 

das cidades.  

             Nessa perspectiva há somente dois tipos de imagens-corpo: as que inscrevem 

em si mesmas as limitações expostas pelo olho do poder e transitam nos seus fluxos, e 

que, portanto, já incorporaram o princípio de sua própria sujeição, e aquelas que 

insistem (ainda) em se expressar “fora desse princípio”. 

 

 

 

 

 

 

 

2.6. A VIGILÂNCIA COMO ESPETÁCULO. 
                                                 
111 AWIN, op. cit. , p.10 
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                 Como se viu anteriormente, nos últimos tempos tornou-se comum a exibição 

das imagens capturadas pelas câmeras de vigilância pública migrarem para outras telas 

(televisão e computador). “Vídeos retirados das câmeras de segurança circulam pela 

internet. (...), às vezes acontece de mostrar casais namorando ousadamente na praia ou 

no estacionamento de um supermercado.”112 Esse tipo de captação das câmeras de 

vigilância que se classifica como imagens excedentes e banais do cotidiano proliferam 

tanto na internet quanto nas telas das TVs, imagens que, ao migrarem para essas mídias, 

passam a funcionar como um mero objeto de bisbilhotice visual dentro de uma feira 

livre de imagens.  

            Na televisão, é cada vez mais comum a exibição desse tipo de “registro 

excedente” das câmeras de vigilância. Há algum tempo, o programa Fantástico
113

 

divulgou em uma de suas edições a cena de uma agressão física ocorrida entre dois 

travestis no calçadão do bairro de Copacabana.  

 

   

 

O acontecimento capturado pelas câmeras de vigilância afixadas no alto dos edifícios e 

hotéis situados ao longo da praia foi exibido na tela da TV, em Rede Nacional.  A briga, 

embora de grande agressividade, ao ganhar publicidade na televisão, produziu um 

discurso meramente espetacular centrado num moralismo massificado, em especial, pelo 

fato dos personagens envolvidos serem travestis. Dentro dessa configuração, a cena de 

agressão, ao ser inserida no programa, não era mais do que um dos clichês que servem 

para alimentar o realismo midiático das sociedades de massa. 

         

 

                                                 
112 AWIN, op. cit.,  p.11 
113 REVISTA eletrônica, de entretenimento e informação produzida e exibida, em Rede Nacional, nas 
noites de domingo pela Rede Globo de Televisão. 
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    No entanto sabe-se como espectadores e internautas que além de se ter acesso às 

ações praticadas pelas imagens-corpo desviadas (o casal que namora dentro do carro no 

estacionamento do supermercado) chegam também aos olhos, atualmente em grande 

quantidade, imagens de ações transgressoras praticadas por imagens-corpo desviantes, 

essas ancoradas nos programas do gênero jornalístico. Um desses exemplos é o assalto 

ocorrido em outubro de 2008 numa agência bancária na cidade do Rio de Janeiro. A 

imagem, exibida por várias emissoras em rede nacional, mostra a ação de dois homens 

dentro do banco: o instante em que o segurança é rendido e o momento em que ele é 

violentamente arrastado por um dos assaltantes, para em seguida praticarem o roubo.  

            É comum nos telejornais os locutores chamarem a atenção dos espectadores de 

que os acontecimentos que eles verão a seguir foram capturados pelas câmeras de 

vigilância, ou seja, o público é previamente avisado de que o que será exibido em 

seguida são imagens capturadas por essas câmeras. De certa maneira, ao anunciarem a 

reportagem, os locutores procuram distinguir para o espectador essas imagens daquelas 

imagens comuns que integram a maior parte da produção dos telejornais. Em outros 

termos, ao“chamarem” a reportagem dão uma entonação alertando que o que se verá a 

seguir é algo que não deveria ser visto. Segundo a reportagem114, e isso é dito 

literalmente pelos locutores, Alan Vieira dos Santos e Jéferson Paixão Menezes, autores 

do assalto à agência bancária, só puderam ser identificados pela polícia graças às 

imagens capturadas pelas câmeras de vigilância instaladas no interior do banco.  

            Ainda em outubro do mesmo ano, locutores em rede nacional anunciam aos 

espectadores “cenas fortes e marcantes” capturadas por câmeras instaladas no interior de 

residências localizadas nas cidades de Brasília e Goiânia que registravam cenas de 

violência praticadas por uma babá e uma “cuidadora” em vítimas indefesas. Nas 

imagens, Marilene Ferreira dos Santos aparece agredindo uma criança de dois anos com 

socos, tapas e pontapés. 

   

 

                                                 
114 O GLOBO. 1º caderno, 15 out. 2008, p.18 
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Enquanto que na outra imagem a “cuidadora” de um rapaz deficiente mental o agredia 

com pancadas na cabeça. 

   

 

 

            No caso específico da exibição dessas imagens na televisão (cada vez mais 

comum) torna-se evidente o aparecimento de um outro modelo de produção, que passa a 

alimentar o antigo modelo de produção interno das TVs na elaboração de um roteiro de 

um telejornal. As câmeras de vigilância – sejam elas públicas ou privadas - tornam-se 

um novo “fornecedor” de imagens para as emissoras de TV.  

            No entanto, é preciso ressaltar que a exibição das imagens capturadas pelas 

câmeras de vigilância nas telas das TVs não é um modelo adotado comumente em 

outros países. Na França, por exemplo, é proibido esse tipo de exibição; as ações 

transgressoras, registradas pelas câmeras de vigilância, só dizem respeito aos setores de 

Segurança Pública do país e são, portanto, proibidas por lei de migrarem para outras 

telas, cabendo ao infrator punição legal. Sendo assim, o direito de uso e exibição da 

imagem é extensivo não só aos que estão diretamente envolvidos na cena como também 

aqueles que coincidentemente estejam circulando próximos ao momento do 

acontecimento e que, por isso, têm suas imagens capturadas pela lente da câmera de 

vigilância ou até mesmo aqueles envolvidos em cenas banais do cotidiano. 

            No Brasil, ao contrário, é comum essas imagens migrarem dos monitores das 

centrais de captação para as telas das TVs e para as telas dos computadores e, nesse 

caso, torna-se explícito que a cultura de vigilância que vigora na atualidade no país não 

tem por hábito diferenciar legalmente os códigos de referência original dessas imagens, 

isto é, tanto as ações transgressoras que deveriam a princípio ser de interesse 

unicamente dos órgãos de Segurança Pública (o assalto à agência bancária e a violência 

contra vítimas indefesas) quanto às cenas banais do cotidiano (o casal namorando no 

estacionamento do supermercado) ganham publicidade e não há nenhuma questão legal 

referente a sua exibição. Sendo assim, as imagens dos desviantes e dos desviados, 

quando midiatizadas, perdem as suas singularidades específicas e os indivíduos que 
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nelas aparecem são desprovidos do direito de dispor de suas imagens. Desse modo, 

essas imagens, ao serem incluídas nos roteiros dos telejornais, passam a integrar, assim 

como as outras de produção interna da TV, uma única linguagem: a do espetáculo.  

            Guy Debord faz, já nos anos sessenta, uma advertência ao analisar a sociedade 

do espetáculo, diz ele:  

 

o espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediada por imagens. O espetáculo não pode ser compreendido 
como o abuso de um mundo da visão, o produto das técnicas de difusão 
maciça das imagens. Ele é um Weltanschauung que se tornou efetiva, 
materialmente traduzida. É uma visão de mundo que se objetivou.115 

 

 

            Nesse contexto de mudanças pode-se dizer que ver o que não era para ser visto 

não faz mais parte de um “abuso de um mundo da visão, mas sim de uma visão de 

mundo”. Nesse caso, o espetáculo passa a não mais se distinguir das coisas que lhes 

davam singularidade: ser uma representação pública. Desse modo, na sociedade do 

espetáculo, tudo deve vir a público, as coisas ou acontecimentos que não passem por 

essa publicidade são atualmente mera abstração. 

 

Le pouvoir du spetacle, qui est si essentiellement unitaire, centralisateur par 
la force même dês choses, et parfaitemaente despotique dans son espirit, s’ 
indigne assez souvent de voir se constituer, sous son règne, une politique-
spectacle, une justice-spectacle, une médecine-spectacle, ou tant d’ aussi 
surprenants “ excès médiatiques”. Ainsi le spectacle ne serait rien d’ autre 
que l’ excés du médiatique, dont la nature, indiscutablement bonne puisqu ‘il 
sert à communiquer, est parfois portée aux excès.116 

 

 

              Com essa afirmativa, Debord antecipa de maneira surpreendente as 

conseqüências da expansão da imagem da televisão na sociedade atual que se constitui 

na produção do excesso. É importante ressaltar que o poder age e se expande nesse tipo 

de produção espetacularizada  atuando de maneira decisiva na relação estabelecida entre 

o indivíduo e a mídia. Para Debord, o espetáculo se constitui, ao mesmo tempo, como 

resultado e projeto do modo de produção existente e que, portanto, não se caracteriza 

como um suplemento do mundo real, como uma mera decoração, mas “é o âmago do 

                                                 
115 DEBORD, Guy. A Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1977, p.14 
116

Idem. Comementaires sur la Sociét´du Spectacle. Paris: ed.Gallimard, 1988, p.19 
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irrealismo da sociedade do real sob todas as suas formas particulares – informação ou 

propaganda, publicidade ou consumo direto de divertimentos (...).”117   

            No caso específico da exibição na televisão das imagens capturadas pelas 

câmeras de vigilância, torna-se evidente o resultado e projeto de um modo de produção 

que alimenta como se observou anteriormente, tanto o antigo modelo interno de 

produção dos telejornais quanto integra a essas produções um projeto que visa 

incorporar definitivamente essas imagens nas suas produções cotidianas. Hoje, devido 

ao aparecimento desse novo fornecedor de imagens, o telejornalismo brasileiro 

encontra-se em fase de reconstrução de uma nova identidade.  

 

 2.7. A CULTURA DA VIGILÂNCIA COMO IDENTIDADE TELEVISIVA 

 

            Ao ser exibida na tela da TV, a imagem de vigilância torna presente aquilo que 

não está presente, ou melhor, traz presentidade ao que não está ao vivo, único sistema 

capaz, até então, de dar visibilidade a ações que ocorrem em um tempo simultâneo. 

Nesse caso, as imagens capturadas pelas câmeras de vigilância trazem com elas uma 

dupla faculdade: a de convocar para si o sentido do ao vivo embora sejam imagens em 

videoteipe118 e a de fazer com que a sua temporalidade esteja sempre atualizada. No 

primeiro caso, as imagens de vigilância têm a capacidade de trazer com elas um 

ausente/presente que se configura nas ações capturadas sem cortes, na sua sequência 

temporal, isso é no próprio tempo de duração da ação. Esse desenho do ao vivo traz com 

ele virtudes que vão se diferenciar das imagens editadas, ou seja, aquelas imagens que 

sofreram cortes na mesa de uma ilha de edição.   

           Desse modo, as imagens sem cortes remetem naturalmente a uma presentidade 

onde se presume que nada, naquele acontecimento, foi retirado da visão do espectador. 

Logo as imagens capturadas pelas câmeras de vigilância não remetem ao espectador 

nenhum tipo de ausência porque nelas estão contidas sequencialmente todas as ações 

que se constituem num todo e não em partes como as ações que são previamente 

editadas antes de chegarem aos olhos desses espectadores. Sendo assim, é reconhecida 

nessa imagem de vigilância uma contrapartida positiva para a televisão brasileira na 

medida em que os acontecimentos capturados por elas são constituídos numa estética 

narrativa do sistema ao vivo e, nesse caso, a percepção do espectador em relação ao 

                                                 
117

Idem., A Sociedade...op. cit., p.14 
118 videoteipe, processo eletrônico de registro de imagens de televisão. 
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acontecimento é reforçada, pois são imagens que trazem com elas um caráter mais 

verdadeiro ao acontecimento do que aquelas previamente editadas. 

            Nesse sentido, a produção televisiva, em particular no telejornalismo, reconhece, 

nessas imagens de vigilância, uma forte força de convicção fundamentada na estética do 

sistema ao vivo, esse capaz de construir uma narrativa visual onde tudo está dito. Desse 

modo, a imagem de vigilância é mais do que aquilo que foi previamente produzido 

internamente pela TV para ser visto (interesse jornalístico específico), ela é aquilo que 

se está vendo. Se assim é, pode-se afirmar que, em termos especificamente de produção 

telejornalística, a televisão vem se “alimentando” cada vez mais das imagens dos 

circuitos oficiais e particulares desse tipo de câmera. 

            Observa-se, ainda, que os telejornais produzidos até agora pelas televisões 

brasileiras tinham como tradição exibir na sua maior parte, como já visto anteriormente, 

imagens de acontecimentos previamente editados e, em bem menor quantidade, imagens 

do “ao vivo”, além das imagens qualificadas como de arquivo, listadas como aqueles 

videoteipes que exibem acontecimentos que não ocorreram na data específica em que o 

telejornal vai “ao ar”, mas que servem para “reavivar a memória” do espectador quando 

o fato volta à pauta do dia.  

            O assassinato da menina Isabella Nardoni119 ocorrido na cidade de São Paulo, 

em março de 2008, é um desses exemplos. O caso ocupou por quase um mês a pauta 

diária dos telejornais em todo o país, período em que eram exibidas exaustivamente, 

imagens de arquivo sobre o crime; eram imagens da janela do apartamento de onde a 

menina teria sido jogada; imagens da portaria do prédio, fotos da menina com familiares 

etc. A idéia do telejornalismo, ao usar esse tipo de imagem, é fazer com que o 

espectador retome a narrativa linear do caso associando a ele as notícias mais recentes 

divulgadas no dia. As imagens de arquivo, portanto, têm como função traçar para o 

espectador uma cronologia do acontecimento, instantes antes de ele ser atualizado. 

            No segundo caso, quando se afirmou que a natureza das imagens de vigilância 

faz com que elas sejam sempre imagens atualizadas se justifica porque são imagens sem 

cortes, que exibem sequencialmente (linear e cronologicamente) o acontecimento, isto é, 

nelas as ações ganham visibilidade nos seus tempos de duração, melhor ainda, são 

imagens que têm o poder de reter aquilo que é vivo e não somente o de estar 

momentaneamente ao vivo.  

                                                 
119 A menina Isabella de 5 anos é empurrada do sexto andar de um prédio em São Paulo na noite do dia 29 
de março de 2008. Segundo a polícia o crime foi executado pelo pai de Isabella e pela madrasta dela. 



 

 
 
 

82

            Tomando ainda como exemplo o caso da menina Isabella, quando foram 

exibidas, durante alguns dias, nos telejornais do país, em rede nacional, imagens 

capturadas pelas câmeras do circuito interno de vigilância de um supermercado 

localizado em Guarulhos, na grande São Paulo. Nelas, se via a menina sentada junto ao 

irmão dentro de um carrinho de compras, guiado pelo pai das crianças. Logo em 

seguida, atrás do carrinho, se via a madrasta de Isabella carregando no colo um de seus 

filhos, no caso, o irmão menor de Isabella. Essas imagens foram registradas pelas 

câmeras de vigilância horas antes da menina ser empurrada através da janela do 

apartamento. 

            Há nessas imagens uma visibilidade diferenciada das imagens registradas 

cotidianamente pelos profissionais da televisão inicialmente por dois motivos: primeiro 

porque são imagens capturadas por uma lente na qual não há por trás dela o olho de um 

sujeito e em segundo lugar, por serem imagens exibidas sem cortes. No caso das 

imagens registradas pela lente das câmeras de vigilância que “olha” as ações dos 

indivíduos sem o olho do sujeito parece ser da natureza delas colocar o indivíduo 

filmado como agente de sua própria ação e discurso, quer dizer, não há nelas nenhum 

tipo de interpretação no instante de sua captação como também não há nenhuma 

“costura narrativa” elaborada numa mesa de edição; nesse caso são imagens de um 

acontecimento que se apropria de seu próprio tempo presente.  

            Desse modo, há entre elas (a imagem da produção interna da TV e a das câmeras 

de vigilância) um tipo de concorrência que se estabelece no fato de uma estar 

estritamente associada ao sentido de verdade do acontecimento (imagens sem cortes) da 

outra, que passou pelo processo de edição e que, por isso, se distancia, aos olhos do 

espectador, desse sentido. Há naturalmente em relação às duas imagens uma gradação 

relacionada ao sentido de um tempo já passado, isto é, embora tanto uma quanto a outra 

integrem a categoria do vídeo – tape, as imagens de vigilância trazem com elas, a cada 

momento de sua exibição, o sentido de verdadeiras imagens ao perdurarem visualmente 

e sem cortes, os últimos instantes de vida da menina Isabela. Nesse caso, cada vez que 

as imagens de vigilância chegam às telas da TV (não importa quanto tempo se passou 

do seu registro para a data da exibição ou da sua reexibição) trazem com elas o sentido 

de presentidade criando no espectador a sensação de que a menina Isabella ainda 

pudesse existir. A força dessa imagem está, portanto, em não representar uma ausência, 

mas em perpetuar uma presença.  
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            Nesses termos, é preciso retornar a Thomas Levin que diz que quando “vemos 

aquilo que consideramos ser uma imagem de vigilância geralmente não perguntamos se 

é “real” (simplesmente o assumimos como tal)”120. A associação entre imagem de 

vigilância e o real se faz, portanto, de maneira imediata, exatamente por suas 

particularidades visuais que se instauram nessa rede de tempo presente, lugar de 

“produção de verdades”.  

            Levin vai mais além ao analisar o filme The Truman Show realizado em 1998 

por Peter Weir. O filme retrata a vida de um indivíduo que não percebe que está 

submetido a uma contínua e ininterrupta vigilância.  A onisciência narrativa evidencia a 

vida de Truman num sistema do ao vivo assemelhado ao da televisão, diz Levin: “Pode-

se começar a compreender por que é que o filme tanto insiste que a sua produção tem 

lugar em tempo real, é quando nos lembramos de que existe um equivalente televisivo 

de corrosão digital da indexalidade foto-química (...).”121 Em outros termos, tanto as 

imagens ao vivo quanto as imagens de vigilância utilizadas na televisão têm justamente 

a função de resgatar a credibilidade do espectador no que ele vê na tela, uma vez que os 

índices de realismo das imagens capturadas por cinegrafistas, as imagens clássicas do 

telejornalismo, foram corroídos pelos excessos de manipulação. 

 

2.8. A PERPETUAÇÃO DO TEMPO PRESENTE 

 

            Dentro de uma perspectiva temporal, as imagens das câmeras de vigilância se 

destacam das outras imagens exibidas na televisão, isso porque são elas que mais se 

aproximam da idéia de um tempo presente e contínuo do acontecimento. São imagens 

onde o conceito de tempo presente está indissoluvelmente ligado a sua natureza através 

da qual a ação como se afirmou anteriormente, se desenvolve no seu próprio tempo de 

duração. Tais imagens são, portanto, de outra ordem, nelas se constrói uma narrativa 

vivencial constituída num presente perpétuo, são imagens que se apoderam do tempo. 

Para melhor pensar a temporalidade dessas imagens, é preciso antes diferenciar os 

conceitos temporais: 

 

(...) o presente é aquilo que pode ser imediatamente experimentado, o passado 
é o que pode ser rememorado, e o futuro é a incógnita que talvez ocorra 
algum dia. (...). O que constitui o passado funde-se sem ruptura com o 

                                                 
120 LEVIN,  Anxious ... , op. cit , p.134 
121 Ibid., p.146 
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presente, assim como este se funde com o futuro. Podemos ver isso com 
clareza quando o futuro, transformado em presente, transforma-se, por sua 
vez, em passado. É somente na experiência humana que se encontram essas 
grandes linhas demarcatórias entre “hoje”, “ontem” e “amanhã”.122 

 

            Uma primeira observação quanto à relação temporal existente entre os tempos 

passado, presente e futuro nas imagens das câmeras de vigilância é que elas revigoram 

essa relação de temporalidade. As imagens da menina Isabela no supermercado, por 

exemplo, horas antes de ser morta, traz de certa maneira essa relação temporal, quer 

dizer, as imagens registradas pelas câmeras de vigilância do circuito interno do 

supermercado são de Isabela viva numa cena comum de supermercado junto à família; a 

menina seria morta num futuro bem próximo, no entanto essas imagens não remetem ao 

serem exibidas na tela da televisão, posteriormente, à morte da menina, a uma simples 

lembrança de Isabela. É bom lembrar que durante o tempo em que o Caso Isabela se 

manteve na pauta do dia dos telejornais foram exibidas imagens cedidas pela família da 

menina (fotografias e vídeos) na qual ela parece participando de festas familiares e de 

eventos realizados no colégio onde estudava. Essas sim são imagens que remetem à 

categoria de lembrança de Isabela. 

            Nesse momento o tempo passado é o ponto de observação e nesse caso, é preciso 

chamar a atenção para a imagem de Isabela registrada pelas câmeras de vigilância que 

difere do sentido de um tempo já passado do qual fala Barthes ao contemplar a 

fotografia da sua mãe também já morta:  “(...) na fotografia não posso nunca negar que a 

coisa esteve lá. (grifo original). Há uma dupla posição conjunta: de realidade e de 

passado. (...).” 123 

            Nesses termos, a imagem da mãe de Barthes na fotografia representa que a coisa 

esteve lá, e desse modo remete, como as imagens da Isabela em família e nas 

festividades escolares, a uma lembrança de uma realidade que faz parte de um tempo já 

passado. No caso das imagens de vigilância do supermercado, ao contrário, a coisa está 

lá num passado que insiste em ser presente, mas, de um tempo em que já é tarde 

demais. “O tarde demais não é um acidente que se dá no tempo, é uma dimensão do 

próprio tempo”124  é algo que não tem mais volta, por isso é tarde demais.  

            Gilles Deleuze desenvolve a questão a partir da análise de diversos filmes, entre 

eles Morte em Veneza de Luchino Visconti realizado em 1971. O filme, num breve 

                                                 
122 ELIAS, Norbert. Sobre o Tempo. Rio de Janeiro : Jorge Zahar, 1998. p.66 
123 BARTHES, Roland. Câmera Clara. Lisboa: Edições 70, 1980. p.109 
124 DELEUZE, Gilles. A Imagem-Tempo. São Paulo: Brasiliense, 1990, p.118 
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resumo, conta a história do músico Gustav Von Aschenbach, homem de cerca de 

sessenta anos de idade que está determinado a fazer de sua obra a busca incessante pela 

perfeição. Aschenbach está em Veneza num período de descanso quando é surpreendido 

pela beleza do jovem Tatzio. A partir desse encontro inicia-se uma obsessão 

apaixonada, um amor impossível. No filme Visconti tem como questão central a 

conquista do tempo, e essa conquista vai se configurar através de um processo drástico, 

sofrido e torturante para o personagem.  

            É bom lembrar que o filme é marcado pela presença de imagens em flash-back,  

no entanto, na passagem dessas imagens (do passado) para o tempo presente, nada se 

modifica. O filme, ao remeter a narrativa para um tempo já passado, o faz com o mesmo 

tipo estético/narrativo que é empregado no tempo presente no qual o filme se desenrola; 

confundindo desse modo o espectador entre as duas temporalidades. É nessa “mistura 

temporal” que as imagens das câmeras de vigilância se configuram, isto é, quando os 

dois tempos: passado e presente são condensados.  

            Deleuze vai dizer que: “(...) o flash-back é, precisamente, um circuito fechado 

que vai do presente ao passado, depois nos traz de volta ao presente (...). É aí que o 

flash-back encontra a sua razão: em cada ponto de bifurcação do tempo. A 

multiplicidade dos circuitos ganha, portanto, um novo sentido.”125 

            As imagens das câmeras de vigilância que mostram Isabela com o pai, a 

madrasta e os irmãos no interior do supermercado instantes antes da sua morte trazem 

com elas um outro sentido para o tempo; nelas estão envolvidas temporalidades que não 

estão inscritas nas imagens tradicionalmente produzidas e exibidas nos telejornais - 

essas materializadas, sejam em videoteipe, no sistema do ao vivo ou nas imagens de 

arquivo.  

 

   

                                                 
125 Ibid., p.63-65 
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As imagens registradas pelas câmeras de vigilância, ao contrário dessas, não apenas 

capturam simultaneamente os tempos – passado e presente – como também são capazes 

de ultrapassá-los. Muito embora seja tarde demais. 
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CAPÍTULO 3  IMAGEM E JORNALISMO: UMA RELAÇÃO DELICADA 

  

“Se há de haver uma emoção, deve sair das coisas tais como são”126 

 

 

A chegada da modernidade para Walter Benjamin, Siegfried Kracauer e 

Georg Simmel se configurou num mundo “especificamente urbano - mais rápido 

caótico, fragmentado e desorientador”127. Segundo eles, a modernidade deve ser 

entendida "como um registro de experiência subjetiva fundamentalmente distinto, 

caracterizado pelos choques físicos e perceptivos do ambiente urbano moderno”,128 

conseqüências da aceleração do ritmo de vida a partir do aparecimento de novos meios 

de transportes mais acelerados, pelos horários prementes do capitalismo moderno e pela 

velocidade sempre acelerada da linha de montagem. Logo, a modernidade surge “como 

um bombardeio de estímulos”. 

 

O rápido agrupamento de imagens em mudança, a descontinuidade acentuada 
ao alcance de um simples olhar e a imprevisibilidade de impressões 
impetuosas: essas são as condições psicológicas criadas pelas metrópoles. A 
cada cruzar de rua, com o ritmo e a multiplicidade da vida econômica, 
ocupacional e social, a cidade cria um contraste profundo com a cidade 
pequena e a vida rural em relação aos fundamentos sensoriais da vida 
psíquica129 

 

A combinação desses múltiplos elementos provoca nos indivíduos urbanos, 

como lembra Singer, um choque tanto físico quanto psíquico, o que custou aos sujeitos 

da época, ao final do século XIX,  uma adaptação a esse  novo ambiente bem mais 

acelerado.  

Hoje se observa que essa discussão ocorrida há dois séculos é, de certa 

forma, mantida na atualidade, só que de maneira bem mais ampla. Os indivíduos do 

século XXI que habitam os centros urbanos não deixam também de experimentar os 

rápidos “agrupamentos de imagens em mudança, a descontinuidade acentuada ao 

alcance de um simples olhar”, capaz de moldar uma percepção visual que avança sobre 

o cotidiano desses indivíduos, remetendo-lhes um tipo de percepção, que se constitui 

                                                 
126 BERGALA, Alain. Roberto Rosselini e a Invenção do Cinema Moderno. In: Roberto Rosselini.O 

Cinema Revelado. Barcelona: Paidós, 2000. 
127 SINGER, Ben. Modernidade, hiperestímulo e o início do sensacionalismo popular. CHARNEY; 
SCHWATZ  (Org.), op. cit., p.95-96 
128 Ibid., p.95  
129 Ibid., p.96 
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nos fluxos urbanos, dos quais fazem parte. Sendo assim, o olhar do sujeito moderno, ao 

se constituir de maneira acelerada dentro dos fluxos, promove um agrupamento de 

imagens, impossibilitando desse modo um olhar de destaque, isto é, a retenção do olhar 

que possibilitaria um olhar capaz de elaborar distinções. 

É, portanto, aí, nessa experiência do olhar moderno, que se inscreve entre a 

limitação/confusão e entre o coletivo/particular, que o indivíduo lança mão dos 

dispositivos visuais na busca de individualizar imagens da realidade cotidiana. Imagens 

que cada vez mais e com maior freqüência vão ancorar nas telas das televisões. Diante 

disso, é preciso observar qual sentido e função têm essas imagens quando migram de 

um dispositivo particular e ganham visibilidade pública. Mais que isso, busca-se sua 

relação e diferenças com aquelas produzidas e integradas ao discurso midiático.   

 

3.1. O OLHAR COLETIVO E O OLHAR INDIVIDUAL 

 

A experiência cotidiana do indivíduo de se saber olhado pelo “olho” da 

máquina ao transitar pelos espaços públicos das cidades revela que o ver e deixar-se ver 

deixou de ser apenas uma categoria comum entre as pessoas. O ato de ver tornou-se, na 

atualidade,  algo estrangeiro já que fogem dos olhos dos indivíduos para as lentes das 

câmeras de vigilância, das máquinas e filmadoras digitais, aparelhos celulares.  

Nessa experiência de ser um ser visível promovida pelas novas tecnologias, 

os indivíduos passam por transformações de modo que se  

 

constituem a si mesmos e modulam a sua identidade a partir da relação com o 
outro mais especificamente com o olhar do outro De um lado, weblogs e 
webcams promovem novos formatos de exposição da vida íntima e privada. 
De outro lado, circuitos internos de TV, câmeras, chips, bancos de dados e 
programas computacionais de coleta e processamento de informação expõem 
as ações e comportamentos de inúmeros indivíduos a uma vigilância quase 
que contínua. Estes novos dispositivos dão continuidade a uma tendência 
inaugurada na Modernidade: a incidência do foco de visibilidade sobre o 
indivíduo comum, aspecto decisivo na produção de subjetividades e 
identidades.130 

 

 

Nesses termos, uma das modulações de identidade com a qual se trabalhará 

é aquela em que o indivíduo se "adequa" ao olho onipresente do poder, de tal modo que 

                                                 
130 BRUNO, Fernanda. Máquinas de ver, modos de ser: visibilidade e subjetividade nas novas tecnologias 
de informação e de comunicação. Revista FAMECOS/PUC-RS, 2004 
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possa passar quase que despercebido diante dele. Uma das condições para preservar o 

anonimato é manter-se integrado aos fluxos urbanos, como se viu, faz o Homem da 

Multidão do conto de Poe, desvinculando de si o olho vigilante do outro. 

 

3.1.1. Mobilidade do olhar e imagem fática 

 

Essa integração do indivíduo aos fluxos urbanos faz com que a sua 

percepção visual seja moldada, isso é o ato de ver se inscreve num continuum de 

imagens que se sucede no interior desses fluxos impedindo que o olho faça qualquer 

recorte daquilo que se passa tão rapidamente diante dele. Paul Virilio lembra que 

 

jamais existiu “visão fixa” e de que a fisiologia do olhar depende dos 
movimentos dos olhos, a um só tempo movimentos incessantes e 
inconscientes (motilidade) e movimentos constantes e conscientes 
(mobilidade). Lembremos ainda que o olhar mais instintivo, o menos 
controlado é antes de mais nada uma espécie de giro do proprietário, uma 
varredura completa do campo de visão que se conclui pela escolha do 
objeto.131 

 

Os indivíduos que vivem nas modernas sociedades tecnológicas e que, 

portanto, estão condenados a integrarem os seus fluxos encarnam aquilo que Virilio 

chama de motilidade da visão, onde o movimento dos olhos são incessantes e 

inconscientes. O outro movimento dos olhos, a mobilidade, é constante e consciente e 

menos controlado e se constitui quando o olho do proprietário faz a escolha do objeto. 

Isso ocorre quando o indivíduo lança mão de algum dispositivo visual tecnológico e tem 

como foco os acontecimentos de sua cidade, nesse instante há a retenção do olhar. Esse 

último é o que  interessa observar mais de perto, o que se  fará quando se falar sobre os 

novos fornecedores de imagem.  

Agora, deve-se avaliar o movimento de mobilidade aproximando os 

movimentos associados aos olhos do indivíduo - descrito acima por Virilio - ao olho das 

máquinas de visão.  

As lentes das câmeras de vigilância, ao serem estrategicamente afixadas nos 

espaços públicos das cidades, enquadram inicialmente os movimentos dos fluxos dos 

indivíduos, logo o primeiro olhar da máquina de visão busca um enquadramento 

coletivo, homogeneizado, invalidando suas individualidades. O segundo movimento se 

processa ao contrário: o olho da máquina individualiza aquele que rompe com o fluxo.  

                                                 
131 VIRILIO, A Máquina..., op. cit., p.89 
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Desse modo, ela escolhe o objeto (indivíduo que foge do fluxo) iniciando sua 

perseguição. 

Essa passagem do olhar coletivo da máquina para o olhar individualizado 

fica mais evidente se se utilizar conceito de imagem fática de Paul Virilio132 que, ao 

analisar a imagem, chama a atenção para um tipo de imagem que é capaz de acentuar 

detalhes. Nela, a câmera foca um ponto alvo forçando o olhar e prendendo 

consequentemente, a atenção do espectador. No caso das câmeras de vigilância, a 

imagem fática se configura por não tolerar nos indivíduos desvios de circuitos, tornando 

esses desviantes o seu ponto alvo de perseguição. 

Observe-se um exemplo para tornar claro o que se está dizendo. Tome-se 

um segmento da obra de Michael Klier, Der Riese  onde aparece a seguinte sequência de 

uma câmera de vigilância: 

 

   

A câmera de vigilância se desloca da esquerda para a direita durante 52 segundos. A 

pouca nitidez da imagem é devido ao movimento 

   

A câmera continua seu deslocamento, se detendo no cruzamento por 3 segundos e 

retoma novamente seu percurso 

                                                 
132

 Ibid., p.31 
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A câmera continua seu percurso 

   

Continua seu movimento...  

   

Até deter-se numa jovem que rompe o fluxo normal dos passantes 

   

É iniciada a "perseguição": a câmera se detém na jovem com o cachorro durante um 

minuto e quatro segundos 

   

Faz então uma varredura no em torno.  
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A varredura é ampliada. Volta ao controle de fluxo durante um minuto e trinta e dois 

segundos e  

   

Retorna a jovem. Uma pessoa se aproxima dela 

   

A câmera acompanha seus movimentos 

   

Elas começam a se deslocar 

   

A câmera observa a integração da jovem ao fluxo. 
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Esse jogo de movimentos, ora coletivo, ora particular quando mostrado na 

televisão constitui uma narrativa que foge da narrativa tradicional do veículo. Esta é 

construída a partir de um sujeito narrador (repórter) que organiza as ações do 

acontecimento, enquanto que as imagens de vigilância se ordenam sobre o fluxo dos 

movimentos. Isso lhes dá um caráter de imagens de suspense.  

  

3.1.2. Da surpresa ao suspense 

 

A surpresa é um fato inesperado, repentino não anunciado previamente, 

portanto imprevisível.  No suspense é criada uma expectativa ansiosa naquele que olha 

(espectador, ouvinte, leitor), como diz Truffaut: 

 

A arte de criar o suspense é ao mesmo tempo a de colocar o público "no 
lance" fazendo-o participar do filme. Nesse domínio do espetáculo, fazer um 
filme não é mais um jogo que se joga a  dois (o diretor + seu filme) mas a três 
(o diretor + seu filme + o público) e o suspense (...) torna-se um meio poético, 
pois seu objetivo é emocionar-nos ainda mais, fazer nosso coração bater mais 
forte.133 

 

 

A narrativa do telejornal, construída a partir da edição de imagens, pode 

trazer consigo surpresas, mas não suspense.  

Veja-se a comparação que Hitchcock faz entre as imagens do cinema e a da 

televisão. Dizia ele que, ao contrário do cinema, “na televisão não há tempo para o 

suspense, nela só pode existir a surpresa”134. 

A televisão por trabalhar com um tempo acelerado, onde não há espaço para 

tempos mortos135, não suporta o silêncio da espera. Nela as imagens se sucedem 

rapidamente e as narrativas têm poucos minutos (às vezes segundos) de duração. 

 Nesses termos, somente o elemento surpresa faz parte da narrativa 

televisiva e tem como uma das suas principais ferramentas para a sua construção as 

mesas das ilhas de edição136. A surpresa na televisão é, portanto, um método de 

                                                 
133 TRUFFAUT, François. Hitchcock/Truffaut: entrevistas. São Paulo: Brasiliense, 1983, p16. 
134 HITCHCOCK apud VIRILIO, A Máquina..., op. cit., p. 94 
135 O tempo morto é considerado um tempo de espera, um tempo em que nada acontece. Numa 
transmissão “ao vivo” esses momentos são inevitáveis e na maior parte dos casos são aproveitados para 
os breaks comerciais. O tempo morto não existe nas matérias editadas, nelas ele é imediatamente 
“preenchido” seja de maneira visual ou sonora. 
136 O processo de edição tem início com a decupagem, momento de seleção do material bruto do 
acontecimento que foi filmado quando é retirando dele as imagens que irão “ao ar” , em seguida é 
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abordagem do acontecido processado na edição das imagens que obedece a um tempo 

acelerado, como exige a natureza do veículo137. 

Já a imagem de vigilância é marcada por uma narrativa que se aproxima da 

narrativa do suspense, onde o tempo da duração da cena se prolonga acompanhando o 

tempo do próprio acontecimento. Nesse momento, o espectador passa a compartilhar 

com o olhar da câmera uma situação eminentemente dramática na qual existe uma 

narrativa onipresente produzida pelo olho cego da máquina.  Deste modo, ali,diante 

dele, estão visíveis todos os elementos da ação, nada é ignorado. Pois uma imagem de 

vigilância só entra no circuito midiático a partir do momento em que ela 

necessariamente vai mostrar um acontecimento. As horas de tempo morto onde nada de 

importante acontece são relegadas aos arquivos das firmas de segurança. Nesse caso 

estão no lance o olho cego da máquina e o tempo real em que se processa o 

acontecimento. Esse entrelaçamento entre a imagem e seu próprio tempo, ao chegar aos 

olhos do espectador, faz com que o seu coração também bata mais forte.  

Klier problematiza essa relação ao produzir aquilo que se pode chamar um 

suspense puro: a partir de câmera de vigilância do aeroporto de Frankfurt que filma um 

avião pousando, acrescentando música sinfônica ao vídeo, ele cria um clima de 

suspense,  dando a impressão que a qualquer hora algo pode acontecer. 

Tem-se, desse modo, duas narrativas: uma próxima do suspense, é 

construída  a partir da edição de imagem característica da narrativa televisiva; outra que 

se constrói fazendo uma varredura do campo de visão, escolhe objetos (imagens-corpos 

desviantes) e inicia sua "perseguição esta próxima do suspense. 

Em síntese, na oposição entre a surpresa e suspense, evocado especialmente 

por Hitchcock, o tempo aparece como o seu principal elemento diferenciador, isto é, 

enquanto a televisão trabalha com um relato num tempo acelerado do acontecimento, o 

cinema, e particularmente o gênero do suspense, opera com o tempo numa outra ordem: 

o da sua suspensão caracterizada na lentidão das suas imagens, ritmo desprezado, como 

se viu, pela narrativa televisiva, mas determinante na natureza das imagens de 

vigilância.  

 

3.1.3. tempo e intensidade do instante 

                                                                                                                                               
iniciado o processo de edição propriamente dito, baseado no binômio corta/cola retirando assim todo e 
qualquer tempo morto da narrativa. 
137 No sistema do “ao vivo” o elemento surpresa também está indissoluvelmente ligado ao processo do 
corte/cola das imagens registrado pelo olho do (s) cinegrafista (s) colado à lente da câmera. 
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A suspensão do tempo, a sua lentidão no olhar da vigilância se fundamenta, 

portanto, no tempo de duração da construção do acontecimento. Logo não há pressa, 

nada ali está fora ou deve ficar fora do limite de seu próprio tempo cronológico. Nesse 

caso, o olhar do espectador em relação a essa imagem é mantido num estado de 

expectativa daquilo que está prestes a acontecer, muito embora já tenha acontecido, 

como, por exemplo, as imagens da menina Isabela138 no supermercado acompanhada de 

seus algozes, momentos antes de ser por eles assassinada. Imagens que só vieram a 

público após o crime ter sido cometido.  

Partindo dessa noção de tempo de duração do acontecimento (a chegada de 

Isabela ao supermercado com o pai, a madrasta e os irmãos, o pagamento das compras 

no caixa e a saída deles do supermercado), observa-se que são imagens ligadas a dois 

movimentos, o de vida e o de morte da menina: a chegada de Isabela e a sua saída do 

supermercado com a família, momentos antes de ela ser assassinada. Inegavelmente são 

imagens que chegam ao espectador de maneira tangível provocando nele uma sensação 

forte. “(...). A experiência da sensação forte possibilita a vivência de um instante, tanto 

por meio de uma intensidade de sensação que indica uma presença imediata, tanto por 

meio da diminuição de intensidade pela qual o instante contrasta com aquele menos 

intenso que o sucede”139 

A categoria do instante, tal como foi formulada pelo professor de Estudos 

Cinematográficos Leo Charney, possibilita desenvolver melhor o raciocínio.   

“O instante existe na medida em que o indivíduo  experimenta uma sensação imediata e 

tangível. Essa sensação é tão intensa, tão fortemente sentida que esvaece assim que é 

sentida pela primeira vez.”140 

 

O conceito de instante permite, portanto, fixar um momento de sensação 

forte, “no entanto esse momento de estabilidade teve que confrontar com o fato 

inevitável de que nenhum instante podia permanecer fixo”, logo, diz Charney, foi 

preciso investigar não um, mas dois conceitos interligados: o primeiro seria o 

esvaziamento da presença estável pelo movimento e o outro que seria a separação entre 

                                                 
138 O crime ocorreu no dia 29 de março de 2008 na cidade de São Paulo. Isabella tinha cinco anos e 
segundo a polícia foi empurrada pelo pai  com a ajuda da madrasta dela através da janela do sexto andar 
do prédio onde passaria o fim de semana. Ver item 2.7. 
139 CHARNEY, Leo Num Instante: o cinema e a filosofia da modernidade.  In: CHARNEY; 
SCHWARTZ (Org.), p. 317. 
140  Ibid, p.317. 
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a sensação, que sente o instante no instante e a cognição que reconhece o instante 

somente depois de ele ter ocorrido. No cinema o instante era inscrito como “a resposta 

sensorial, cuja intensidade também era reconhecida a partir de seu contraste com o 

instantes mais simples que o cercavam”141 

Desse modo, ao confrontar esses dois conceitos tomando como exemplo as 

imagens produzidas pela televisão e as imagens de vigilância, surgem entre elas uma 

ambiguidade relacionada  às intensidades dos instantes. Nas imagens de vigilância (e 

aqui se está incluindo também aquelas registradas pelos indivíduos comuns através de 

seus dispositivos visuais particulares, não importando se elas são do presente ou do 

passado),  está intrínseca, a cada momento de sua exibição, a intensidade daquele 

instante. Isso traz consigo a capacidade de subverter o relato comum produzido pelos 

telejornais, onde a intensidade do acontecimento perde forças devido à ação da edição 

que atua na construção final dessas imagens. Nesse caso, as imagens tradicionais 

produzidas pelo telejornalismo não são mais que a repetição de um modelo de narração 

que se adequa aos mais diferentes relatos sejam eles político, social, policial, cultural 

etc. 

Na produção dos telejornais especificamente, o acontecimento encontra-se 

dentro de um tempo meramente descritivo (o repórter reporta o acontecido), enquanto 

que nas imagens de vigilância o acontecimento encontra-se num tempo narrativo onde 

as ações se passam no seu instante revelador mantendo, assim, a intensidade de cada 

instante mesmo após o acontecido. Logo, as imagens de vigilância eternizam o instante 

do instante do acontecimento, ela é um corpo vivo que se configura na junção do físico 

com o espiritual e, nesse caso, é possível entender o grau de fascinação que essa 

imagem tem sobre o espectador. 

A televisão exibe com frequência imagens de vigilância por dois motivos 

inter-relacionados: para a televisão, isso acarreta maior audiência e a possibilidade de 

sair na frente dos seus concorrentes, produzindo "furos" jornalísticos. Da perspectiva do 

espectador, há a criação de novas e fortes sensações. 

  

3.2. NOVOS FORNECEDORES: O OLHAR DE UM NOVO VIGIA.  

 

Volte-se ao movimento de mobilidade do olho, constante e consciente e 

menos controlado – tratado por nós no início do item anterior - e que se constitui quando 
                                                 
141 Ibid., p.318  
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o olho faz a sua própria escolha do objeto a ser olhado, momento em que o indivíduo 

rompe com a visão coletiva produzida no interior dos fluxos e particulariza seu olhar.  

Olhar da câmera de vigilância é um olhar sobre o fluxo urbano; ela só se 

individualiza quando para frente há algo que rompe com o fluxo. O mesmo pode ocorrer 

com o olhar do indivíduo comum. Ele recorta algo quando utiliza a filmadora, a câmera 

do celular, as máquinas digitais. Será que o indivíduo, na atual fase da modernidade, é 

capaz de conceber um olhar próprio desarticulado da estética do olhar tecnológico da 

vigilância? 

 

3.2.1. Os novos fornecedores 

 

Não é de agora que a estética da imagem televisiva vem apresentando sinais 

de mudança, e isso já se viu anteriormente que não é um privilégio das produções 

internas das emissoras de TV, mas, e principalmente, se deve ao aparecimento de novos 

fornecedores de imagens que são desde as câmeras de vigilância até aquelas imagens do 

cotidiano da cidade produzidas através de dispositivos visuais, tais como telefones 

celulares, câmeras fotográficas digitais, minicâmeras filmadoras e webcams. 

Desde então, a televisão vem alterando o seu repertório estético visual 

elaborado tradicionalmente, através das imagens em videoteipe, de arquivo e no “ao 

vivo”. Esse modelo e/ou sistema parecem vir sofrendo gradativamente um desgaste 

visual aos olhos dos espectadores, se comparadas às imagens de vigilância e/ou aquelas 

produzidas pelos indivíduos comuns. 

Assim, seguindo essa nova estética adotada pela televisão, o indivíduo, 

munido de seu dispositivo visual, é de certa maneira estimulado a se inserir nesse novo 

modelo de produção de imagens, passando a fornecer às emissoras de TVs, cenas de 

violência urbana, atos de corrupção, tragédias cotidianas etc. Esse lugar de produtor de 

imagens ocupado pelo indivíduo evoca uma outra associação entre ele, o acontecimento 

e a cidade, e isso ocorre porque, ao filmar o acontecimento, o faz com o olhar de 

habitante e guardião da sua cidade e não como um mero observador dela.  

Certamente são imagens que perdem o antigo enredo de uma simples 

reportagem e passam a incorporar uma narrativa que se sustenta na experiência do 

indivíduo com os acontecimentos e suas relações com a cidade. Surge, portanto, dessa 

experiência visual uma expressão de indignação do cidadão, seja ele por ações ilícitas 

e/ou por constatação de desleixo governamental como ocorreu no caso do 
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desmoronamento da estrutura de escavações de uma galeria da linha 4 do metrô na 

cidade de São Paulo, como citada em capítulo anterior. O desmoronamento ocorreu em 

janeiro de 2007, e um indivíduo filma com seu telefone celular o momento da tragédia, 

imagens que posteriormente foram exaustivamente exibidas nos canais de TV, em rede 

nacional. 

O exercício dessa nova prática em que o indivíduo torna-se 

produtor/fornecedor de imagens dos acontecimentos da cidade vem alimentando a 

imprensa, que lhe concede a condição de autor/realizador. Sendo assim, parece relevante 

analisar os acontecimentos urbanos filmados por esses indivíduos a partir da perspectiva 

do olhar desse novo autor/produtor de imagens.  

Tome-se como exemplo o acontecimento citado acima, o desmoronamento 

da estrutura de escavações da galeria da linha 4 do metrô na cidade de São Paulo, 

capturada por um aparelho celular de um indivíduo que passava no local, no momento 

da tragédia.  

Numa primeira análise, percebe-se na imagem o olhar atento do indivíduo 

para as escavações da galeria, instantes antes do desencadeamento da tragédia; a 

primeira imagem, portanto, capturada pelo aparelho celular se antecipa ao 

acontecimento. Nesse caso, tem-se a “passagem” do “canteiro de obras” da galeria para, 

em seguida, assistir ao seu desmoronamento.  

É bom lembrar que são poucas as reportagens produzidas pela televisão que 

retêm esse tipo de passagem, pois, na maior parte das vezes, quando a equipe chega ao 

local do acontecimento, trabalha somente sobre seus indícios. É evidente que existe um 

número muito maior de telefones celulares, câmeras fotográficas e minicâmeras digitais 

de posse dos indivíduos que transitam nos espaços públicos se comparadas ao número 

de equipes de televisão espalhadas na cidade. Logo a possibilidade do indivíduo 

registrar o instante do acontecimento é muito maior se comparadas às dos profissionais 

da televisão, mas não seria a quantidade de dispositivos visuais espalhados na cidade a 

única diferença, é preciso examinar outras. 

Ao reconhecer que a imprensa não é mais a única produtora de imagens dos 

acontecimentos e que qualquer indivíduo tem igual poder de produzi-las, está-se, então, 

colocando, lado a lado, as duas imagens como produções jornalísticas, o que parece ser 

uma correspondência equivocada, visto que o olhar que o repórter-cinematográfico, 

profissional de televisão, tem ao chegar ao local do acontecimento é fundamentalmente 

técnico. Ele enxerga objetivamente se o espaço onde ocorreu o acontecimento oferece 
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ou não condições de filmagem. De início, é preciso verificar se há luz suficiente, caso 

contrário, se faz necessário que a equipe use seus dispositivos de iluminação, buscando 

uma melhor qualidade na imagem para somente, em seguida, dar início à 

“leitura/filmagem” do ocorrido. Portanto o olhar do profissional concentra-se, num 

primeiro momento, nas condições capazes de produzir boas e belas imagens para em 

seguida elaborar seus modelos de interpretações.  

 

3.2.2. Construção de Imagens 

 

Talvez se possa tomar ainda como referência para pensar o uso da técnica na 

construção das imagens, o texto A Paisagem Urbana de Wim Wenders. Nele, o cineasta 

faz algumas reflexões sobre a imagem que o cinema constrói ao longo dos tempos das 

cidades, e chama a atenção para o sentido do que seria “uma bela imagem”, diz ele:  

 

Quando comecei a fazer filmes, parecia-me que o maior elogio que um 
espectador pudesse fazer seria: as imagens me agradaram. Hoje, quando 
alguém me felicita pelas minhas “imagens magníficas”, eu não considero 
mais isso como um cumprimento. Penso que devo ter errado em alguma 
parte”142 

 

Só existiria para o cineasta uma possibilidade de impedir que as suas 

imagens fossem “arrastadas na onda de todas as outras”, isto é, que “fossem vítimas da 

concorrência e do espírito hegemônico da comercialização: contar uma história”. Sendo 

assim, seriam as falhas nessas imagens e não os acertos, que produziriam sentidos "a 

bela imagem" não possuir um valor em si, pelo contrário, "uma bela imagem  pode 

destruir o fluxo, o caráter e o funcionamento do todo, a estrutura dramática.” 143 . 

 

O cineasta afirma ainda que:  

 

Tirei a lição dos meus erros: a única maneira de se proteger do perigo ou da 
doença que representa uma imagem auto-satisfeita é acreditar no primado da 
história. Aprendi que cada imagem só é verossímil em relação a um 
personagem no interior da história. Descobri que quando as imagens se levam 
muito a sério, elas reduzem e enfraquecem o personagem. (...). Somente a 
história dos personagens dá a cada imagem uma credibilidade, instaura uma 
moral.144 

                                                 
142 WERDERS, Win.  A Paisagem Urbana de Wim Wenders. In: Revista do Patrimônio Histórico 

Artístico Nacional. N. 23/1994, p.184-185 
143 Ibid., p.184 
144

Ibid., p. 185 
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Transportando as reflexões de Wenders para o jornalismo, pode-se dizer que 

a imprensa, ao dispor dos dispositivos técnicos e ter conhecimento de suas aplicações, 

destaca, primeiramente, nas suas produções visuais, a boa visibilidade dos objetos e das 

situações que envolvem o acontecimento, produzindo "belas imagens" que, como fala o 

cineasta, são “arrastadas na onda de todas as outras, vítimas da concorrência 

hegemônica da comercialização que visa unicamente a contar uma história”.145  

Desse modo, os papéis do jornalista e do indivíduo comum ao filmarem os 

acontecimentos são bem diferentes: enquanto o primeiro tem como objetivo as imagens 

tecnicamente perfeitas, as informações bem ordenadas, o outro (o indivíduo comum), ao 

filmar, se incorpora como personagem/testemunha do acontecimento: para ele, o que 

importa não é uma “bela imagem”, mas é estar inserido no acontecimento, como 

personagem daquela história, o que fornece a imagem credibilidade, "instaurando uma 

moral". 

O indivíduo comum, portanto, ao filmar/fotografar o acontecimento, não 

está alheio a ele: é um de seus personagens, muito embora, não seja visível, ao contrário 

do personagem do cinema que ganha visibilidade na tela; o 

indivíduo/personagem/testemunha é inserido na história a partir das experiências e 

emoções vividas por ele a partir dos acontecimentos ocorridos na sua cidade. 

A foto, a seguir, foi tirada por um indivíduo comum na cidade de Brasília e 

publicada na página da internet. O texto, a seguir, aparece como legenda da foto. 

                                                 
145 Ibid 
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Ao observar a foto, percebe-se que não há fidelidade suficiente na imagem 

capaz de identificar as informações ditas na legenda: o estabelecimento comercial, o 

Instituto de Beleza Prima Qualitá, menos ainda o número 872, sua referência na 

numeração da avenida, citado no texto que acompanha a foto, em frente ao qual se 

encontra o veículo estacionado sobre a calçada. O objetivo do autor da foto não está 

centrado nas propriedades das informações jornalísticas, na qual o que é dito deve 

tornar-se, obrigatoriamente, visto pelo espectador/leitor/internauta.  

Ainda na sequência textual da legenda, o jornalista/colunista Ancelmo Góes 

afirma que o autor da foto “comenta, com razão, que a organização (urbana) precisa 

começar pelas autoridades”.  Nesse caso, a foto de Juan Herbert Candido Pessoa expõe 

um comentário “próprio” do acontecimento associado à cidade na qual vive suas 

experiências urbanas e por isso, a foto expressa uma realidade comentada, ao contrário 

da imprensa que produz registros de realidades.  
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Logo, o indivíduo ao realizar suas intervenções nos espaços públicos da 

cidade através de sua máquina fotográfica digital, do seu telefone celular etc. 

compartilha com ela uma relação mais íntima, onde o objetivo não é só construir um 

relato jornalístico do acontecimento, mas participar, de maneira ativa, desses 

acontecimentos como cidadão ocupante da sua cidade, uma testemunha viva dos 

contrastes e desmandos ocorridos nos espaços públicos.  

Portanto esse relato das imagens produzido pelo indivíduo comum está mais 

próximo do sentido de posse e ocupação dos espaços públicos da cidade do que o relato 

informativo e distanciado do acontecimento produzido pela imprensa; este não suporta 

nenhum tipo de envolvimento.  

 

3.2.3. Dois olhares, duas cidades e algumas diferenças 

 

No século XXI, as intervenções dos indivíduos comuns vêm se ampliando 

sobre os espaços públicos das cidades, tanto no campo das artes, quanto na apropriação 

visual dos seus acontecimentos cotidianos. Essas apropriações dos espaços públicos que 

ocorrem através da arte, do grafismo, por exemplo, ou através do uso dos dispositivos 

visuais, investem a cidade de outros sentidos. São apropriações que passam como se viu 

anteriormente, ao largo daquelas produzidas pelo jornalismo, muito embora as três 

manifestações - a arte, a captação visual individual e a imprensa - impliquem na 

construção de falas sobre a cidade. Sendo assim, as cidades são “legendadas” de modos 

diferentes, dependendo dos seus mecanismos de apropriação.  

No caso dos registros visuais produzidos pelos indivíduos comuns, é preciso 

não esquecer que eles têm como destino final as telas da televisão, dos computadores 

e/ou as páginas dos jornais; são, portanto, incorporados aos relatos jornalísticos, ou seja, 

são imagens (fotos e filmagens) integradas aos scripts dos telejornais e as diagramações 

das páginas dos jornais e as telas dos computadores. Porém, ao ganharem publicidade, 

especialmente na televisão, torna-se evidente ao espectador que são relatos que ainda 

oscilam quanto ao lugar que ocupam na mídia. Essa oscilação se inscreve entre a figura 

do testemunho individual do acontecimento e uma informação coletiva propagada pela 

televisão.  

Logo, são imagens que valorizam uma outra fala do acontecimento e que, 

portanto, solicita de seus autores um tipo de envolvimento de outro grau com os lugares 

da cidade e com o cotidiano vivido nela. Nesse caso, talvez, seja prudente situar 
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algumas diferenças determinadas por Michel de Certeau, quando faz seu relato sobre o 

sentido de lugar nas cidades. Para Certeau entre espaço e lugar há distinções.  

 

Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos 
nas relações de coexistência. Aí se acha, portanto, excluída a possibilidade, 
para duas coisas, de ocuparem o mesmo lugar. Aí impera a lei do “próprio”: 
os elementos considerados se acham uns ao lado dos outros, cada um situado 
num lugar “próprio” e distinto que define. Um lugar é portanto uma 
configuração instantânea de posições. Implica uma indicação de 
estabilidade.146 

 

Para Certeau, o lugar traz com ele a estabilidade de um próprio; nele estão 

inseridas histórias/memórias, sendo assim, os indivíduos sentem-se ligados aos lugares 

da cidade através de suas lembranças pessoais imbuídas numa rede simbólica. Desse 

modo, o indivíduo, ao captar as imagens do acontecimento estabelece uma relação entre 

ele, o lugar e o ocorrido capaz de construir um relato que num primeiro momento pode 

parecer “um ato aparentemente corriqueiro e a primeira vista desprovido de significados 

além de seus objetivos mais aparentes,”  mas que está na verdade “imbuído de pequenos 

ritos, fantasias, inscreve-se numa rede simbólica. (...). O imaginário se atualiza nos 

percursos urbanos”.147 

Logo, o indivíduo, ao traçar os seus percursos na cidade e captar os 

acontecimentos cotidianos através de seus dispositivos visuais, vivencia uma 

experiência onde impera a lei do próprio a qual se inscreve numa rede simbólica 

particular, e nesse caso o lugar do acontecimento e o próprio acontecimento estariam 

associados a um conceito “antropológico e experiencial”, onde está incluída “na noção 

de lugar antropológico a possibilidade dos percursos que nele se efetuam, dos discursos 

que nele se pronunciam e da linguagem que o caracteriza. Nesse sentido, o lugar é 

relacional, identitário e histórico”148.  Existe, portanto, associada aos lugares uma 

“memória topográfica articulada às recordações (...)”, capaz de tornar “os lugares 

testemunhas de história”.149 

O sentido de memória topográfica fica evidente na descrição que Walter 

Benjamin faz em Notícias de uma Morte Anunciada na qual o filósofo relata que aos 

                                                 
146 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano 1: artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 1994, p.201 
147 FREIRE,Cristina. Além dos Mapas: os monumentos no imaginário urbano contemporâneo. São Paulo 
p.122 
148 AUGÉ, Marc. Não Lugares: introdução a uma antropologia da supermordenidade. Campinas, São 
Paulo: Papirus, 1994 p.76 
149 FREIRE,Cristina. Além dos Mapas: os monumentos no imaginário urbano contemporâneo. São Paulo 
p.133 
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cinco anos de idade estava em seu quarto já deitado, quando seu pai aparece para 

comunicar a morte de um de seus primos, diz ele: “naquela noite, fixei na memória meu 

quarto e minha cama, do mesmo modo como alguém grava com mais precisão um lugar, 

sentido que deverá voltar a ele algum dia a fim de buscar algo esquecido.”150 Nesse 

caso, os “sinais topográficos tornam-se vasos recipientes de uma história da percepção, 

da sensibilidade, da formação das emoções”151. E é desse lugar e com essa intimidade 

que o indivíduo captura as imagens dos acontecimentos de sua cidade onde mistura o 

ocorrido às suas histórias e emoções.  

Desse modo, o discurso produzido pelos jornalistas dos acontecimentos 

ocorridos na cidade vão se diferenciar do discurso do indivíduo comum, isso porque, o 

jornalista, ao atravessar a cidade e registrar os acontecimentos cotidianos, constrói um 

discurso meramente informativo onde não há lugar para o conceito “antropológico 

experiencial” e muito menos para fantasias, inscritas numa rede simbólica. Logo o 

jornalista não transita pelos lugares da cidade e sim pelos seus espaços; estes não 

possuem “nem a univocidade nem a estabilidade de um “próprio”".  

 

Se um lugar (o grifo é nosso) pode se definir como identitário, relacional e 
histórico, um espaço (o grifo é nosso) que não pode se definir nem como 
identitário, nem como relacional nem como histórico, definirá um não-lugar. 
A hipótese aqui defendida é que a supermodernidade é produtora de não-
lugares, isto é, de espaços que não são em si lugares antropológicos (...).  O 
lugar e o não-lugar são, antes, polaridades fugidias: o primeiro nunca é 
completamente apagado e o segundo nunca se realiza totalmente – 
palimpsestos em que se reinscreve, sem cessar, o jogo embaralhado da 
identidade e da relação.”152 

 

O conceito de não-lugar proposto por Augé são pontos de trânsito existentes 

nas cidades que funcionam como passagens, e onde os indivíduos têm uma relação de 

ocupação provisória, por exemplo: os terrenos invadidos, a cadeia de hotéis, os clubes 

de férias, os acampamentos de refugiados etc. 153 Esse conceito  faz levantar a hipótese 

de que o indivíduo comum faz um trajeto diferente do que faz o jornalista na cidade, isto 

é, enquanto o primeiro percorre a cidade ocupando e individualizando seus lugares, o 

outro faz os percursos de maneira transitória, provisória e homogeneizada. Como 

                                                 
150 BENJAMIN, op. cit., p.89  
151 FREIRE, op. cit., p.134 
152 AUGÉ, Marc. Não-Lugares: introdução a uma antropologia da supermodernidade. Campinas: Papirus, 
1994, p.73-74 
153  O não-lugares para Augé “são a medida da época; medida qualificável e que se poderia tomar 
somando, mediante algumas convenções entre superfície, volume e distância, as vias aéreas, ferroviárias, 
rodoviárias e os domicílios móveis considerados “meios de transporte” (aviões, trens, ônibus)”. Ibid, 
p.74-75. 
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conseqüência, a diversidade  nos trajetos vai condicionar uma lógica nos olhares tanto 

de um quanto de outro para o acontecimento urbano, ou seja, como  fala Certeau  “a 

descrição oscila entre os termos de uma alternativa: ou ver (é um conhecimento da 

ordem dos lugares), ou ir (são ações espacializantes).”154  Sendo assim, o relato do 

acontecimento ocorrido na cidade se constitui para o indivíduo no ato de ver enquanto 

que para o jornalista se configura no ato de ir.  Assim, para o jornalismo, a diferença de 

lugares desaparece: como já se disse, é indiferente para a produção dos telejornais em 

qual comunidade Rocinha, Vidigal ou Ladeira dos Tabajaras se deu o acontecimento, 

pois neste universo todas as favelas ocupam política, social e culturalmente o mesmo 

“lugar” perante os “olhos” da mídia. 

  

3.2.4. A arte da banalização  

 

A televisão, em particular, e a imprensa, em geral, têm o poder de banalizar 

todo e qualquer acontecimento já que possuem como norma a produção de um modelo 

único de narrativa. Sendo assim, a linguagem dos telejornais é capaz de diluir dos 

acontecimentos suas particularidades enquanto o indivíduo, ao contrário, ao 

filmar/fotografar o acontecimento, constrói uma narrativa associada à experiência do 

cotidiano vivida por ele na cidade, como fica evidente no caso da aposentada Dona 

Vitória , que será analisado no próximo capítulo.  

 Mesmo que os locutores dos telejornais chamem a atenção do espectador ao 

exibirem essas imagens individualizadas, e isso ocorre exatamente por elas romperem 

com a ordem da narrativa convencional do veículo, há, porém, a intenção de inseri-las 

como uma narrativa fundamentada, unicamente, na denúncia ou de classificá-la como 

espetáculo (caso do desabamento da obra da estação do metrô em São Paulo). No 

entanto, reafirma-se que as imagens produzidas pelos indivíduos comuns, ao ganharem 

as telas da televisão, vão além dessas duas classificações, únicas possíveis até então na 

linguagem jornalística dessa mídia.  

Não se nega que há intencionalidade de denúncia nessas imagens, mas é 

uma denúncia que não está isolada da rede simbólica que envolve o indivíduo, o 

acontecimento e a cidade. Desse modo, as imagens “produzidas” pelos indivíduos 

comuns surgem já contaminadas em seu interior por essas associações. Nesse instante, a 

televisão, em particular os telejornais, se mostra confusa em acomodar e classificar 
                                                 
154 CERTEAU, op. cit., p.204 
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essas imagens na sua produção. É visível a tentativa, por parte do veículo, em acomodar 

essas imagens de tal maneira que elas possam, de alguma forma, ser assimiladas pelo 

modelo tradicional de produção do telejornal. Uma dessas tentativas está em inseri-las 

no script misturando-as com as reportagens tradicionais e usando como critério de 

“enquadramento”, as editorias sejam elas de polícia, política, cidade etc. No entanto, o 

sentido dessas imagens registradas pelos indivíduos perdura na tela de modo diferente 

porque elas trazem à tona uma realidade com significações particulares do 

acontecimento, diferentes, portanto, daquelas produzidas pelas emissoras de TV. E isso 

a televisão, ainda, não consegue acomodar. 

A dificuldade que o veículo experimenta em enquadrar esse tipo de imagem 

na sua produção parece estar no olhar de um e de outro ao captar a realidade. A 

televisão parece capturar uma realidade exterior ao acontecimento enquanto que o 

indivíduo captura uma realidade  interior. Com isso, está dizendo-se que as imagens do 

acontecimento produzidas pela televisão se articulam a partir do relato informacional, 

distante das implicações da realidade vivida na cidade. Já com a imagem captada pelo 

indivíduo ocorre o oposto: ela desloca o acontecimento para um contexto de 

significações particulares onde, repete-se, o acontecimento está relacionado ao 

indivíduo habitante da cidade.  

A exterioridade da realidade em relação ao acontecimento é ancorada em 

duas instâncias: no olho treinado do profissional pronto para reproduzir na imagem os 

modelos estéticos exigidos pela mídia e posteriormente através do processo de 

manipulação dessa imagem na ilha de edição, onde as ações ocorridas no acontecimento 

têm suas sequências “originais” refeitas. Ao compará-las (o relato informacional e a 

narrativa particular), o espectador tende a ter como mais verdadeira a narrativa 

particular do indivíduo, muito embora a imprensa seja reconhecida ontologicamente 

como fonte produtora de verdades, apesar das "manipulações" das imagens. Isso porque 

ela opera  a partir de referenciais anteriores ao acontecimento: 

 

Há uma articulação própria dos conteúdos ao nível do médium – em função 
das táticas mercadológicas, dos supostos níveis de escolarização e informação 
do público, das preocupações coletivas do momento, do imaginário afetivo ou 
sexual da época – que faz pensar numa pedagógica idéia de “coletividade” 
presente nos programadores.155 

 

                                                 
155 SODRÉ, op. cit., p. 43 
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Considerando nesses termos, a televisão tem, portanto, uma articulação 

própria voltada para os referentes coletivos relacionados a cada época, isto é, a 

articulação dos conteúdos dos acontecimentos é ajustada levando em consideração as 

demandas de seus consumidores. Sendo assim, a TV usa, num primeiro momento, como 

tática nos seus relatos, a manifestação dessas necessidades coletivas o “que faz pensar 

numa pedagógica idéia de coletividade”; num segundo momento, essa tática é associada 

a um modelo estético imposto por seus programadores. Nesse instante, a televisão 

instaura para o espectador um “modo de olhar” coletivo onde as necessidades 

mercadológicas são esteticamente acomodadas. Talvez, seja aí, nesse momento, que ela 

constitui a sua “verdadeira” realidade. 

Nesses termos, a chegada ao mercado consumidor dos novos dispositivos 

visuais e o uso desses dispositivos pelo indivíduo comum na captação dos 

acontecimentos e consequentemente as suas exibições nas telas da TV, leva o 

espectador a se desviar do “viciado” olhar coletivo compartilhado com o veículo para 

um olhar individualizado do acontecimento produzido pelo cidadão. Diante disso, 

supõe-se que a produção televisiva vive um momento de redefinição de sua estética 

visual ao experimentar essa oposição narrativa entre as duas imagens. Parece que é 

chegado o momento dos veículos eletrônicos (TV e Vídeo) constituírem sua própria 

identidade já que desde o seu surgimento tanto um quanto o outro se explicam através 

do vocabulário “emprestado” pelo cinema. 

 

Todo o vocabulário forjado para se falar de imagem cinematográfica acaba 
sendo transposto, tal e qual, sem maiores cautelas, como se essa transposição 
não representasse problema. Como se pudéssemos apenas pensar a imagem 
eletrônica por meios de conceitos (e de filtro, e da linguagem em si) do 
cinema. Como se não houvesse diferença entre ambos.156 

 

Certamente, durante todo esse período, a produção da televisão se sentiu 

confortável tal qual o vídeo, como afirma  Philippe Dubois, em tomar para si um 

vocabulário que não era seu. Hoje, no entanto, devido à complexidade e diversidade de 

naturezas e estatutos das imagens modernas que chegam às telas das TVs, isso não é 

mais possível.  Sendo assim, a televisão vive na atualidade uma  tensão estética que é 

preciso ser superada,e o único modo de superá-la está em constituir finalmente a sua 

própria identidade visual.  

                                                 
156 DUBOIS, Philippe. Cinema, Vídeo, Godard.  São Paulo: Cosac naify, 2004 p. 75 
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O aspecto primordial na elaboração dessa nova identidade está em fazer a 

“passagem” do discurso coletivo (produção interna da TV)  para o discurso individual 

(webcams, máquinas fotográficas e filmadoras digitais, aparelhos celulares etc.). Esse é 

capaz de agir sobre o anterior como uma alavanca denunciante através da qual se tornam 

visíveis antagonismos narrativos provocados pela produção interna da televisão. 

Nesse caso, a TV se auto denuncia ao misturar nos scripts dos telejornais a 

sua “verdade” factual dos acontecimentos ocorridos nas cidades com a verdade 

“produzida” por esses dispositivos capazes de se expandir à narrativa do acontecimento 

para além da categoria do factual. A primeira parece construir para o espectador, com 

suas lentes das câmeras institucionais que passam por filtros políticos e mercadológicos 

uma verdade do acontecimento “vista de longe” enquanto a segunda torna visível uma 

verdade “vista de perto”.  

 O “longe” e o “perto”, na produção dessas verdades, encontram-se, 

portanto, no confronto entre a tradição hegemônica das narrativas dos acontecimentos 

produzidas nos telejornais, como se disse dependentes de seus múltiplos compromissos 

editoriais e mercadológicos, com a independência que experimenta o indivíduo livre 

dessas amarras. Nesses termos, o jornalista “vê o acontecimento de longe”, pois, o relato 

que é constituído por ele está vinculado às amarras políticas e empresariais da empresa. 

Já a narrativa constituída pelo indivíduo comum surge da aproximação do seu olhar com 

o acontecimento esse desvinculado de qualquer aprisionamento e que se organiza na sua 

própria experiência. 

Nesses termos, a TV ao tornar públicas as imagens “produzidas” pelos 

indivíduos comuns passa a se apresentar ao espectador como um espaço aberto capaz de 

acomodar essas narrativas visuais opinativas inscritas ao longo do tempo como 

jornalismo independente e/ou jornalismo cidadão. 

 

 

 

 

 

3.3. MUITO ALÉM DO JORNALISMO CIDADÃO 

 

Não se pode afirmar que o jornalismo cidadão e/ou participativo 

independente se constitui diametralmente contrário às imagens individualizadas com as 
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quais se trabalha, mas, certamente, pode-se dizer que entre um e outro há oposições. 

Não é possível situar com precisão no tempo o surgimento do jornalismo cidadão e sua 

inclusão na grande imprensa157; há, porém, entre os autores que tratam dessa categoria 

jornalística158 uma unanimidade: o jornalismo cidadão surge da insatisfação do leitor, 

ouvinte e espectador com as informações propagadas pelas mídias de massa. Portanto, 

logo de início, as duas categorias estabelecem um confronto especialmente no meio dos 

profissionais da imprensa.  

 

Por que jornalismo cidadão? Um jornalismo praticado por cidadão? E não são 
cidadãos os jornalistas a serviço dos grandes jornais e das redes de televisão? 
O que diferencia, em termos de cidadania, dos outros jornalistas? Ou seria 
jornalismo cidadão somente um eufemismo para jornalismo amador? (...). 
Onde fica a fronteira que separa o amadorismo do profissionalismo ou a 
independência do corporativismo? Quais os fatores a levar em conta, 
qualidade, remuneração, certificação, reconhecimento governamental, viés 
político?159 

 

 De início, antes de expressar sobre as indagações expostas na citação acima, 

é preciso situar o aspecto crucial da cidadania que está na expressão dos direitos da 

pessoa em participar ativamente da vida e do governo de seu país. Segundo Octavio 

Ianni, o exercício da cidadania, na atualidade, está associado à formação da sociedade 

global, a figura do cidadão do mundo, mas, antes de tudo, a cidadania, deve ser 

compreendida como soberania o que implica numa autoconsciência, diz ele: 

 

 (...) Com a formação da sociedade global, nesta altura, as possibilidades de 
autoconsciência ainda são precárias, limitadas. Poucos são os que dispõem de 
condições para informarem e posicionarem diante de acontecimentos 
mundiais, tendo em conta suas implicações, locais, regionais, nacionais e 
continentais. Quando se criam as condições mais plenas para a elaboração da 
autoconsciência, no sentido de consciência para si, então a cidadania se 
realiza propriamente como soberania.160 

 

Sendo assim, o exercício da cidadania tende a se realizar de maneira 

globalizada o que implica em afirmar, por exemplo, que as manifestações ecológicas 

                                                 
157 O aparecimento do movimento para alguns autores se configura no ano de 1988 quando da realização 
das eleições presidenciais americanas. O jornalismo Cidadão surge como uma manifestação do público 
insatisfeito com as publicações oficiais sobre o período eleitoral.   
158 O termo Jornalismo cidadão, jornalismo independente e jornalismo participativo se confundem entre si 
,pois, todos significam algum tipo de ingerência do indivíduo comum (não profissional da imprensa) em 
manifestar sua opinião sobre os mais diversos assuntos. 
159 CARDOSO, Marcelo Herondino ; ANDRADE, Rafael. Modelos para o jornalismo cidadão e uma 
análise do cenário brasileiro.   Verso e Reverso, publicação semestral da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. É um espaço digital que propõe um fórum aberto e interativo ao diálogo. Disponível 
em: htttp://www.versoereverso.unisinos.br/index.php?e=8&s=9&a=67 
160 IANNI, Octávio. A Sociedade Global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998, p.114 
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mundiais que ocorrem frequentemente devem ser vistas sob a perspectiva da construção 

de uma rede de ações em direção a uma cidadania globalizada. Cabe lembrar que, apesar 

de muitos acontecimentos ocorridos nos grandes centros urbanos brasileiros, 

especialmente nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo migrarem do noticiário 

nacional para a imprensa internacional e para as telas dos computadores, o  interesse 

volta-se para a ação da cidadania local e não global. 

 

3.3.1. Três tipos de jornalismo 

 

Retome-se, agora, para as questões apresentadas mais acima: “Por que 

jornalismo cidadão? Um jornalismo praticado por cidadão? E não são cidadãos os 

jornalistas a serviço dos grandes jornais e das redes de televisão?”. De início, é bom 

lembrar que a Constituição Brasileira vem assegurar e ampliar a todos os brasileiros o 

direito à cidadania, portanto todos são cidadãos, tanto os jornalistas legalmente 

reconhecidos pela lei através do registro profissional quanto aqueles que atuam como se 

os fosse. Logo, a questão que vai diferenciar um do outro não está, portanto, na lei, e 

sim em outro lugar.  

A diferença entre o material produzido por jornalistas profissionais e aqueles 

produzidos por não profissionais se manifestava, tradicionalmente, na própria textura do 

material exibido. O tão propagado padrão de qualidade exigido pelas emissoras de 

televisão para que a imagem chegasse à tela era possuir uma alta fidelidade de vídeo e 

de áudio. Algumas exceções, porém, eram permitidas e ficavam restritas a algumas 

poucas imagens produzidas por cinegrafistas amadores e que, ao exibi-las, eram 

prontamente anunciadas e diferenciadas pelos locutores dos telejornais como imagens 

produzidas por amadores.  

Hoje é preciso diferenciar três tipos de jornalismo: aquele jornalismo 

tradicional produzido por emissoras de TV e que privilegia a informação, o chamado 

jornalismo cidadão, e aquelas imagens, cada vez mais frequentes, produzidas pelo 

cidadão comum161. Observem-se algumas características e relações entre esses três 

tipos. 

O jornalismo cidadão consiste no ato de um cidadão, ou grupo de cidadãos, 
representarem um papel ativo no processo de coletar, relatar, analisar e 

                                                 
161 Lembrando mais uma vez, estamos chamando de jornalismo produzido pelo cidadão comum aquilo 
que ocorre hoje, com frquência cada vez maior, de individuos a partir de cameras digitais, webcam, , 
cameras de vigilância, registrarem aspectos de sua cidade. 



 

 
 
 

111

disseminar notícias e informação (grifo nosso). O objetivo dessa participação 
é fornecer a informação independente, confiável, precisa, completa e 
relevante (...)162.  

 

Vendo o jornalismo cidadão deste modo, nota-se que ele difere da atuação 

do indivíduo comum, pois este, ao filmar ou fotografar o acontecimento, o faz como 

membro integrante e atuante da cidade, isto é, as imagens por ele produzidas estão 

articuladas ao acontecimento a partir da sua própria experiência cotidiana. Por outro 

lado, o compromisso do jornalismo cidadão é com a informação; ele está mais próximo 

do jornalismo tradicional. 

Mais ainda, o instante da captura das ações e a estética visual feitas pelo 

indivíduo comum não estão associados ao processo de coletar, relatar e disseminar 

notícias e informações, como ocorre com as produções do jornalismo cidadão. Desse 

modo, o indivíduo comum, ao capturar o acontecido com seu dispositivo visual, resgata 

uma narrativa que não está centrada exclusivamente em colecionar informações 

jornalísticas difundidas nos modelos reproduzidos pelas mídias, mas revela algo de sua 

experiência. Talvez esteja sendo reabilitado aquilo que Benjamin mostrou estar 

desaparecendo: o narrador. 

 

3.3.2 Do jornalismo cidadão ao jornalismo individualizado 

 

A televisão, na atualidade, enfrenta um momento crítico tanto em relação a 

sua produção quanto em relação a seus espectadores. A tensão está no jogo visual 

daquilo que é visível ao grande público e o que se mantém oculto para ele.  

Um outro modo de se referir a essa questão consiste no fato de que com a 

exibição das imagens “produzidas” pelos indivíduos comuns, a televisão passa a revelar 

o seu verdadeiro processo de produção de informações. Desse modo é estabelecido um 

confronto entre as naturezas e caráter dessas duas imagens, isto é, enquanto uma é capaz 

de esconder, a outra é capaz de revelar. 

Como já se disse em capítulos anteriores, as imagens capturadas pelos 

indivíduos comuns são imagens de outra natureza. São imagens capturadas em tempo 

real, onde as ações se constituem na sua própria temporalidade, em plano-seqüência etc. 

e, por isso, são imagens nas quais os acontecimentos são revelados em sua integridade, 

                                                 
162 CARDOSO; ANDRADE, op cit 
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ao contrário das outras que são - antes de irem “ao ar”-, cortadas e coladas nas mesas 

das ilhas de edição, lugar onde se pode apagar e/ou esconder partes do acontecimento. 

 O apagar/esconder não se refere, necessariamente, somente àquilo que foge 

ao campo de visibilidade, ao contrário, pode ser algo que está visível na tela, mas que 

não se consegue ver devido ao “tratamento” tecnológico inserido a essa imagem no 

momento da edição. Essas interferências podem ser visuais (inserção de imagens a título 

de ilustração, ou sonoras, música, ampliação de ruídos etc.), ou seja, pode-se, durante o 

processo de edição, interferir desde na textura da imagem (amarelando ou retirando da 

imagem o seu colorido original, deixando-a em preto/branco, tratamentos que buscam o 

envelhecimento da imagem), ou seja, na interferência sonora (inserção de música e/ou 

ruído: a música é capaz de direcionar o espectador à determinada comoção diante do 

acontecimento enquanto o ruído pode ser amplificado, como, por exemplo, o som de um 

tiro), ou, até mesmo, na ruptura do ritmo original da imagem quando ela torna-se mais 

lenta, o que comumente é chamado de slowmotion ou, ao contrário, quando a imagem é 

acelerada.  

Nesse caso, é preciso saber até que ponto os meios de comunicação e, no  

caso específico, a televisão pode se comprometer com essa nova narrativa reveladora 

produzida, pelo indivíduo comum, e que nasce  “ da urgência das técnicas de tempo real, 

que de agora em diante infiltra todo o conjunto da comunicação de massa(...).”163
   

O verdadeiro problema da imprensa e da televisão, diz Virilio, "não é tanto o 

que elas são capazes de mostrar, mas o que ainda podem apagar, esconder, e que 

constituiu, até aqui, o essencial de sua força."164 Endossando declarações do jornalista 

Jacques Derogy, profissional de renome no jornalismo investigativo francês, que diz que 

“os meios de comunicação não são mais um quarto poder, mas um contra poder”165, 

cujo papel é "afastar tudo o que é opaco secreto” 

Neste caso, pode-se dizer que esse contra-poder, especificamente no Brasil, 

não se manifesta mais na linha do jornalismo investigativo tradicional do que  fala 

Degory, mas, através das ações praticadas pelos indivíduos comuns que ao registrar os 

acontecimentos, trazem uma imagem reveladora capaz de “afastar tudo que é opaco e 

secreto” do poder.  

                                                 
163 VIRILIO, Paul. A Arte do Motor. São Paulo: Estação Liberdade, 1996 p. 14 
164 Ibid, p.12. 
165

Ibid., p. 12  
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Nesses termos, as imagens capturadas pelo indivíduo comum vão no sentido 

inverso às imagens televisivas, exatamente, por inscreverem o acontecimento num 

campo que está fora, a princípio, dessa serventia ao poder. Logo, as imagens do 

acontecimento capturadas pelas lentes das câmeras fotográficas e filmadoras digitais e 

pelos aparelhos celulares dos indivíduos passam a ocupar o lugar do contrapoder. 

Quando mostradas nas telas das televisões, as imagens capturadas pelos indivíduos 

levam até ao espectador a nítida sensação de que nelas não existe limite ao visível e que, 

portanto, nelas não há lugar para a opacidade e nada se constitui em segredo. São, 

portanto, imagens capazes de tornar a grande massa de espectadores dos telejornais 

desejante do excesso narrativo dos acontecimentos e não mais de sua economia 

narrativa.  

Resta saber até que ponto a televisão, particularmente a linguagem 

tradicional dos telejornais, pode suportar tal desnudamento. Não se é inocente em pensar 

que a televisão, ao reconhecer nessas imagens uma narrativa reveladora do 

acontecimento e determinante para a sua audiência, passa, por isso, a inseri-las no seu 

repertório imagético; essas imagens ganham publicidade nas telas das TVs exatamente 

porque ameaçam abalar as suas “verdades midiáticas”. Trata-se, portanto, de uma 

estratégia que busca instrumentalizar essas novas imagens, de tal modo que, ao se 

apoderar delas, possa superar aos olhos do espectador as suas fundamentais diferenças. 

 

Chamo de estratégia o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que 
se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder 
(uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser 
isolado. A estratégia postula um lugar suscetível de ser circunscrito como 
algo próprio e ser a base de onde se podem gerir as relações com uma 
exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes, os concorrentes, os 
inimigos...) (...). Como na administração de empresas, toda racionalização 
estratégica procura em primeiro lugar distinguir de um “ambiente” um 
“próprio”, isto é, o lugar do poder e do querer próprios. Gesto cartesiano, 
quem sabe: circunscrever um próprio num mundo enfeitiçado pelos poderes 
invisíveis do Outro.166 

 

 

A estratégia inscreve-se, portanto, na intenção de diluir os poderes do outro, 

tornando-os invisíveis, logo a estratégia está em “ser vista” ao circunscrever um próprio. 

Nesses termos a televisão usa como estratégia a conquista para si das imagens que 

(ainda) não lhes pertence e, assim, estabelece como suas essas imagens que passam a 

interagir com aquelas produzidas pelo jornalismo tradicional.  

                                                 
166 CERTEAU, op. cit., p.99 
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3.4. A ATUAL FACE DA INTERATIVIDADE  

 

                   Os veículos de comunicação de massa com a profusão de seus discursos 

“democráticos” parecem ter chegado com seus 

leitores/espectadores/ouvintes/internautas a um determinado lugar que, aparentemente, 

não tem mais volta. Esse lugar se constituiu ao longo do tempo por parte das empresas 

jornalísticas, em incentivar suas audiências a interagir com meios de comunicação. 

Surge aí, portanto, a questão da interação a qual lembra André Lemos167 vem há muito 

sendo pensada pelos estudiosos e que na virada dos anos 20 para os anos 30 , Bertold 

Brecht já defendia dizendo que “o ouvinte não se limitasse a escutar, mas a também 

falasse, não ficasse isolado, mas relacionado”.
168  Brecht defendia que a radiodifusão 

deveria, ao invés de ser somente um dispositivo de distribuição de mensagens, ser 

também uma ferramenta para a comunicação. Brecht vislumbrava “esse potencial 

transformador, no qual o público não seria apenas receptor, mas também emissor: a 

radiodifusão teria exatamente essa perspectiva relacional e interativa em que se baseia 

hoje a internet”.169. 

Nesses termos, a possibilidade da audiência interagir com os veículos de 

comunicação caminha ao lado dos avanços tecnológicos capazes de proporcionar 

ferramentas para a sua prática efetiva. Ocorre, porém, como fala Sylvia Moretzsohn que   

 

nenhuma tecnologia é capaz de por si, alterar as relações sociais; pelo 
contrário, e como a própria experiência do rádio170 o demonstra,  são as 
relações sociais,  a luta política, os conflitos e contradições históricas que vão 
conformar a utilização dessa tecnologia171.  

 

Sendo assim, a tecnologia que leva ao surgimento da TV e posteriormente 

ao nascimento de uma TV interativa surge também no interior dessas contradições 

                                                 
167 LEMOS, André. CIbercultura:alguns pontos para compreender a nossa época. In:------.  Olhares sobre 

a Cibercultura. Rio de Janeiro: Papers, 2003, p.11-23 
168 Ibid., p.17 
169 MORETZOHN, Sylvia. Pensando contra os Fatos Jornalismo e Cotidiano: do senso comum ao senso 
crítico. Rio de Janeiro: Revan, 2007, p.258 
170 Moretzohn, na p. 258, fala das promessas revolucionárias propagadas pelo rádio que viram-se 
confinadas a movimentos periféricos de contestação e a nova tecnologia passa a se integrar nos 
parâmetros da grande indútria de comunicação que então se formava.  
171 Ibid. 
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históricas. No entanto, o processo de interatividade entre emissor e receptor não se 

constitui de imediato. No caso específico da televisão são necessárias quatro fases. 172 

A interação nível zero reconhecida como o estágio em que a televisão expõe 

imagens em preto e branco e dispõe apenas  de um ou dois canais, onde a ação do 

espectador, diz o autor, resume-se ao simples ato de ligar/ desligar o aparelho, ou em 

aumentar/diminuir seu volume, além de alterar o contraste da imagem com mais ou 

menos brilho. Esse grau de interação restringia-se, portanto, a uma ação unicamente 

sobre o parelho televisor, logo  o espectador  atuava somente na exterioridade do 

veículo.  

No nível 1, a televisão ganha cores, maior número de emissoras e o controle 

remoto, dispositivo que facilita o controle que o telespectador tem sobre o aparelho, mas 

ao mesmo tempo o prende ao aparelho de televisão. É bom lembrar que com o 

aparecimento do controle remoto surge o efeito zapping  que dá ao espectador a 

liberdade de percorrer todos os canais de maneira ágil e veloz o que caracteriza um 

outro grau  de interação com o aparelho televisor. 

 

O zapping passa a propor discussões sobre uma série de questões, entre elas 
“a liberdade do espectador, exercida com a rapidez com que se percorria um 
shopping center a bordo de um ônibus espacial atômico. Toda parada implica 
uma atividade suplementar: enlaçar imagens, em vez de sobrepô-las, fazer 
uma leitura baseada na subordinação sintática e não na coordenação (o 
zapping nos permite ler como se todas as imagens/frases estivessem unidas 
por um “e”, um “ou”, ou um “nem”, ou simplesmente separadas por 
pontos.173 

 

 

Já no nível 2 de interação, “alguns equipamentos periféricos vêm acoplar-se 

à televisão, como o vídeo-cassete, as câmeras portáteis e os jogos eletrônicos.” Para 

Lemos, é nesse nível que o espectador apropria-se efetivamente da televisão e essa 

apropriação está em poder jogar, ver vídeos, gravar programas e assistir a eles quando 

os desejar. Assim o espectador passa a se desvincular da grade de programação imposta 

pelo veículo; nela toda programação que irá ao ar é previamente enquadrada aos dias e 

horários específicos de exibição. Com o aparecimento do videocassete, essas amarras 

são rompidas. 

                                                 
172 LEMOS, op. cit., p. 23 
173 SARLO, Beatriz. Cenas da Vida pós-moderna: intelectuais, arte e videocultura na Argentina. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2000, p 59 
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 No nível 3, “o telespectador passa a interferir no conteúdo a partir do 

telefone (como no programa Você Decide), por fax ou correio eletrônico.” Essa já é um 

tipo de interferência  mais efetiva que todas as anteriores. Nesse estágio, o espectador 

aproxima a sua opinião do discurso produzido pela televisão e ao se expressar é capaz 

de redefinir o andamento do que está sendo exibido. É o caso do programa semanal 

Você Decide (o programa surge em 1999 e permanece na grade de programação da Rede 

Globo por três anos quando é retirado “do ar”) onde o expectador escolhia o desfecho 

final da trama. 

O nível 4 “è o estágio da chamada televisão interativa, em que se pode 

intervir sobre o conteúdo a partir da rede telemática em tempo real, escolhendo ângulos 

de câmera , diferentes encaminhamentos das informações etc.”. Neste estágio, o grau de 

interação do espectador com o veículo torna-se múltiplo e potencialmente inseparável. 

Tem-se a impressão de que um não pode mais se expressar sem a ingerência do outro. 

A partir de então, a palavra interatividade passa a significar um termo menos 

geral na relação entre o espectador e a televisão. O grau de interação condicionado 

substancialmente ao aparecimento de novas ferramentas tecnológicas ganha um maior 

vulto nas mídias de massa, momento em que o espectador passa a ter uma participação 

mais incisiva e determinante na produção do repertório midiático.  

   

3.4.1. Produção: a interface da interatividade 

 

Na atualidade, como já se observou, a interatividade entre os espectadores e 

os veículos de comunicação de massa tornam-se uma “atividade complexa”. O ato de 

interagir com as mídias encontra-se distante do sentido de interação defendido por 

Brecht: a de que o ouvinte deve se manter relacionado com o veículo.  

                  Hoje, o interagir do espectador/leitor/ouvinte/internauta está para a empresa 

jornalística, mais próximo da indústria da informação do que de qualquer outro 

mecanismo de interação. Tome-se como exemplo um jornal da Coreia.  

No ano 2000 surge o jornal OhmyNews fundado por um ex- repórter Oh 

Yeon-ho, com o objetivo de  não apenas reformar a cultura da mídia coreana, mas em 

escrever uma nova página na história da imprensa mundial. E isso ocorreria, segundo 

ele, a partir da modificação pela quais as informações seriam a partir de então 
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produzidas.  O lema principal de seu fundador era “todo cidadão é um repórter”174,  em 

outras palavras, qualquer pessoa que sai em busca de  novidades, é capaz de  escrever 

sobre elas e de as compartilhar com os outros. “Notícia, portanto, pode ser qualquer 

coisa já que o desejo das pessoas é “compartilhar histórias e publicar a verdade”175.  

Na ocasião foi elaborado um código de ética e um documento de adesão 

para o “repórter cidadão”. Nele é estipulado que os colaboradores devem apurar as 

notícias usando métodos legítimos para obter as informações e nisso está implícito 

esclarecer as suas fontes quanto à intenção de realizar uma reportagem. Além disso, 

deve se identificar com a denominação de “repórter-cidadão”, no entanto, diz o código 

que esse tipo de identificação  é vetada como uso oficial, devendo ser apenas de uso 

verbal, isto é, o colaborador não está autorizado pela empresa  em se apresentar com 

cartões de visita ou material dessa espécie, dizendo-se um repórter-cidadão do 

OhmyNews.  

A intenção, como bem observa Moretzsohn, está em não criar qualquer 

vínculo formal com a empresa. Nesses termos, a empresa jornalística deixa transparecer 

uma iniciativa meramente mercadológica ao aproveitar-se das novas tecnologias  

“estimulando o público a alimentar o projeto em troca de uma remuneração simbólica e 

do status de” repórter”, ainda que não profissional.”176 

O Brasil parece ter idealizado um projeto empresarial parecido ao da Corea  

quando estimula através dos veículos de comunicação seus ouvintes, leitores, 

espectadores e internautas a colaborarem produzindo “matérias jornalísticas” para suas 

empresas.   

Segundo dados do Globo online, a seção “Eu - Repórter: o leitor como um 

parceiro diário” chega a receber por mês cerca de 2,5 mil contribuições: “com a ajuda 

dos leitores, O Globo consegue um alcance maior de sua cobertura local e diária. De 

acordo com o editor de interatividade e blogs do site, Paulo Mussoi, o objetivo da 

seção é trazer cada vez mais leitor para “perto da produção” do jornal, online ou 

impresso”177.  

A fala de Mussoi deve ser decodificada observando os termos cobertura e 

produção, palavras novas que passaram a definir o sentido de interatividade. Nesses 

termos, o editor deixa claro que hoje interatividade faz parte de um novo paradigma da 

                                                 
174 MORETZOHN, op. cit., p. 269 
175 Ibid. 
176

Ibid., p.270 
177 GLOBO on-line. Eu-Repórter: o leitor como parceiro. 14 de fevereiro de 2009 
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comunicação onde a fronteira entre a figura do antigo e eventual colaborador com o 

veículo se expandiu surgindo dessa expansão uma “zona de produção” . 

Nesses termos parece não existir limites de produção entre os profissionais 

da empresa e esses novos fornecedores que ajudam “O Globo a conseguir um alcance 

maior de sua cobertura”.  

Surge aí uma “interatividade produtiva” extensiva às empresas jornalísticas 

como um todo e que está se solidificando a cada dia. Sendo assim, a interatividade do 

leitor/espectador/internauta com o veículo não se inscreve mais unicamente aos espaços 

destinados ao jornalismo opinativo, como as seções de cartas e eventuais comentários 

críticos relativos aos acontecimentos, mas, sim, a uma atividade produtiva (socializada) 

e sistematicamente estimulada pelos veículos para a “cobertura” dos acontecimentos.  

No domingo, dia 8 de fevereiro de 2009, foi publicada no jornal O Globo 

uma “matéria” com o seguinte título: “Eu - Repórter: o leitor como um parceiro diário” 

onde o subtítulo era: seção interativa no site do globo atrai pessoas que querem 

compartilhar suas imagens e textos. A matéria conta que Marise Toffani do alto do 

prédio de onde trabalha já assistiu, muitas vezes, à região da Praça da Bandeira se 

transformar em rio depois de cair sobre a cidade uma forte chuva. No dia 21 de janeiro, 

quando isso voltou a ocorrer Toffani resolveu fotografar e enviar a foto para a seção Eu 

– Repórter. A matéria assinada por Ediane Merola, profissional do jornal, diz que a 

imagem “era tão impressionante que, no dia seguinte foi parar nas páginas do Globo, 

ilustrando a principal reportagem da editoria Rio, sobre o temporal”178 

 

                                                 
178 Jornal O Globo. “Eu – Repórter: o leitor como um parceiro diário”. Domingo, 08 de fevereiro de 2009 
p.23 2º edição 
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O texto traz à cena algumas observações que devem ser enfatizadas: a 

primeira de que Toffani, por trabalhar no local, vive a experiência da inundação da 

Praça da Bandeira com frequência; em segundo diz que a foto produzida por ela 

impressionou tanto (aos editores) que foi parar na primeira página do jornal.  

A matéria (não é redigida pela autora da foto, mas pelos redatores do jornal) 

diz ao leitor que nenhuma outra foto da inundação da Praça, produzida pelos 

profissionais do jornal, trazia uma imagem “tão impressionante” quanto a registrada 

pela leitora, motivo pelo qual a foto de Toffani foi escolhida para ser publicada na 

primeira página do jornal.  

Logo, a foto ao ser escolhida para publicação (a matéria deixa isso evidente) 

parece reter qualidades superiores se comparada às dos fotógrafos profissionais da 

empresa. Sendo assim, ao ser avaliada, a foto ganhou por parte dos editores o 

reconhecimento de que era um material com qualidades competitivas suficientes para 

disputar a venda do periódico nas bancas de jornal. 

Há, portanto, um conflito entre o que pretende cada um dos autores da 

matéria: o que assina a foto e o que assina o texto. Toffani ao fotografar a enchente da 

Praça da Bandeira, relata a sua própria experiência à qual é submetida periodicamente 

quando chove enquanto que o texto remete o leitor a uma simples informação sobre a 

enchente no local. 
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Nesses termos, a estratégia usada pelo jornal está em transformar a narrativa 

da experiência de Toffani em mera informação, uma informação ilustrada, 

impressionante na sua imagem, e “cegante” no seu sentido mais amplo. A estratégia da 

empresa em geral, e em particular da editoria, está, portanto, em se apoderar do impacto 

óptico da foto que surge de uma experiência e acomodá-la no campo da informação em 

vez de “ampliar” a vivência de Toffani (e de muitas outras pessoas que de uma maneira 

ou de outra habitam a região) naquele local da cidade, quando é chegado o período de 

chuvas. Desse modo, é preciso que o veículo acomode essa nova narrativa do indivíduo 

comum constituída nas suas experiências cotidianas de tal forma que ela possa 

simplesmente passar despercebida aos olhos tanto do leitor quanto do espectador. 

 Nesses termos, a narrativa produzida por Toffani é absorvida pelo modelo 

narrativo jornalístico; nele o acontecimento sofre um deslocamento narrativo da 

primeira pessoa (a enchente vivida por Toffani) para um relato impessoal (do repórter) 

que se inscreve na narrativa em terceira pessoa, centrada no lugar de quem assiste  ao 

acontecimento, porém, sem participar dele. Nesse caso, o narrador é o jornalista que 

levanta todas as informações sobre o acontecimento e as reporta ao  leitor/espectador.  

Portanto as editorias, ao enquadrar nas suas narrativas aquelas produzidas 

pelo olho do indivíduo comum, as transformam em narrativas objetivas voltadas para o 

modelo de produção de informação sustentado na apuração e na coleta de dados. Nesse 

caso, afastar esse tipo de narração é manter o relato jornalístico, onde a figura do 

jornalista cidadão pode confortavelmente se enquadrar sem nenhum tipo de trauma a 

não ser um: e esse se volta para a comunidade dos jornalistas que assiste a uma das mais 

relevantes rupturas do gatekeeper de notícias, que se vê ameaçada “não apenas pelas 

novas tecnologias e novos concorrentes, mas, potencialmente pela própria audiência”179 

incentivada pelos próprios veículos auxiliados pelo aparecimento  e pulverização dos 

novos dispositivos visuais capazes de descentralizar a produção jornalística para o do it 

yourself,  incentivando dessa maneira a formação de um efetivo exército –quase que nos 

moldes industriais- formado por esse modelo de jornalistas.  

Nesse caso, a experiência não é algo que interesse ao universo narrativo da 

produção jornalística porque ela é a fonte dos (verdadeiros) narradores180.  

 

                                                 
179 MORETZSOHN, op. cit., p.263 
180 BENJAMIN, Walter. Magia e Técnica, Arte e Política: ensaios sobre literatura e história da cultura. 
São Paulo: Brasiliense, 1985, p.198 
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CAPÍTULO 4  DONA VITÓRIA: A FALA DO INVISÍVEL 

 

A multiplicação dos dispositivos eletrônicos visuais disponíveis no mercado 

aliado ao apelo publicitário tornou-se um campo fértil para o surgimento de uma 

sociedade sustentada numa grande rede de visibilidade. Essa rede se expande desde as 

câmeras de vigilância nos espaços públicos, aparelhos celulares, webcams, máquinas e 

filmadoras digitais, até os satélites de observação capazes de captar imagens do planeta. 

As câmeras de vigilância se multiplicam por estradas, aeroportos, ruas, supermercados, 

bancos, fábricas, escolas, como diz Arlindo Machado: “Essas câmeras estão colocadas 

nos lugares mais estratégicos, ocupando os ângulos mais privilegiados de visão e 

distribuídas no espaço de modo a não deixar um único ponto livre do voyeurismo 

automático”181  

Essa multiplicação de dispositivos de vigilância já nos permite observar uma 

transição de uma estética clássica da vigilância para o que ocorre hoje. Quem nos chama 

a atenção para essa mudança é Consuelo Lins e Fernanda Bruno: 

 

Podemos talvez vislumbrar nesses dois "filmes de amor" indícios de transição 
de uma estética "clássica da vigilância, ligada às sociedades disciplinares, que 
distinguia o vigia do vigiado, para uma prática contemporânea do controle 
espraiada pelo campo social, onde a questão não é mais, ou apenas, "quem 
vigia o vigia?". mas "como diferenciar vigias e vigiados?" A emergência 
desse "estágio clássico" se dá, no campo das artes plásticas, já no final dos 
anos 60 com as instalações de Michael Snow e Bruce Nauman; os traços 
estéticos e políticos mais marcantes dos trabalhos das décadas de 70 e 80 são, 
por um lado, a reorganização e modificação dos parâmetro dos dispositivos 
de vigilância e, por outro, a retomada e subversão das suas características 
plásticas (fixidez da câmera, automatismo da gravação, imagem de baixa 
qualidade em preto e branco).182 

 

Estar-se-ia diante da universalização do panóptico? Foucault, ao falar do 

panóptico a partir dos escritos de Julius, diz que “nele se via bem mais que um talento 

arquitetural: um acontecimento na história do espírito humano. Aparentemente, não 

passa da solução de um problema técnico; mas através dele, se constrói um tipo de 

sociedade”183: a sociedade disciplinar.  

                                                 
181 MACHADO, Máquina..., op. cit., p.220 
182 BRUNO, Fernanda e LINS.  Consuelo, Estéticas da Vigilância.  Revista GLOBAL - Brasil, n. 7, 
dez/jan/fev, p. 38-39, 2007. 
183 FOUCAULT, op. cit., p. 190 
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É interessante como Foucault desenvolve seu raciocínio, diz ele que a 

Antiguidade foi uma civilização do espetáculo: "tornar acessível a uma multidão de 

homens a inspeção de um pequeno número de objetos". Para solucionar esse problema, 

surge uma arquitetura dos templos, teatros, circos. No caso da sociedade moderna 

(disciplinar) existe um problema contrário: "proporcionar a um pequeno número, ou 

mesmo a um só, a visão instantânea de uma grande multidão." Possibilidade de investir 

sobre os corpos moldando-os: 

 

Julius via como um processo histórico cabalmente realizado o que Bentham 
descrevera como um programa técnico. Nossa sociedade não é de 
espetáculos, mas de vigilância; sob a superfície das imagens, investem-se os 
corpos em profundidade; atrás da grande abstração da troca, se processa o 
treinamento minucioso e concreto das forças úteis; os circuitos da 
comunicação são os suportes de uma acumulação e centralização do saber; o 
jogo dos sinais define os pontos de apoio do poder; a totalidade do indivíduo 
não é amputada, reprimida, alterada por nossa ordem social, mas o indivíduo 
é cuidadosamente fabricado, segundo uma tática das forças e dos corpos.184 

 

            Ora, hoje se está em um momento de transição: deixa-se de ser uma sociedade 

disciplinar e está-se tornando uma sociedade de controle. A sociedade atual introduziu 

modificações no modelo panóptico, característico da sociedade disciplinar. De algum 

modo volta-se à sociedade do espetáculo, no sentido de que muitos observam poucos 

(sinoptismo). Atualmente o que se evidencia é a alternância dos lugares de 

vigiados/vigilantes condição que vai depender de qual lado da lente eles se encontram. 

 

4.1. DONA VITÓRIA E O OLHAR DA VIGILÂNCIA 

 

            Recentemente, em agosto de 2005, uma senhora aposentada de 80 anos, com o 

nome fictício de Dona Vitória, se tornou conhecida na mídia através de uma reportagem 

publicada no jornal Extra185 na qual ela denuncia 26 pessoas envolvidas no tráfico de 

drogas, entre elas nove são policiais militares. Dona Vitória, da janela de seu 

apartamento no bairro de Copacabana e de posse de uma minicâmera VHS na mão, 

passa a gravar, às escondidas, o movimento do tráfico na Ladeira dos Tabajaras. Nas 

imagens aparecem traficantes armados negociando drogas, não só entre eles, mas com 

consumidores menores de idade. 

                                                 
184 Ibid, p.190. 
185 A reportagem foi publicada no jornal “Extra” em 20 de fevereiro de 2006. Em 17 de abril de 2006, no 
mesmo jornal é publicada a reportagem que trata da condenação dos 26 envolvidos nos crimes. 
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No mesmo Rio em que jogadores 

de futebol e pagodeiros bajulam traficantes 

e celebridades se curvam a 

bandidos, uma senhora de 80 anos 

dá um exemplo de coragem e indignação. 

De sua janela, Dona Vitória 

assistia ao movimento de traficantes 

na Ladeira dos Tabajaras, em Copacabana. 

Revoltada, fez o que estava 

a seu alcance: alertou a polícia. Seu 

apelo não foi ouvido. Diante disso, 

foi além de seu alcance. Comprou 

uma filmadora em 12 vezes, com entrada 

de R$ 800, e a partir de 2003 

pôs-se a registrar o que via por dias 

e noites: as idas e vindas de usuários 

e de traficantes que se exibiam com 

fuzis. Foram cerca de dois anos de 

trabalho, 22 fitas e 33 horas de gravações. 

Ela voltou à polícia com o 

material — um registro impressionante 

da violência — e a ação foi 

imediata: a prisão de 15 bandidos, 

entre eles um cabo e um capitão PM. 

A história completa, que o repórter 

Fábio Gusmão acompanhou por 

mais de um ano, só agora pode ser 

contada: Dona Vitória (o nome é fictício 

para preservá-la) está sob proteção 

policial, longe de casa, e vai ingressar 

no programa de proteção à 

testemunha. CADERNO ESPECIAL 
FÁBIO GUIMARÃES  

Extra - 24 de agosto de 2005 - Primeira página 

 

             De início, ao se verem as imagens - as primeiras foram gravadas em dezembro 

de 2003 -, nota-se que estão tremidas,  percebe-se entre Dona Vitória e a máquina uma 

falta de intimidade. O problema da tremedeira é logo solucionado quando Dona Vitória 

improvisa um "tripé" com uma mesinha de televisão, livros e listas telefônicas. A 

cadeira, com algumas almofadas, já fica preparada estrategicamente em frente à 

janela.186  

                                                 
186 GUSMÃO, Fábio. Dona Vitória da Paz. São Paulo: Planeta do Brasil, 2006, p.50 



 

 
 
 

124

            O que chama a atenção é a facilidade com que Dona Vitória passa a manusear a 

câmera (são cerca de trinta e três horas de gravação), disparando o zoom, realizando 

panorâmicas e construindo  planos que denunciam através dessa “montagem visual” 

uma estética que se aproxima, num primeiro momento da estética da vigilância. Muito 

embora as imagens capturadas pela aposentada se aproximem, à primeira vista, da 

narrativa de vigilância, há entre elas diferenças e identidades.  

            Em primeiro lugar, as imagens capturadas pelas câmeras de vigilância não 

implicam na presença de nenhum olho de um sujeito por trás das lentes, elas próprias 

regem o processo de vigilância, onde predomina “uma visão sem olhar em que a câmera 

de vídeo está submetida a um computador (...)”187.   Enquanto as imagens capturadas 

pela câmera da aposentada têm por trás de sua lente o olho do sujeito que possibilita 

estabelecer uma outra ordem narrativa, é uma visão na qual o olhar organiza o relato. 

            Por outro lado, a câmera oculta usada por Dona Vitória se associa ao dispositivo 

político da denúncia (a câmera escondida) passando a reproduzir, de certo modo, o 

modelo controlador exercido pelos órgãos oficiais através dos dispositivos de vigilância. 

Tanto isto é verdadeiro que as imagens, ao chegarem ao conhecimento desses órgãos, 

levaram a Polícia Militar a identificar e prender os indivíduos envolvidos nas ações do 

tráfico de drogas na Ladeira dos Tabajaras, tal quais as imagens capturadas pelos 

dispositivos de vigilância oficiais são capazes de fazer. 

            Em terceiro lugar é preciso observar que da mesma maneira que estas imagens 

se aproximam no modo de sua captação, isso é tanto uma como a outra constroem, de 

certo modo, uma narrativa de vigilância, elas se diferenciam por suas características 

temporais. 

            As imagens da CET rio aparecem nos telejornais ao vivo, em um tempo 

simultâneo aos acontecimentos. São imagens produzidas no próprio tempo de duração 

do acontecimento, isto é, são imagens em que a referência de tempo do acontecimento 

(lentidão no trânsito, interrupção do tráfego) acontecem sem rupturas, reproduzem o 

instante de sua captura. 

            As imagens das câmeras de vigilância quando exibidas na televisão, embora em 

videoteipe, trazem consigo característica do "ao vivo", já que seu tempo de duração é o 

mesmo do acontecimento. Tem-se uma narrativa do agora onde a cena acontece por 

inteiro e como tal é exibida nas telas da televisão, isto é, no tempo simultâneo entre as 

personagens envolvidas na ação e o espectador. 
                                                 
187 VIRILIO, op. cit., p.86 
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            No caso da gravação de dona Vitória, embora seja em videoteipe, ela traz 

consigo uma força narrativa, associada ao momento que ela está vivendo.  Cada vez que 

o vídeo é exibido, atualiza um presente vivido pela aposentada. Isso sucede porque 

durante quase toda a filmagem ouve-se a voz off  de Dona Vitória, mas ocorre que  na 

maior parte das vezes, o que é narrado não coincide com  o que é visível na tela. Isso 

quer dizer que Dona Vitória não “fala” daquilo que seus olhos estão vendo, mas do que 

é invisível a eles.  

             Nesses termos, a questão tratada por dona Vitória no vídeo não se coloca 

unicamente naquilo que transparece nas imagens (o tráfico de drogas na Ladeira dos 

Tabajaras), mas naquilo que não se vê nelas. Esse dualismo provocado entre áudio e 

vídeo, entre o dentro e o fora da narrativa expressa de modo tocante, a angústia que 

experimenta a aposentada diante dos acontecimentos. É a partir desta configuração 

superposta entre o visível e o invisível que se parte para localizar o caráter destas 

imagens.  

 

4.2. A VOZ DO INVISÍVEL 

 

            A percepção visual de Dona Vitória, ao filmar as ações do tráfico na Ladeira dos 

Tabajaras, se inscreve no próprio mundo em que ela habita, “o mundo natural e o 

mundo histórico com todos os vestígios humanos que é feito”; as particularidades desse 

mundo da aposentada são refletidas na sua voz off.   

 

Essa minha causa na Justiça vai parar nos direitos humanos internacionais, 
porque eu não posso ficar assim nessa situação, com 80 anos de vida. Todos 
os vizinhos têm suas famílias, vão embora, fogem, saem daqui, têm outros 
lugares para morar. Eu não tenho. Eu vou pedir ajuda e Deus vai estar na 
minha companhia, junto de mim para quando alguém ouvir essa fita ter um 
pouco de pena, um pouco de consciência do que está acontecendo aqui. Não 
dá mais para viver nesse lugar. A Justiça não está dando atenção ao que 
acontece. Eu estou há um ano, desde março, pedindo ajuda. Há um ano eu 
estou na Justiça, pedindo socorro”188 

 

            Dona Vitória constrói pela voz off uma narrativa subjetiva, pessoal, autônoma e 

que, portanto, independe das imagens. Essa ruptura na relação entre o que é visto e o 

que é dito dá ao material fílmico uma dimensão que foge ao modelo clássico de 

                                                 
188 Jornal Extra . Depoimentos de Dona Vitória em 31de julho de 2006. As imagens que são citadas estão 
nos seis minutos de vídeo que fazem parte do arquivo do Departamento de Jornalismo da TVE no Rio de 
Janeiro. 
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construção do off.  Nesses termos, e retomando análises que fizemos anteriormente no 

segundo capítulo, a voz off da aposentada passa a ser uma fala que envolve sensações 

constituídas na sua própria experiência, onde a narrativa transcende aquilo que está 

determinado na imagem. 

            Assim, a voz off de Dona Vitória surge como um desabafo, um monólogo 

interior189 que segundo o escritor Édouard Dujardinb se diferencia do monólogo 

tradicional não só na sua matéria quanto na sua forma. Diz ele: 

 

(...) quanto à sua matéria, é uma expressão do pensamento mais íntimo, mais 
próximo do inconsciente; quanto ao seu espírito, é um discurso anterior a 
qualquer organização lógica, reproduzindo esse pensamento no seu estado 
nascente e com aspecto de recém-vindo; quanto à sua forma, realiza-se em 
frases diretas reduzidas ao mínimo de sintaxe190. 

 

            Esse mesmo procedimento encontra-se na fala de Dona Vitória: "Outro dia 

quando eu fui trabalhar, contei os passos daqui até o 19º Batalhão. Não chega a 400 

passos. O traficante está gritando, e eu garanto que eles estão ouvindo de lá"191. 

            Voltando à frase anterior a aposentada diz:  “(...) quando alguém ouvir esta fita 

vai ter um pouco de pena (...)” . Cabe grifar nesta fala a palavra ouvir;  ela não diz: 

“quando alguém vir esta fita”, o que seria o mais comum já que o acontecimento da 

Ladeira dos Tabajaras está, naquele momento, sendo filmado  por ela própria. Há 

incontestavelmente nesse instante um poder da fala sobre a imagem na medida em que o 

que é dito transcende aquilo que é visível. Dona Vitória fala de tal maneira que parece 

desvendar para aqueles que “ouvem o filme” um sentido maior da experiência pela qual 

está passando.    

            Deste modo constata-se que não se está diante de uma simples narração em off 

ou até mesmo de uma narração fundamentada, única e exclusivamente, na construção de 

um “monólogo interior”. Integra-se a fala da Dona Vitória numa multiplicidade de 

sentidos e conexões dentro da qual se constitui um discurso “polifônico,” isto é, um  

                                                 
189 A expressão” monólogo interior” se constitui em uma técnica literária criada pelo escritor francês (de 
pouca expressão nas letras) Édouard Dujardin (1861- 1949) – a técnica aparece pela primeira vez no 
romance – Les Lauriers sont coupés – publicado em 1887 – nela o autor diferencia o monólogo interior 
do monólogo tradicional, não só na sua matéria como na sua forma. SILVA, Vitor Manoel Aguiar e. 
Teoria da Literatura. São Paulo: Almedina, 2004 p. 62  
190DUJARDINB apud SILVA, Vitor Manoel Aguiar e. Teoria da Literatura. São Paulo: Almedina, 2004 
p.297. 
191 EDOAUARD apud GUSMÃO, op. cit., p.82 
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discurso capaz de produzir “uma multiplicidade de vozes da vida social, cultural e 

ideológica representada”192 

 

 

 

                                                 
192 BEZERRA, Paulo. Polifonia. In: BRAIT, Beth (Org).  Conceitos Chave. São Paulo: Contexto, 2005, 
p.192 
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            Cabe observar que, embora a matéria do romance, no qual surge a figura 

polifônica, e a do vídeo da Dona Vitória serem fundamentalmente diferentes, parece 

possível estabelecer algumas semelhanças entre elas, isto porque o discurso da 

aposentada traz nele algo que se aproxima de um discurso polifônico: a maneira própria 

dela pensar, ver, sentir, compreender a sua realidade e o mundo que a cerca.  
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            O conceito de polifonia se origina em Bahktin193 ao estudar duas modalidades de 

romance: o monológico e o polifônico. O primeiro se constitui no monólogo que é algo 

“concluído e surdo a respostas do outro (...),” portanto, se constitui no discurso 

conclusivo. Já o segundo, o polifônico, 

 

só pôde realizar-se na era capitalista, e justamente na Rússia, onde uma 
diversidade de universos e grupos sociais nitidamente individualizados e 
conflituosos havia rompido o equilíbrio ideológico, criado as premissas 
objetivas dos múltiplos planos e as múltiplas vozes da existência, indicando 
que a essência conflituosa da vida social em formação não cabia nos limites 
da consciência monológica segura e calmamente contemplativa e requeria 
outro método de representação194 

 

 

            Segundo Paulo Bezerra, para a representação literária a passagem do 

monologismo para a polifonia equivale à libertação do indivíduo, que no romance 

ocupava o lugar do escravo mudo da consciência do autor passando na polifonia a ser 

sujeito de sua própria consciência. “No enfoque polifônico, a autoconsciência da 

personagem é o traço dominante na construção da sua imagem (...).”195   

            Dona Vitória parece ser personagem de um romance polifônico ao se colocar na 

narrativa como participante ativa, integrante daquilo que vê através da lente da câmera. 

Dessa maneira, ela passa a manter relações dialógicas, isto é um tipo especial de relação 

entre sentidos. 

  

Eu moro na Praça Vereador Rocha Leão (...), o meu apartamento é de fundos, 
bem na altura da Ladeira dos Tabajaras. Moro aqui há 35 anos (...), agora 
tornou-se um inferno, pois se transformou num reduto de traficantes (...). 
Vendem e cheiram bem em frente a minha janela que já está  toda perfurada 
de balas. Os malditos ficam me mandando sair (...) começo a gritar, bater no 
parapeito com uma barra de ferro (...). Já botei vidros blindados. Tem um 
lado arranhado, deve ter sido um tiro.196 

 

 

            Através desse depoimento torna-se evidente que a aposentada ultrapassa a 

relação entre áudio e vídeo ao associar a fala a sua experiência cotidiana junto ao tráfico 

de drogas que acontece ali, diante da janela de seu apartamento. Nesses termos, Dona 

Vitória tem um olhar para o acontecimento que se organiza a partir de sua própria 

                                                 
193 BAKHTIN, Mikhail. Problemas da Poética de Dostoievski. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2005, p.205-256 
194 BEZERRA, op. cit., p.193 
195 Ibid 
196 GUSMÃO, op. cit., p.42 
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vivência junto à Ladeira dos Tabajaras e que, portanto, traz as marcas desse universo do 

qual ela também faz parte. 

            As cinco e trinta e nove da tarde do dia 29 de março de 2008, com o olho na 

lente da câmera, ela diz: 

 

Tem uma vizinha que também levou um tiro na janela. Eu falei com ela: 
“vamos nos unir”. E ela: “Deus me livre não vou fazer nada”. Não faz porque 
ela tem parente, todos têm parentes. E quando a coisa aperta, eles vão 
embora, dormem fora. Mas eu não tenho ninguém aqui, estou sozinha (...).197 

 

 

            Simultaneamente a esta fala, a imagem que está sendo captada é de um menor 

empunhando na mão direita uma arma. No dia seguinte, 30 de março, também à tarde, 

diz ela, filmando um outro menor, desta vez cheirando cocaína: “O comandante do 19º 

Batalhão sabe disso.(...). Dei um filme para eles, mostrei os fulanos armados (...). Ele 

viu o filme e fez de conta que não viu. (...). Comandante de batalhão não é nenhum 

despreparado, ele tem experiência. Ele sabe de tudo isso”.198 

            Mais uma vez torna-se evidente que a fala da aposentada traz com ela uma outra 

organização narrativa constituída na ruptura da conexão entre áudio e vídeo, isto é, não 

é relatado no áudio o que está sendo capturado naquele instante pela câmera, o que faz 

com que a fala da Dona Vitória seja expandida de tal maneira que é capaz de formular 

um tipo especial de relações entre sentidos.  

            Essa maneira da Dona Vitória de “contar as histórias” transforma as imagens que 

estão sendo mostradas; ela desvincula a imagem da voz. Deste modo, pode-se dizer que 

o discurso da aposentada ultrapassa a fonte que inicialmente o organiza: as imagens. 

            A partir desta perspectiva além de aproximar o discurso da aposentada ao 

sentido de polifonia trabalhado por Bakhtin – capaz de produzir uma multiplicidade de 

vozes -  talvez se possa examiná-lo também sob a ótica da intertextualidade
199, isto é, 

Dona Vitória na sua fala produz um texto que estabelece um cruzamento entre outros 

textos:  

A intertextualidade pressupõe a presença de um “texto-fonte” que será como 
uma referência partilhada pelas instâncias de produção e de recepção. Esse 
cruzamento intertextual pode configurar-se em diferentes níveis: desde aquele 

                                                 
197 Ibid., p.76 
198 Ibid., p.77 
199 A noção de intertextualidade foi introduzida na teoria literária pela especialista em semiótica Júlia 
Kristeva em 1966 por influência da noção de dialogicidade que Bakhtin havia desenvolvido no seu livro 
A Estética da palavra. 
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mais pontuado na superfície do discurso até uma referência implícita a algum 
gênero ou produção cultural.200 
 
 

            No caso da Dona Vitória o texto-fonte, referência para a construção do seu 

relato, está nas trinta horas de gravação das ações dos traficantes na Ladeira dos 

Tabajaras. Dona Vitória com o olho na lente da câmera produz, a partir destas imagens, 

uma fala que passa, num primeiro momento, a funcionar como um efeito de presença 

naquele universo que está sendo filmado. Diz ela em certo momento: “olha o tamanho 

da sacola que deram para ele. E aquilo não dá para a noite toda não. Tem mais aqui 

embaixo no quiosque. Você está pensando que o sacolão aí chega?”201.  

            A partir dessa fala da aposentada, é preciso fazer algumas considerações: 

primeiro quando diz “tem mais aqui embaixo do quiosque”, produz uma fala 

participativa; nesse instante, ela se remete a uma outra pessoa, muito embora não esteja 

no local onde se passa a ação e sim na janela de seu apartamento, próximo ao local. Em 

segundo lugar, Dona Vitória deixa transparecer que, além de ser a emissora da fala, é 

também sua receptora ao tecer considerações sobre aquilo que está filmando ao dizer: 

“E aquilo não dá para a noite toda não”. Ao mesmo tempo, ela justapõe a emissão do 

relato ao outro ao concluir: “você está pensando que o sacolão aí chega?” Em outras 

palavras, ela reage ao que vê e dá a sua opinião como se estivesse podendo falar com 

um dos personagens que ela filma. 

            Alguns aspectos desse jogo de emissão/recepção realizado através do relato da 

aposentada merecem ser enfatizados também a partir de uma perspectiva visual: um 

deles pode associar ao zoom, movimento frequentemente usado nas imagens capturadas 

por “Dona Vitória”. O zoom é um efeito conhecido e bastante comum na produção de 

imagens, constitui-se, basicamente, na graduação das lentes da câmera capaz de 

provocar movimentos de aproximação e afastamento daquilo que está sendo filmado; o 

Zoom é capaz, portanto, de eliminar distâncias. A câmera usada pela aposentada é uma - 

VHS – Very High frequency – de fácil manipulação e de comando automático, logo o 

efeito Zoom é facilmente disparado por ela durante a filmagem.  

            Esse efeito parece explicar a fala de Dona Vitória: “Tem mais aqui embaixo do 

quiosque”. A aproximação da imagem provoca naquele que está com o olho na lente, 

uma sensação momentânea de estar no local da cena, ou melhor, o “quiosque” ao qual 

                                                 
200 LYSARDO-DIAS, Dylia.  O Discurso Publicitário: dialogismo e heterogeneidade. In: CD XXVIII 
Congresso Brasileiro de Ciência da Comunicação - Intercom 2005 
201 GUSMÃO, op. cit., p.81 
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ela se refere se torna, no instante da visão em zoom, tão próximo que é, de certo modo, 

transportado para dentro do seu próprio apartamento. Como ela mesma diz: “aqui 

embaixo”.  

            Ao destacar o efeito do Zoom nas imagens da Dona Vitória, quer-se chamar a 

atenção para a produção do que se nomeou há pouco de fala participativa, uma fala que 

pode também ser produzida por uma outra consciência, esta capaz de emergir mediante 

o efeito de uma imagem.  

            Falou-se anteriormente que a intertextualidade se configura no cruzamento de 

textos, num entrelaçamento intertextual, como se está falando das imagens produzidas 

por Dona Vitória. É importante frisar que isso não ocorre somente com textos:  “Não só 

o texto literário é envolvido pela noção de intertexto. Para Barthes não se pode viver 

fora do texto infinito, quer seja ele o jornal, a tela da TV, ou acrescentaríamos, ainda, o 

som de cada dia"202  

             Há ainda uma outra questão: afirmou-se há pouco que Dona Vitória justapõe 

sua fala a um outro quando diz: “Você está pensando que o sacolão aí chega?” Neste 

instante, ela compartilha, de forma literal, com um outro, a realidade que se passa diante 

de seus olhos. Esta fala remete ao estudo desenvolvido por Bakhtin sobre a obra de 

Dostoievski onde ele afirma que:  

 

a autoconsciência do herói em Dostoievski é totalmente dialogada: em todos 
os seus momentos está voltada para fora, dirigi-se intensamente a si, a um 
outro, a um terceiro. Fora desse apelo vivo para si mesma e para outros ela 
não existe nem para si mesma.(...). Representar o homem interior como o 
entendia Dostoiévski só é possível representando a comunicação dele com um 
outro. Somente na comunicação, na interação do homem com o homem 
revela-se o “homem no homem” para outros ou para si mesmo. 203 

 

 

             Sendo assim, toda e qualquer fala é marcada pela referência do outro, a fala é, 

pois,  constituída nesta conjunção entre o eu e o eu do outro. “Como é que vou viver 

assim? Me tira daqui, meu Deus, me tira! (chora). Por causa das autoridades, estou 

vivendo uma situação dessas. (chora de soluçar). Oh, meu Deus, não é possível.”204 

            Para Bakhtin, o homem, ao falar, não apenas se revela exteriormente como 

também torna-se, aquilo que é não só para os outros, mas para si mesmo. “Ser significa 

                                                 
202 DIAS, Maria Helena Pereira. Hipertexto o Labirinto Eletrônico, uma experiência hipertextual. 
Disponível em: http://www.unicamp.br/~hans/mh/intersec.html. Acesso em: 4 fev. 2009. 
203 BAKHTIN, op. cit., p.256 
204 GUSMÃO, op. cit., p.57 
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comunicar-se pelo diálogo. Quando termina o diálogo, tudo termina.”205 Bakhtin 

observa através dos personagens do escritor russo, que a figura do outro se desintegra 

em dois campos: em um “estou eu”, no outro “estão eles”: “E aquilo não dá para a noite 

toda não. (...). Você está pensando que o sacolão aí chega?”. Na primeira sentença, a 

conexão se configura no “estou eu” enquanto que na segunda se propaga o “estão eles”.   

            Ainda há uma outra questão: no diálogo proferido pela aposentada parece existir 

uma particularidade na figura deste outro, pois dele emerge uma identidade. Ao deslizar 

a lente da câmera sobre as cenas que se desenvolvem na Ladeira dos Tabajaras, Dona 

Vitória passa a constituir um material de denúncia que serviria como prova da 

insegurança vivida por ela, cotidianamente, para a Defensoria Pública. Só mais tarde 

estas imagens convertem-se em material para a imprensa. 

 

4.3. O JORNALISMO E A FALA MONOLÓGICA 

 

            Ao contrário da polifonia que produz uma multiplicidade de vozes 

perturbadoras,  o discurso da imprensa parece integrar-se, de certo modo, ao processo do 

discurso monológico.   

 

O modelo monológico não admite a existência da consciência responsiva e 
isônoma do outro; para ele não existe o “eu” isônomo do outro, o “tu”. O 
outro nunca é outra consciência, é mero objeto (...). O monólogo é algo 
concluído e surdo à resposta do outro (...).Descarta o outro como entidade 
viva, falante e veiculadora das múltiplas facetas da realidade social (...).206 

 

 

             A linguagem jornalística, por almejar “objetividade”, se contrapõe a uma 

linguagem fundamentada na experiência que está ligada ao mundo subjetivo. Nesse 

caso, “o outro nunca é outra consciência, é mero objeto”. Muito embora a imprensa 

dedique alguns de seus espaços (seção de cartas, Eu, Repórter) ao leitor/espectador, não 

quer dizer que não exista um aprisionamento empresarial e ideológico naquilo que 

chega até ela. O que vem de fora da sua própria produção é absorvido e incorporado ao 

seu discurso de maneira que possa reproduzi-lo. 

             As reportagens produzidas nos telejornais, em especial, parecem trazer uma 

espécie de discurso monológico que se configura nos textos  offs . O off na produção das 

                                                 
205 BAKHTIN,  op. cit. p.257 
206 BEZERRA, in: BRAIT, (Org), op. cit., p.192 
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reportagens de televisão é parte fundamental da narrativa, é ele que dá coerência ao que 

está sendo  narrado que apreende/prende de maneira ordenada o acontecimento.  

            Desse modo, as reportagens exibidas nos telejornais chegam até o espectador 

entrelaçadas pelas imagens e pelo off, esse último legitima de maneira definitiva aquilo 

que é visível. Isso significa que o que está visível na tela da televisão está vinculado à 

objetividade do que é dito.  Nesse caso, as falas dos entrevistados, partes integrantes das 

reportagens, são acomodadas nos intervalos dos offs
207, linha mestra da narrativa. O off 

é, portanto, uma estrutura narrativa  que busca integrar a imagem a uma verdade que 

passa distante da experiência daquele que narra. 

            No caso da voz off da Dona Vitória ocorre exatamente o contrário. A aposentada 

constrói uma narrativa subjetiva e autônoma das imagens.  Essa ruptura na relação entre 

o que é visto e o que é dito dá ao material fílmico uma dimensão que foge ao caráter 

narrativo clássico de construção do off, e nesse caso transparece algo que não está na 

imagem mas no áudio.    

 

A expressão sonora é, pois, aquela que tem o som (e o próprio silêncio) como 
suporte, como substância ou como principal material. A expressão sonora 
supõe uma determinada percepção, (...). Poderíamos, por exemplo, observar 
que a percepção visual tem um aspecto fortemente analítico e que a percepção 
auditiva é essencialmente sintética. Por síntese entenda-se esta capacidade de 
unir ou reunir, por análise entenda-se a capacidade de distinguir de separar.208 

 

 

            A distinção que o músico Leonardo Sá faz entre o visível e o sonoro associando 

o que é dado aos olhos como algo capaz de distinguir e separar e aquilo que é dado aos 

ouvidos, ao contrário, é para unir e reunir leva a outras reflexões sobre o vídeo realizado 

por Dona Vitória.  

            Muito embora exista ruptura entre áudio e vídeo na filmagem, observa-se que a 

voz da aposentada é simultânea, sincrônica, às imagens das ações do  tráfico de drogas 

que ocorre na Ladeira dos Tabajaras. Nesse caso há entre áudio e imagem um outro tipo 

de união que vai se configurar, não em legitimar aquilo que está visível (como faz o 

jornalismo), mas em fazer uma conexão temporal/experiencial no interior deste fluxo 

onde a união entre imagem e áudio adquire uma temporalidade de tempo presente só 

                                                 
207 Para um melhor esclarecimento importante lembrar que em uma única reportagem podem-se ter 
diversos offs. 
208 SÁ, Leonardo O Sentido do Som. In: NOVAES, op. cit., p.124 
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possível, conforme diz Norbert Elias,209 “quando o indívíduo se encontra em 

determinado instante no interior de um fluxo contínuo no qual esteja vivendo.” 

            Na literatura, este instante interior, no qual se encontra a personagem, remete a 

um tempo interior que explora as “virtualidades da memória e da retrospecção e 

devassando o enredado mundo interior das personagens”210. 

            A fala da Dona Vitória se integraria nesta formulação já que ela se coloca, na 

narrativa, como participante, integrante daquilo que vê através da lente da câmera 

estabelecendo, desta forma, “relações dialógicas, isto é, aquele “tipo especial de 

relações entre sentidos”.211  

 

4.4. A PROPAGAÇÃO DO MONÓLOGO: A EMERGÊNCIA DE UM NOVO 

ACORDO MIDIÁTICO 

A obra testemunhal da aposentada vem a público no dia 24 de agosto de 

2005, no jornal Extra, a história ganha um caderno especial, intitulado “Janela 

Indiscreta”  

 

ELA DEU UM BASTA 

_“Olha aí o futuro do Brasil. Não é possível, minha gente, 

essas crianças cheirando pó e ninguém fazer nada” 

Dona Vitória 

 FÁBIO GUSMÃO 

f a b i o g @ e x t r a . i n f. b r 

Uma câmera na mão e muita indignação no coração. Foi assim que Dona Vitória (nome fictício), 

uma aposentada de 80 anos de Copacabana, resolveu dar um basta na rotina de violência com 

que grande parte da população do Rio convive como se fosse normal. Mas para Dona Vitória 

não era normal ter como despertador os tiros vindos da Ladeira dos Tabajaras, em 

Copacabana. Vizinha da favela que movimenta cerca de R$ 51 mil semanais só com a venda 

de drogas, ela também não se conformou em ver o livre trânsito de traficantes armados de fuzis 

e metralhadoras e de viciados em busca de entorpecentes. Há dois anos, filmadora em punho, 

Dona Vitória começou a documentar o tráfico local a partir da janela de seu apartamento. 

Sofreu ameaças, tiros foram disparados para sua vidraça, mas ela permaneceu firme. Narrando 

todas as cenas que captava como se fosse uma cineasta, seu relato é um misto de espanto, 

                                                 
209 ELIAS, Norbert. Sobre o Tempo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998, p.63 
210 SILVA, op. cit., p.295. 
211 BEZERRA, in BRAIT, (Org), op. cit., p. 197 
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revolta e emoção. Como no dia em que, estupefata, flagra um grupo de crianças de 6, 10, 12 

anos de idade cheirando cocaína junto a uma ribanceira. “Olha aí o futuro do Brasil. Não é 

possível, minha gente, essas crianças cheirando pó e ninguém fazer nada”, desabafa. Ao todo 

foram produzidas 22 fitas, com cerca de 33 horas de gravação. O EXTRA acompanhou sua luta 

durante um ano. De posse do material, Marcelo Itagiba, secretário estadual de Segurança 

Pública, mandou a polícia agir. E a ação foi imediata: 15 bandidos presos, outros tantos 

identificados e Dona Vitória ficou sob a guarda do estado, depois de abandonar o apartamento 

onde viveu por 38 anos. Agora, a aposentada diz que faz questão de ver um bom desfecho para 

a história que bravamente começou a contar. O que para ela significa a polícia ocupar 

definitivamente o morro e fazer dali uma comunidade na qual o estado se faça presente não só 

com pistolas e fuzis. Outro sonho de Dona Vitória é que, passado o período em que ficará 

incluída no programa federal de proteção à testemunha, ela possa voltar à terra natal e dormir 

sossegada. E poder despertar com o barulho dos passarinhos né, Dona Vitória? 

 

Jornal Extra 24/08/2005 - p.17 

 

             Ao ser inserido e divulgado na mídia o material - imagem/áudio - sofre um 

deslocamento, isto é, aquilo que antes serviria apenas como material de denúncia é 

transformado em matéria jornalística, num primeiro momento, para os leitores do jornal 

e depois para os espectadores da televisão.  É preciso ressaltar que este tipo de material, 

especificamente as imagens, produzidas por cinegrafistas amadores, como no caso da 

Dona Vitória, ou pelas câmeras de vigilância ao ser exibido na TV traz com ele uma 

outra visibilidade porque são imagens que não obedecem ao “padrão de qualidade”, até 

pouco tempo, tão exigido, em especial, por uma das maiores emissoras de televisão do 

país. Este padrão de imagem estava relacionado ao grau de realidade/veracidade do 

acontecimento provocado no espectador.  

            Pode-se dizer que a televisão mantinha com seus espectadores um tipo de 

combinação na qual a verdade/realidade dos acontecimentos estava inscrito na exibição 

de uma imagem de boa qualidade. Na atualidade pode-se afirmar que este tipo de 
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combinação foi rompido dando lugar a um outro acordo estético - este estabelecido a 

partir do uso, por grande parte da população, dos novos dispositivos de visibilidade 

como telefones celulares, câmeras fotográficas e microfilmadoras digitais, etc., tornando 

estes indivíduos produtores de imagens que passaram a ser inseridas, quase que 

diariamente, nas produções dos telejornais e que apesar de serem imagens de qualidade 

duvidosa, por vezes em preto e branco e com nitidez e áudio prejudicados, são capazes 

de estabelecer, no espectador, uma sensação de realidade/verdade tal qual as imagens 

convencionais, ou melhor, de forma muito mais convincente dos que as imagens de boa 

qualidade.    

            Desse modo, “certas tecnologias e estilos nos estimulam a acreditar numa 

correspondência estreita, senão exata, entre imagem e realidade (...)”212 São imagens 

que “parecem garantir a autenticidade do que vemos”213.  Thomas Levin214  fala que os 

indícios de verdade  nas imagens foram deslocados para as imagens de vigilância e/ou 

para aquelas capturadas de imprevisto, fora do controle e nesse caso passam a expressar 

uma verdade que aquelas produzidas pela televisão não conseguem mais.  Levin 

identifica nas imagens de vigilância o regime visual do real. Diz ele: “quando vemos 

aquilo que consideramos ser uma imagem de vigilância, geralmente não perguntamos se 

é “real” (simplesmente assumimos como tal)”215. 

            Jaques Aumont,  ao falar do efeito de realidade que une, no cinema, a imagem  

ao espectador, diz que : “o efeito de realidade será mais ou menos completo, mais ou 

menos garantido, conforme a imagem respeite convenções de natureza plenamente 

históricas (...).” Nesse caso, um bom exemplo seria o filme A Bruxa de Blair  de 

Eduardo Sanchez e Daniel Myrick de 1999. Para dar credibilidade à narrativa ficcional 

(o filme conta com "imagens originais" encontradas numa fita de vídeo, a história de 

três cineastas que desaparecem tragicamente), seus realizadores trabalham com imagens 

capturadas com a câmera na mão, baixa fidelidade de som e luz que trazem com elas 

uma forte dose de realismo.  

            No caso das imagens de vigilância e aquelas produzidas por Dona Vitória trazem 

consigo uma forte dimensão documental. No entanto é preciso observar algumas 

diferenças entre as imagens de vigilância capturadas pelas câmeras automáticas e as 

filmagens de Dona Vitória que expressam através do áudio uma narrativa pessoal, 

                                                 
212 NICHOLS, Bill. Introdução ao documentário. São Paulo: Papirus, 2005, p19 
213 Ibid. 
214 LEVIN, op. cit., p.134 
215 Ibid. 
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subjetiva, um ponto de vista sobre o mundo.  O relato da aposentada, ao contrário do 

relato jornalístico que constrói uma narrativa supostamente objetiva do acontecimento 

faz com que o espectador acompanhe a trama além das imagens que estão sendo 

exibidas. Com isto se está querendo dizer que o espectador é capaz de ver o que está 

ausente, como a dor e o desespero da Dona Vitória.  

            “O que chama a atenção no aparecimento desta outra estética é o fato de que 

estas novas imagens passaram a ganhar, junto ao espectador, uma forte dimensão que 

existe um catálogo de regras representativas que permitem evocar, ao imitá-la, a 

percepção natural (...).”216 Trata-se de imagens, na sua maioria, capturadas ao acaso, 

como, por exemplo, as do desmoronamento da estrutura de escavações de uma galeria 

da linha 4 do metrô na cidade de São Paulo, em janeiro de 2007, quando um indivíduo 

de posse de um telefone celular filmou o acidente no instante em que a obra começava a 

desabar. As imagens foram exibidas, em rede nacional, num dos telejornais de maior 

audiência do país.  

            Muito embora as imagens captadas por Dona Vitória, na Ladeira dos Tabajaras, 

não tenham sido ao acaso, como no exemplo que se acabou de citar, mas, ao contrário, 

eram ações que já preexistiam à filmagem e que é bom ressaltar, não traziam com elas, 

ao serem exibidas na televisão, nenhum ineditismo, pois vez por outra os espectadores 

assistem na tela da TV a menores traficando drogas e, até mesmo, fazendo uso delas nos 

espaços públicos da cidade, no entanto elas engendram um outro ineditismo - este não 

se configura na visibilidade das ações, mas naquilo que é dito por Dona Vitória nas mais 

de trinta horas de gravação levando o espectador da TV a vivenciar uma outra 

experiência diante da tela, desta vez não mais fundamentada nas imagens e sim na 

narrativa improvisada da aposentada.  

            A condição para esta experiência está na disjunção que existe entre a imagem e o 

áudio do material, isto é, a narrativa não está necessariamente atrelada à evidência da 

imagem, embora ela só tenha se revelado a partir daquilo que era filmado por Dona 

Vitória, no entanto é a fala que é a força de relação daquelas imagens. Diferentemente 

das imagens de vigilância capturadas pelas câmeras automáticas ou mesmo por agentes 

policiais, as imagens de Dona Vitória expressam claramente uma narrativa pessoal, 

subjetiva, um ponto de vista sobre o mundo. Essa expressividade contida no vídeo 

redimensiona, de certa forma também, o lugar do espectador que, ao ouvir a confissão 

de solidão, medo e abandono vividos pela aposentada é instigado a uma “sensação de 
                                                 
216 AUMONT, Jacques. A Imagem. Campinas: Papirus, 1993, p111 
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intimidade” em função do efeito provocado por este tipo de fala compartilhada, 

estruturada numa relação tripolar: eu falo de mim para você a partir deles.217  O teórico 

americano Bill Nichols, ao falar da relação entre as formas da retórica e as vozes da 

enunciação de um documentário, afirma que:  

 

falar na primeira pessoa aproxima o documentário do diário, do ensaio e de 
aspectos do filme e do vídeo experimental ou de vanguarda. A ênfase pode se 
transferir da tentativa de persuadir o público de um determinado ponto de 
vista ou enfoque sobre um problema, para a representação de uma opinião 
pessoal, claramente subjetiva. (...). O que ganha expressão é o ponto de vista 
pessoal e a visão singular do cineasta.218  
 

 

            De modo algum está-se aqui incluindo Dona Vitória no rol das mais recentes 

documentaristas brasileiras. Ela não quis, de forma consciente, dirigir um documentário 

nem realizar uma obra; trata-se de um diário filmado e não de um filme-diário, isso faz 

toda a diferença. Diários filmados são realizados atualmente por indivíduos comuns e 

em grande quantidade através do fácil acesso aos dispositivos visuais disponíveis no 

mercado, mas transformar esse material em filme não é um procedimento tão simples.  

O caso celebre na história do cinema é a obra de Jonas Mekas,219 que filmou fragmentos 

de sua vida e a dos amigos desde o final dos anos 50, mas o material só se transformou 

em filme quando ele montou imagens e sons no final dos anos 60. É quando, então, o 

material transformou-se em um filme220.  O material de Dona Vitória manteve-se no 

primeiro estágio.  

            No entanto, inegavelmente, as imagens “produzidas” por ela abrem, como já se 

viu, um horizonte de possibilidades no campo da relação imagem/narrativa - uma delas 

estaria na aproximação do vídeo, por ser narrado em primeira pessoa, de um 

documentário/diário já que ele expressa, como afirma Bill Nichols, uma opinião pessoal 

e subjetiva da aposentada sobre os acontecimentos na Ladeira dos Tabajaras. É preciso 

observar que a imagem, não só a narrativa na primeira pessoa, estimula este tipo de 

                                                 
217 Um modo de pensar a interação entre cineasta, tema e espectador consiste na relação clássica 
estruturada em: Eu falo deles para você. NICHOLS, op. cit., p.40 
218 NICHOLS, op. cit., p.41 
219 Jonas Mekas  nasceu na Lituânia em 1922 e foi radicado na cidade de Nova York. Mekas registrou 
momentos da sua vida que resultaram em nove “filmes diários” .Entre eles: Welden (1968), 
Reminiscenses of a Journey to Lithuania (1972) e Loste, Lost, Lost...(1976). 
220 Transformação do diário filmado (valor de uso)  em filme-diário (valor de troca).  
 Diário filmado: privilegia o autor, o procedimento e o instante de composição, assim como a reunião artificial de 
fragmentos heterogêneos. Filme-diário se inscreve na economia do filme, que privilegia o objeto constituído como 
um todo, o momento da projeção, o público de espectadores. In: JAMES,David E.: “Journal Filmé/Film journal: 
Pratique et produit dans Walden de Jonas Mekas”, Le livre de Walden, Editions Paris Expérimental, Ligth Cone 
Vidéo, 1997.  
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leitura do material, ao levar também até o espectador  –  configuradas ao lado esquerdo 

da tela - informações, como as tradicionalmente inseridas nos diários: dia, mês, ano e 

hora  em que transcorreram aquelas ações, “vividas” pela aposentada: 4:34 PM. 

MAR:27, 2004:  

 

Não sei mais o que fazer. Completamente atordoada. Por culpa de quem? Por culpa do Estado(...). Estou 

fazendo papel de maluca aqui.221  

 

            Além do fato da imagem trazer as características fundamentais de um diário, 

como se acabou de constatar, ela traz também para o espectador, ao cronometrar 

sequencialmente o instante da captação das cenas, isto é, 04h34min PM, 04h35min PM 

etc., um outro grau de credibilidade diferente daquele provocado pelas imagens 

tradicionalmente exibidas nas reportagens dos telejornais, pois, ao exibir 

sequencialmente durante a gravação a hora exata em que as ações se desenvolveram, 

torna-se evidente, para o espectador, a ausência de edição dessas imagens.  

 

4.5. A HISTÓRIA E SUAS SEQUÊNCIAS.  

                                                 
221 GUSMÃO, op. cit. p.85 
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            As imagens sequenciais capturadas por Dona Vitória na Ladeira dos Tabajaras 

apresentam ações que se desenvolvem no seu próprio tempo, ou seja, num tempo que 

acompanha o encadeamento dos eventos que estão sendo filmados, ao contrário do que 

ocorre com as imagens exibidas diariamente nos telejornais; nestas o encadeamento dos 

acontecimentos sofre rupturas durante o processo de edição. A lógica, portanto, que 

organiza as imagens sequenciais produzidas pela aposentada se sustenta no que 

convencionalmente é denominado de plano-sequência, 222 nele não há nenhum tipo de 

montagem. O plano sequência, fala Ismail Xavier,223 apresenta a cena sem cortes, numa 

única tomada, onde os movimentos de câmera, o uso da profundidade do campo visível 

(tridimensionalidade) e o respeito à duração contínua dos fatos minimizam os efeitos de 

montagem. Portanto, o plano-sequência  

 

(...) em vez de reconstituir, pela edição de diversos pontos de vista, 
sinteticamente, um acontecimento, a câmera – estática ou percorrendo a cena 
– apenas observa o seu desenrolar. Não é o cinema que cria o evento, mas 
este é que ocorre a nossa vista. Faz-se presença. O plano-sequência é mais 
longo, dura mais. Dá tempo para o acontecer224  

 

 

Nesses termos, é um plano capaz de induzir o espectador quando exibido na 

televisão e, particularmente, inserido nos telejornais, a uma sensação de verdade em 

relação às imagens das cenas que se desenvolvem diante dele e mais que isso, passa a 

reivindicar, de certa maneira, do espectador uma presença testemunhal estabelecida a 

partir da sua continuidade. Acrescente-se a isso as instabilidades dos cineastas amadores  

que aparecem nesses planos: imagem tremida, desfocada, enquadrada de maneira 

amadora.   

            O plano-sequência é, portanto, um plano que ao se fazer presente e exigir 

presença torna as imagens verdadeiras, pois aparentemente são imagens que não 

sofreram nenhum tipo de interferência, nem no momento de sua captação e nem 

posterior a ela. Neste caso, o espectador se defronta com um outro tipo de transparência 

                                                 
222 O plano-sequência surge no ano de 1939 no filme Crisântemos Tardios do cineasta japonês Mizoguchi 
e consiste em captar uma cena inteira numa só tomada, sem executar nenhum corte. Na tradição do 
cinema, trata-se de um plano que surge com força no Neo-Realismo italiano do pós-guerra, como um tipo 
de imagem com potencialidade de capturar o real na sua continuidade espaço-temporal, segundo os 
termos do crítico francês André Bazin,  grande defensor desse plano no cinema. O plano-sequência rompe 
com a decupagem clássica do cinema, sistematizada na equação plano/contra-plano, que filma os  
diálogos em continuidade, sem seguir uma gramática clássica. 
223  XAVIER, Ismail. Introdução. In: BAZIN, André. O Cinema. São Paulo:Brasiliense,1985, p.10 
224 PEIXOTO, N.B. As imagens de TV têm tempo? In: NOVAES, op. cit., p 79. 
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da realidade, diferente daquela outra, comumente produzida e exibida nas reportagens 

dos telejornais. O plano-sequência torna-se, portanto, para o espectador, o primeiro sinal 

de confiabilidade naquelas imagens que correm diante de seus olhos.  Muito embora o 

plano-sequência 225 tenha sido celebrado pelo neorealismo italiano e por Bazin nos anos 

50, só recentemente começa a ganhar um espaço representativo na tela da televisão, 

devido às imagens cada vez mais frequentes produzidas pelos novos dispositivos 

tecnológicos.  

            O uso dos novos dispositivos digitais como as câmeras de vigilância espalhadas 

nos espaços públicos da cidade aliado ao uso por grande parte da população, de 

minicâmeras, telefones celulares etc. vêm facilitar para essa mídia o aumento deste tipo 

de plano. Essa travessia do plano-sequência,  da tela do cinema para a tela da televisão, 

parece iniciar uma passagem nos modos do espectador ver TV.  Antes a lógica que 

organizava a produção das reportagens nos telejornais era sustentada única e 

exclusivamente nas tomadas (takes) das cenas capturadas pelo cinegrafista (a câmera, 

durante este processo, é ligada e desligada diversas vezes), para em seguida as imagens 

serem manuseadas, isto é, coladas e/ou cortadas, nas ilhas de edição.  O plano-sequência 

ao contrário, ao deslizar na cena traz com ele, além da sensação de verdade daquela 

realidade constituída no fluir de seu próprio tempo, uma outra particularidade, a 

presentidade:  

 

(...) este fluir do tempo se dá não na montagem, mas no interior do quadro. 
As tomadas já são impregnadas de tempo. (...). Tempo que se torna 
perceptível, em cada seqüência, quando sentimos algo para além do que está 
sendo mostrado, indícios de algo que não se esgota no quadro, que leva a 
imagem a apontar para o infinito.226 

 

            Assim é a maior parte das imagens capturadas pela lente da câmera da Dona 

Vitória  que levam o espectador a experimentar uma sensação de algo que não se esgota 

ao final de cada cena, mas que a ultrapassa, imagens que apontam para (um tempo) o 

infinito; imagens que, apesar de não se moldarem à temporalidade do “ao 

vivo”/simultâneo (as cenas podem ter sido filmadas, hoje ou há meses) traz mesmo 

assim uma presentidade ao acontecimento.  Nesses termos, o sentido de presentidade é 

indexado ao plano-sequência de tal forma que um contamina o outro causando no 

espectador uma sensação do agora em relação à cena que passa diante de seus olhos. 

                                                 
225 Mizoguchi, o cineasta japonês, inventou em filmes como Crisântemos Tardios (1939) o plano 
sequência. Ibid,  p.79 
226 Ibid., p.80-81 
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Talvez seja esta uma das principais razões que vem provocando estranhamento aos 

olhos do espectador de televisão, exatamente por ser uma imagem diferente daquela 

habitualmente exibida na TV. A discussão se coloca exatamente neste momento de 

passagem: a iminente morte de uma imagem e o surgimento de uma outra na tela da 

televisão.  

             O sentido de passagem remete, mais uma vez, a Walter Benjamin quando 

descreve nos anos vinte as galerias parisienses, surgidas no período de 1790 a 1890. O 

filósofo faz uma reflexão sobre os mistérios trazidos por estas passagens ao flâneur  que 

ao atravessar estes túneis de estruturas metálicas, totalmente cobertos por vidros e 

iluminados por lampiões de gás, é transportado para outros tempos e espaços. Peixoto, 

retomando Benjamin diz: 

 

o reflexo dos espelhos e o impacto das mercadorias expostas nas vitrines 
confundiam interior e exterior, o antigo e o moderno.(...) A galeria é um 
dispositivo ótico. Não por acaso nelas se alojava uma das formas de 
espetáculo que já anunciava a junção entre pintura, fotografia e cinema: o 
panorama.227  

 

             Se Benjamim via nas passagens o caminho do futuro das imagens, de certo 

modo pode-se dizer que a tela de vidro da televisão, pelo uso disseminado das imagens 

das câmeras de vigilância, estão anunciando, hoje, o futuro de uma nova imagem. 

Observem-se algumas singularidades dessas imagens. Talvez a principal delas esteja 

centrada no efeito de realidade, efeito do real. Utiliza-se aqui a distinção proposta por 

Jean Pierre Oudart228 na década de setenta, ao analisar, no cinema, a relação da imagem 

representativa e seu espectador.  

            Oudart une os dois fenômenos: a imagem representativa e o espectador, isto é, a 

analogia da imagem aliada à crença daquele que a assiste. A analogia da imagem 

representativa, segundo ele, não se basta na elaboração da credibilidade daquilo que está 

sendo visto; é preciso a crença do espectador naquilo que está diante de seus olhos; é 

esse jogo que se produz, retomando Aumont,229 ao comentar Oudart, o efeito de 

realidade e o efeito do real.  

            O efeito de realidade designa,  

 

                                                 
227 PEIXOTO, N.B. Passagens da Imagem: Pintura, Fotografia, Cinema, Arquitetura. In: PARENTE, 
André (Org.) Imagem Máquina: a era das tecnologias do virtual. Rio de Janeiro: Ed 34, 1993, p. 237 
228 OUDART, Jean-Pierre. L` effet de réel. In Cahiers du cinéma, n 228, 1971, p. 19-28  
229 AUMONT, Jaques. A Imagem. São Paulo: Papirus, 1993, p.111 
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o efeito produzido no espectador pelo conjunto de índices de analogia em 
uma imagem representativa (quadro, foto ou filme, indiferentemente). Trata-
se no fundo de uma variante, recentrada no espectador, da idéia de que existe 
um catálogo de regras representativas que permitem evocar, ao imitá-la, a 
percepção natural.230 

 

            Sendo assim pode-se dizer, num primeiro momento, que as cenas filmadas em 

plano-sequência são capazes de se aproximar mais do catálogo de regras representativas 

exatamente por evocar no espectador um efeito maior de realidade ao imitar pela 

duração temporal a percepção natural das coisas. 

            Quanto ao efeito do real, Aumont lembra que Oudart assegura que é um efeito 

ainda mais original:  

 

(...) na base de um efeito de realidade suposto suficientemente forte, o 
espectador induz um “julgamento de existência” sobre as figuras da 
representação e atribui-lhes um referente no real. Ou seja, o espectador 
acredita, não que o que vê é o real propriamente mas, que o que vê existiu, ou 

pode existir, no real
231

 

 

                  No caso das cenas filmadas em plano-sequência, além de se reconhecer nelas 

um forte efeito de realidade capaz de induzir, por sua própria natureza sequencial, o 

espectador a um julgamento de existência sobre as figuras representadas, percebe-se 

também que são cenas que levam o espectador a um grau maior de credibilidade, a uma 

aceitação, menos parcial, daquilo que lhes é visível na tela da TV, pois, o que vê existiu, 

ou pode existir, no real. Deste modo, o plano-sequência, ao estabelecer para o 

espectador uma lógica natural na organização das cenas, produz nele uma sensação que 

aquilo que vê é real. É preciso observar que na concepção de Oudart  o efeito de 

realidade e o efeito do real  caminham juntos, ou melhor, um não existe sem o outro, no 

entanto, o que se quer ressaltar é que o grau destes efeitos é intensificado, no espectador, 

através do plano-sequência.  

            Ora esse efeito de realidade, tal como se viu a partir de Oudart, não é o que 

enforma232 a narrativa tradicional dos telejornais. As histórias contadas pela televisão 

em especial, se inscrevem no domínio de um olhar empresarial e/ou institucional, que 

tem o intuito de persuadir o espectador a uma determinada realidade constituída através 

de uma orientação ideológica e/ou de mercado. Deste modo são imagens que buscam, 

                                                 
230 Ibid., p.111 
231 Ibid. 
232 "Meter na forma" Cf. HOUAISS, Antonio. Enciclopédia e Dicionário Ilustrado. Edições Delta. Rio 
de Janeiro: Guanabara, 1994. 
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tradicionalmente, levar o espectador a compreender os acontecimentos ao seu redor, e 

do mundo, a partir de determinados valores políticos, sociais e estéticos ditados por este 

tipo de olhar, portanto são imagens que vêm, ao longo do tempo, formulando discursos 

estratégicos através de um processo de filmagem calcado numa narrativa previamente 

definida.   

            Na atualidade em conseqüência do uso, por grande parte da população dos novos 

dispositivos de visibilidade, está sendo imposta a antiga estrutura visual televisiva, uma 

outra narrativa imagética, que está sendo construída através do olhar do indivíduo, do 

olho do cidadão comum morador da cidade, tal qual Dona Vitória.  

            As imagens dos acontecimentos, produzidas e exibidas nos telejornais 

diariamente, parecem incorporar, frente àquela outra imagem capturada pelos indivíduos 

comuns das cidades, um tipo de realidade industrializada do cotidiano, isto é, uma 

realidade representada a partir da produção/reprodução de um modelo narrativo 

convencional e, por isso mesmo, construída sob um ponto de vista fora do olhar do 

cidadão.  Portanto, são imagens que por sua própria natureza e caráter não exercem um 

grau de relação tão estreito com o espectador, quanto às imagens capturadas por aqueles 

que habitam e filmam acontecimentos das suas cidades sob um ponto de vista 

participativo, como no caso da Dona Vitória.  

            Ao se diferenciar as imagens sob estes dois pontos de vista (um marcado pelo 

modelo narrativo tradicional e o outro trazido pelo uso dos novos dispositivos visuais),  

está-se, para ser mais exato, separando aquela que é capaz de produzir no espectador 

uma visão do acontecimento como mera informação exibida na tela da TV, dessa outra 

imagem que provoca no espectador um efeito de realidade, que traz a crença que aquilo 

que ele vê existe no real. Não há dúvidas quanto as suas diferenças, basta observar, por 

exemplo, as imagens do desabamento da estrutura de escavações da galeria da linha 4 

do metrô de São Paulo, em janeiro de 2007, capturadas pelas câmeras das emissoras de 

TV e as imagens capturadas, em plano-seqüência, através do telefone celular de um 

cidadão no momento exato do desabamento. O dispositivo visual, ao mudar de mãos do 

profissional da emissora de TV para as de um indivíduo comum, desloca, aos olhos do 

espectador, a imagem da tragédia do lugar de cenas exibidas para o lugar de cenas 

vividas envolvendo deste modo acontecimento e espectador numa relação de maior 

proximidade.  

            Nessa perspectiva é possível perceber que as imagens capturadas por  indivíduos 

comuns trazem consigo realidade dos acontecimentos, só reveladas através do olhar do 
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cidadão.  Desse modo, o acontecimento passa a ganhar outras referências não só 

estéticas, mas ideológicas e sociais.  Antes, porém, de examinar estas referências, é 

preciso entender o porquê da inserção destas imagens nos telejornais já que são imagens 

que “sujam” o propagado padrão de qualidade, tão exigido por algumas das principais 

emissoras de TV do país: um dos motivos seria a retomada do furo de reportagem233 

ameaçado de extinção através da imediatez da notícia divulgada pela Internet. Sendo 

assim, para manter-se a frente dos concorrentes, é preciso negociar com estes novos 

fornecedores de imagens; no caso os indivíduos comuns das cidades, a exibição destas 

imagens em primeira mão, restabelecendo, assim, o tradicional furo jornalístico. Só que 

desta vez o furo não é mais do acontecido, mas do acontecendo.   

            Dito de outro modo, este tipo de imagem capturada pela câmera de Dona Vitória 

ou por qualquer outro indivíduo de posse de um dispositivo de visibilidade, no instante 

em que as ações estão se desenvolvendo, e em plano-sequência, propõe não só o registro 

jornalístico do acontecimento, mas trazem com elas vestígios de imagens documentais e 

isso equivale dizer que são imagens mais convincentes e na maior parte das vezes mais 

comoventes – em se tratando principalmente de tragédias e violência – do que aquelas 

outras. 

            “O vídeo e o filme documentário estimulam a epistefilia (o desejo de saber mais) 

no público. Transmitem uma lógica informativa, uma retórica persuasiva, uma poética 

comovente, que prometem informação e conhecimento, descobertas e consciências”234.  

            Essa dinâmica faz parte do vídeo realizado por Dona Vitória que além de 

comover e informar, coloca o espectador diante de outras descobertas e consciências em 

relação ao acontecimento na Ladeira dos Tabajaras; são imagens capazes de invocar, 

como se disse há pouco, outras referências e importâncias sociais ao propor ao 

espectador reflexão e engajamento naquilo que está acontecendo de maneira inquietante 

diante dele na tela da TV.   

             Nas produções convencionais dos telejornais, já diz Nichols, a relação entre a 

imagem do acontecimento e o espectador se constitui exatamente ao contrário da 

imagem documental.  

 

                                                 
233 Notícia importante, publicada em primeira mão por um meio de comunicação de massa, antes dos 
concorrentes RABAÇA, Carlos Alberto; BARBOSA, Gustavo. Dicionário de Comunicação. Rio de 
Janeiro: Codecri, 1978 
234 NICHOLS, op. cit., p.70 
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Nos noticiários televisivos, a prova emocional funciona de maneira contrária 
a usual: o programa trabalha para acalmar a emoção, não para provocá-la. O 
que aconteceu no mundo não precisa nos perturbar, mesmo que realmente nos 
interesse. Não precisamos tomar nenhuma atitude específica, apenas assistir 
ao noticiário. Empacotar e gerenciar acontecimentos mundiais, garantir que 
quase todo acontecimento, por mais extraordinário que seja, pode ser 
encaixado no formato jornalístico de notícia, asseguram-nos que as coisas 
podem mudar, mas o noticiário vai assimilá-las de maneira uniforme.235 
 

 

            Neste sentido, o modelo de produção dos telejornais ao empacotar, encaixotar, 

de acordo com Nichols, os acontecimentos que se tornaram notícias, retira deles suas 

referências político/sociais, e como conseqüência apresenta ao espectador algo 

uniforme, isto é, acontecimentos que não se distinguem por suas referências e 

identidades, induzindo deste modo o espectador a compartilhar com um tipo de 

narrativa homogeneizada.   

            Tal modelo é resultado de uma visão narrativa massificada através da qual as 

diferenças identitárias desaparecem, em outras palavras; é indiferente para a produção 

dos telejornais em qual comunidade, seja Rocinha, Vidigal ou Ladeira dos Tabajaras se 

deu o acontecimento, pois, neste universo midiático, todas as favelas ocupam política, 

social e culturalmente o mesmo lugar, isto é,  toda e qualquer história, não importa onde 

elas se passam são contadas da mesma maneira, impossibilitando, assim, a transparência 

das suas diferenças.  

 

 

 

                                                 
235 Ibid., p.84. 
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CONCLUSÃO 

 

 

A reflexão que faz um dos personagens do livro O Muro de Jean Paul Sartre, 

ao se referir a um momento de intimidade que está vivendo, se aplica, de certo modo, ao 

contexto desse trabalho.  Diz ele: “(...) se lhes mostrasse o meu apêndice (...) não o 

reconheceria. Talvez não gostemos dessas coisas por falta de hábito, se a víssemos 

como vemos nossas mãos, nossos braços, talvez a amássemos; é por isso que as estrelas-

do-mar devem amar-se melhor que nós; elas se estendem sobre a praia quando faz sol, 

expelem o estômago para fazê-lo tomar ar e todos podem vê-lo; eu me pergunto por 

onde faríamos sair o nosso, pelo umbigo, talvez.”236  -- Não. Responder-se-ia se fosse 

possível ao personagem: - ele sai pelos olhos.  

Hoje há uma estranheza entre o que os olhos estavam habituados a ver e as 

novas visibilidades que surgiram a partir da articulação recente entre os homens e as 

máquinas.  

 Na atualidade pode-se ver o que antes era velado aos olhos assim como 

pode  ser visto como em nenhuma outra época. Estar, hoje, no mundo, é antes de tudo 

ser uma imagem aos olhos dos outros.  Essa característica permeia todo o nosso trabalho 

e marca um momento de transição: está-se deixando de ser uma sociedade disciplinar, e  

tornando-se uma sociedade de controle. Em outros termos, está-se na sociedade Pós-

panóptica.  

 O poder, na atualidade, de certa maneira, ainda carrega consigo 

características do modelo Panóptico, principalmente no que diz respeito à dissociação 

do par ver-ser visto. Se o panóptico era calcado na modelação dos corpos e tinha como 

consequência a busca de um modelo de visão onde alguns, ou mesmo um só, pudessem 

observar  uma grande multidão, hoje se está em uma sociedade  do espetáculo onde 

muitos observam poucos (sinoptismo). Não se trata mais de moldar corpos, fixá-los a 

um lugar (fábrica, escola, prisão), mas de gerir fluxos, circulação e acesso. Deste modo, 

o poder não atua mais diretamente sobre o corpo, mas sobre as imagens-corpo, sobre 

espectros, que se constituem em uma imagem desencarnada. Daí a disseminação cada 

vez maior das câmeras de vigilância que formam hoje novos dispositivos de 

visibilidade, onde os corpos são vistos em fluxos nos espaços públicos da cidade.   
                                                 
236 SARTRE, J. Paul. O Muro. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1988, p 91 
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O surgimento não só das câmeras de vigilância, como dos aparelhos 

celulares, câmeras fotográficas, filmadoras e webcams digitais – estas últimas usadas 

pelo indivíduo comum - vêm contribuindo para a construção de novas percepções 

visuais dos acontecimentos cotidianos ocorridos na cidade.  Enfatizou-se nessa pesquisa 

um aspecto crucial desse momento: a produção de imagens televisivas. Tentou-se 

diferenciar antigas e novas formas dessa produção. Partimos da hipótese de que  as 

características da narrativa do jornalismo da televisão tradicional estão sendo 

modificadas por múltiplas narrativas de vigilância, perturbando antigos padrões, 

questionando certas “verdades”, tensionando linguagens estabelecidas. Trata-se de um 

momento interessante e fértil, ainda em construção, no qual a TV está se reinventando a 

partir de novos elementos.  

Na linguagem de vigilância, a imagem é o centro da narrativa e não a 

informação. É evidente que as câmeras de vigilância mais tradicionais, por serem 

afixadas no alto, sobre as cabeças dos indivíduos (plano plongée), e não na altura dos 

olhos, priorizam a visão do espetáculo. Ao contrário, as reportagens produzidas pela 

televisão, ao posicionar suas câmeras na altura dos olhos dos indivíduos que olham 

diretamente para a sua lente, priorizam as informações.  

As imagens produzidas pelo jornalismo televisivo e aquelas de vigilância 

conduzem a modelos narrativos diferentes. As duas montam uma história linear, mas, na 

linguagem da televisão, o acontecimento não é capturado necessariamente na sua ordem 

cronológica, ordem esta construída posteriormente nas mesas das ilhas de edição; já as 

imagens do vídeo de vigilância, ao contrário, são captadas exatamente na ordem do 

acontecimento, o que conduz ao fortalecimento da impressão de realidade que ela  traz 

consigo.  

A diferença entre as imagens capturadas pelas câmeras de vigilância e as 

imagens produzidas no jornalismo estão em como elas articulam uma percepção do 

mundo. Enquanto a câmera de vigilância mostra a cena do crime para depois identificar 

o criminoso, o jornalismo faz exatamente o contrário: primeiro informa quem é o 

criminoso para depois simular a cena do crime já que, na maior parte das vezes, a 

imprensa trabalha com os indícios do ocorrido. Fica evidente que enquanto uma captura 

um acontecimento do mundo tal como ele se apresenta, no tempo de seu desenrolar, em 

certo lugar e em certo momento, a outra informa como ele se apresentou, reconstrói, 

simula o acontecimento. Daí uma sensação de estranhamento produzido pelas imagens 
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de vigilância. Tal sensação propiciou explicitar mais algumas diferenças entre as duas 

imagens, e que são também características que atravessam a sociedade contemporânea.  

Observa-se que a máquina de visão surge não para vigiar os corpos como 

antes eles eram vigiados pelo olho do vigia, localizado na torre central do presídio no 

modelo Panóptico de Bentham, mas ela é uma máquina de vigiar as imagens desses 

corpos. Entre o olho do controlador localizado na central de captação e o indivíduo, está 

a lente da câmera que faz durante as vinte e quatro horas do dia a varredura fílmica dos 

fluxos dessas imagens-corpo que se deslocam nos espaços públicos da cidade.  

Ao deslocar o olho do vigia para o olho das lentes das câmeras, é construída 

uma outra relação entre a ação do poder e os corpos. Agora são as imagens-corpos que 

são submetidas quase que em todos os lugares (público ou privado), ao controle visual 

do poder. Por outro lado, a introjeção do sentido de vigilância experimentada pelos 

prisioneiros de Bentham não parece ter sofrido, ao longo do tempo, grandes 

transformações, o que significa dizer que na atualidade as imagens corpos encontram-se 

também marcadas pela mesma introjeção do sentido de vigilância que levava os 

prisioneiros a vigiar a si próprios, na medida em que é vigiado, tornando-se desta 

maneira o princípio de sua própria sujeição. 

                 O controle exercido pelo poder sobre as imagens-corpo produz nelas uma 

dinâmica comum que tem como objetivo não despertar, aos olhos do poder, nenhum 

tipo de suspeita. Para que isso aconteça, é necessário que essas imagens, ao fazerem 

seus percursos, possam atravessar as cidades sem levantar suspeita a esse olho que 

vigia. Só assim é possível estabelecer entre elas e o poder um tipo de acordo que as 

reconhece como imagens-corpo idôneas.  Caso contrário é iniciada, por parte da câmera, 

a perseguição a essa imagem que rompeu com o fluxo e está, portanto, para o poder, na 

eminência de praticar uma transgressão. O ato de romper com o fluxo já expressa antes 

mesmo da imagem-corpo praticar alguma ação não idônea, um ato transgressor. 

O poder procura encobrir sua ação totalizadora nesse processo de vigilância 

das imagens-corpo, através de um discurso de Segurança Pública no qual associa a ação 

da vigilância aos olhos protetores das mães sobre seus filhos. Tal discurso busca 

legitimar-se socialmente através do ideal de uma sociedade urbana menos violenta.  Há 

nessa associação uma tentativa de descaracterizar o sentido de controle sobre as 

imagens-corpo ao reiterar o seu discurso nos moldes do discurso maternal de cuidar e 

proteger os filhos.  
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Não só a difusão das câmeras de vigilância, mas também aquelas produzidas 

pela disseminação de aparelhos produtores de imagens (câmeras fotográficas, 

filmadoras, celulares) apontam para esse novo momento que se está descrevendo. Nesse 

sentido, o caso de Dona Vitória é extremamente interessante. Utilizando uma câmera 

comprada à prestação, a aposentada filma o tráfico na Ladeira do Tabajara.  

Nesse caso, embora as imagens estejam em videoteipe, elas trazem consigo 

uma força narrativa por expressarem o vivido por Dona Vitória. As análises que foram 

feitas, mostram que essas imagens constroem uma narrativa que trazem consigo a 

experiência do indivíduo comum que se opõe ao modelo de produção dos telejornais. 

Estes, ao empacotar, encaixotar, para utilizar palavras de Nichols, os acontecimentos 

que se tornaram notícias retiram deles suas referências político-sociais, e 

consequentemente apresentam ao espectador algo uniforme, isto é, acontecimentos que 

não se distinguem por suas referências e identidades, induzindo, deste modo, o 

espectador a compartilhar com um tipo de narrativa homogeneizada.   

            Isso produz uma narrativa massificada através da qual as diferenças identitárias 

desaparecem. Em outros termos, é indiferente para a produção dos telejornais em qual 

comunidade, seja Rocinha, Vidigal ou Ladeira dos Tabajaras se deu o acontecimento, 

pois, neste universo midiático, todas as favelas ocupam política, social e culturalmente o 

mesmo lugar, ou seja, toda e qualquer história, não importa onde elas se passam, são 

contadas da mesma maneira, impossibilitando, assim, a transparência das suas 

diferenças. O olhar do jornalismo mantém com o acontecimento uma relação de 

exterioridade, na medida em que ele está somente à busca de informação. O vídeo de 

Dona Vitória, ao contrário, traz consigo as angústias do indivíduo comum, é um olhar 

subjetivo para o acontecimento, através de dispositivos visuais, e que se expressa como 

um olhar interior resultante de sua experiência vivida.  

Essa experiência vivida que, de algum modo, marca essas novas imagens, 

tem uma relação importante com o tempo. A temporalidade das imagens é de grande 

relevância tanto aos olhos das máquinas - as câmeras de vigilância - quanto aos olhos 

dos homens com suas filmadoras e máquinas fotográficas digitais, aparelhos celulares 

etc. Nessa nova experiência com o visível destaca-se o olho onipresente do poder que 

controla, e o olho do indivíduo que revela o acontecimento a partir da sua própria 

experiência; ambos, no entanto, capturam imagens do acontecimento no seu tempo de 

duração, sem cortes, sem intervenções na sequência das ações.  
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Essas imagens produzem uma forte impressão de realidade: são 

reconhecidas pelo espectador como uma narrativa verdadeira, isso ocorre por causa da 

temporalidade que ela traz consigo. Ao reproduzir o tempo em que o acontecimento 

ocorre, e não sendo uma montagem informativa do ocorrido, ela expõe uma  

temporalidade original das ações,  aquilo que está acontecendo e não  o acontecido.  

Nesse caso, ao expor o tempo em que  se desenrola a cena, isso impregna a imagem de 

um sentido de verdade, pois se está mostrando algo que não está acabado, mas  

constituindo-se diante dos olhos. 

As imagens em plano-sequência possibilitam a constituição do 

acontecimento em tempo real, uma narrativa sem cortes, e que produzem nessas 

imagens um efeito de realidade, capaz de induzir, por sua própria natureza sequencial, 

no espectador, um julgamento de existência sobre as figuras representadas,  levando-o a 

um grau maior de credibilidade, a uma aceitação daquilo que lhe é visível na tela da TV, 

pois o que vê existiu, ou pode existir, no real. Deste modo, o plano-sequência, ao 

estabelecer para o espectador uma lógica natural na organização das cenas, produz nele 

uma sensação que aquilo que vê é real.  

Nesse sentido e no decorrer da pesquisa foi possível entender a condição 

atual em que se encontram, se comparadas com as imagens em plano-sequência, as 

imagens tradicionais produzidas e mostradas pela televisão. Fica evidente que a chegada 

do plano-sequência às telas da TV traz com ele um alcance que a narrativa tradicional 

da televisão não pode alcançar e deste modo força, de certa maneira, o veículo a 

retrabalhar a sua produção buscando para si uma nova identidade narrativa fundada a 

partir dessa nova concepção estético-temporal imposta a ela de fora para dentro.  

Com esse deslocamento visual que se constitui do mostrar para o ver, a 

narrativa da televisão segue em direção a uma estética de vigilância onde tudo, ou quase 

tudo, torna-se visível. Esse deslocamento faz com que o veículo descentralize a sua 

produção, direcionando-a para fora, ou melhor, para as produções de imagens das lentes 

das câmeras de vigilância e para os dispositivos digitais usados pelos indivíduos 

comuns. Todo o esforço atual do veículo consiste nesse instante em superar esse 

dualismo entre as imagens produzidas dentro das editorias, e as que chegam de fora 

delas. 

Nesse trabalho fica claro que o espectador, ao assistir a essa passagem de 

uma imagem para a outra, passa a viver uma outra experiência perceptiva onde a 

imagem/tempo inserida no plano-sequência passa a ser a mediadora da verdade do 
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acontecimento, capaz de estabelecer para ele uma narrativa que ultrapassa o relato da 

informação matéria prima da linguagem jornalística. 

Para entender como essas mudanças no regime de imagens estão 

modificando o jornalismo contemporâneo, mostra-se a existência de três tipos de 

jornalismo: aquele jornalismo tradicional produzido por emissoras de TV e que 

privilegia a informação, o chamado jornalismo cidadão, e aquelas imagens, cada vez 

mais frequentes, que são produzidas pelo cidadão comum.  

O que ocorre é a tentativa de enquadrar as novas imagens e sua narrativa 

produzidas, calcadas na experiência do cidadão comum, nos moldes do jornalismo 

tradicional, transformando-as em narrativas objetivas voltadas para o modelo de 

produção de informação sustentado na apuração e na coleta de dados, onde a figura do 

jornalista cidadão pode, confortavelmente, se enquadrar sem nenhum tipo de trauma. O 

que se perde é a experiência, fonte, como diz Benjamin, dos verdadeiros narradores.  
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